
SERIIIÇ6 Ej(ECUTADO PELA 
SUBSECRETARIA DE ANALISE. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO D,O CONGRESSO NACIONAL 

SeçAo 11 

ANO XXX- N• lOS QUARTA-FEIRA, 10 DE SETEMBRO DE 1975 BRASILIA- DF 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 129• SESSÃO, EM 9 DE SETEMBRO DE 
1975 

1.1 -ABERTURA 

1.2:- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Me.,.gem do Senhor Presidente da R.,.U.lka 

- Re,'ltituindo autógrafos de projeto de lei sancionado: 

N~' 171 j75 (n~" 277 f75, na origem), referente ao Projeto de 
Lei do Senado n~' 116/75 (n'1938f75, na Câmara dos Deputados), 
que dá nova redação ao item UI. e ao§ Jl' dq art. 55 da lei n' 
5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei Orgânica dos Partidos Polí­
ticos)'. (Projeto que se transformou na Lei ~ 6.234, de 5 de se­
tembro de 1975.) 

1.2:.2 - Oficios do Sr. l~'-stcretúfo da Câmara doa Depu­
tados 

- Encaminhando à reYisào do Senado autógrafos dos se­
guintes projetos: 

Projeto-de Lei da Câmara n~' 64/75 (n\' 19·8/75, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Rtpública, que 
fixa os valores de retribuição do Grupo·Pianejamento, e dá ou· 
tras providências. 

Projeto de Lei da Câmara n~' 65/75 (n~> 757·8/75, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor President~ da República, que 
dispõe sobre os vencimentos ou salãrios básicos do pessoal do· 
cente e coadjuvante do Magistério da Aeronáutica. 

1.2.3 - Pareceres 

- Referentes às seguintes matérias: 

Projeto de Lei da Câmara n~> 36/75 (n~> 2.072·C/69, na Casa 
de origem), que assegura aos professores de Francês e Inglês, for· 
mados por universidades estrangeiras, o exercício do magistério 
dessas disciplinas nos estabelecimentos de ensino médio do País, 
e dá outras providências. 

Projeto de Lei do Senado n~' 27 f75, que acrescenta pará~ 
grafos ao art. 20 do Código de Processo Civil (lei n~' 5.869, de 11 
de janeiro de 1973), dispondo sobre honorários advocatícios, 
q~ando se tratar de postulação em causa própria e na concilia~ 
ção. (Redação do vencido para o segundo turno regimental.) 

1.2.4 - Comunicações da PresJdênda 

- Prazo para oferecimento de efllendas aos Projetos de Lei 
da Câmara n~"s 64f75 e 65/75,lidos no Expediente. 

-Arquivamento do Projeto de Lei da Câmara n' 3/75 (n~ 
768·8/72. na Casa de origem), que torna obrigatória a instalação 
de sanitário nos veículos de transporte coletivo de passageiros, de 

percurso interestadual ou internacional, e dá outras provi­
dências, por ter recebido pareceres contrários, quanto ao mérito, 
das comissões a que foi distribuído. 

1.2.5 -lliiiCUno ... o Expediente 

SENADOR ALEXANDRE COSTA- Aspectos que serão 
abordados por S. Ex•, a Partir da próxima semana, referentes à 
questão do minériO da Serra dos Carajás e, de modo particular, 
do escoamento desse minério de ferro. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Oficio do Pre· 
sidente da Federação Sergipana de Desportos, dirigido ao Di­
retor da Editora Abril Ltda., contestando alusões feitas, pela re­
vista Veja na reportagem intitulada Deuset brasne•ros, à constru­
ção do Estádio Lourival Baptista, em Aracaju-SE. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO- A atividade funda· 
mental do MOBRAL face ao Programa de Recuperação de Exce­
dentes da Escola Primária. Reparos a noticiário truncado, in­
serto em O Globo, referente ao pronunciamento de S, Ex• sobre 
a matéria, feiw na sessão de ontem. 

1.2.6 - Requerimeoto 

N~> J96f75, de urgência para o Projeto de Decreto Legis~ 
I ativo n~> 17 j7S, que aprova o texto do Convênio sobre Transpor~ 
te Marítimo, assina,do entre a República Federativa do Brasil e a 
República Oriental do Uruguai, em 12 de junho de 1975. 

1.2.7- Comunicação da Liderança da ARENA no Senado 
Federal ' 

- De substituição de membro na Comissão Mista do Con· 
gresso Nacion~l que dará parecer sobre as Propostas de Emenda 
à Constituição n~>s 20 e 29, de !975. ., 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n9 54/15, que suspende a proibição 
contida na Resolução n~" 58, de 1968, revigorada pelas de n~"s 79, 
de 1970, 52, de 1972, e 35, de 1974, todas do Senado Federal, 
para per~itir que a Prefeitura Municipal de Meridiano (SP) eleve 
em CrS 590.000,00 (quinhentos e noventa mil cruzeiros) o limite 
de sua dívida consolidada. Aprondo. À Comissão de Redação. 

- Projeto de Resolução n~' 60/75, que suspende a proibição 
contida na Resolução n~> 58, de 1968, revigoradas pelas de n~"s 79, 
de 1970, 52, de 1972, e 35, de 1974, todas do Senado Federa), 
para permitir que a Prefeitura Municipal de São Paulo eleve em 
CrS 1.000.000.000,00 (um bilhão de.cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidrtda. Aprovado. Ã COmissão de Redação. 

- Parecer n~" 367 f75, da ComisSão de Relações Exteriores, 
que conclui pela republicação do texto da Convenção Sobre o Re· 
gulamento fnternacional Para Evitar Abalroamentos no Mar, 

---- ---------....,....! 
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aprovado pelo Decreto Legíslativo n9 77, de 31 de outubro dt: 
1974. Aprovado. 

- Requerintento n~ 364/75, de autoria do Sr. Senador V as .. 
conce/os Torres, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, da 0rdem Qo Dia do Sr. Comandante da AMAN, Gene· 
ral Túlio Chagas Nogueira, lida durante as solenidades de entre­
ga do espadim da turma "Marechal Eurico Gaspar Dutra:", em 
23 de ~gosto de 1975. Aprovado. 

-Requerimento n9 373j75. de autoria do Sr. Stnador 
Mauro Benevides, solicitando a transcrição, nos Anais do Se­
nado Federal, do editorial "A Estagnação da Agricultura Nor­
destina", publicado no jornal O Estado de S. Paulo, de 27 de 
agosto de 1975. Aprovado. 

-Projeto de Lei do Senado n9 41/75, de autoria do Sr. Se~ 
nadar Leite ChtlVeS, que acrescenta alínea e parágrafo único ao 
art. 649 do Código de Processo Civil, tornando impenhorável a 
casa de moradi<t quando, sendo o único bem imóvel no patrimó­
nio do devedor, constitua sua residência efetiva. Distussào adiada 
para a sessão de J-10--75, nos termos do Requerimento n9 392f75. 

1.4- MAltRIAS APRECIADAS APÓS A ORDEM DO 
DIA 

- Projeto de Decreto Legislativo n9 17/75, em regimt de ur­
gência, nos termos do Requerimento n9 396/75, lido no Expe­
diente. Aprol'ado, após pareceres das comissões competentes. A 
Comissão de Redação. 

- Redaçà~ final do Projeto de Resolução n9 54/75, cons­
tante do primeiro itent da Ordem do Dia. Aprovada, nos termos 
do Requerimento n9 397 j15. À promulgação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n9 60f1S, cons~ 
tante do segundo item da Ordem do Dia. Aprova'da, nos termos 
do Requerimento n~' 398/-15. À promulgação. 

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 
17/75, em reginte de urgência. Aprovada. Ã promulgação. 

1.5- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR T/RGIL/0 TÃVORA - R,eparos às declara­
ções do Presidente da Comissão de Minas e Energia da Câmara 
dos Deputados sobre a participação dos Estados Unidos na ceie~ 
bração do acordo nuclear Brasil-Alemanha. 

SENADOR /TA MAR FRANCO- Discurso proferido pelo 
Chanceler Azeredo da Silveira por ocasião da VII Sessão Espe~ 

cal da Assembléia-Geral das Nações Unidas. 

SENADOR DANTON JOBIM - Política desenvolvida 
pelo Jtamarati para uma cooperação fraternal com os países vi­
zinhos e, em particular, com a República Argentina. 

SENADOR ORESTES QUtRCIA - Comentários do 
jornal O Estado de S. PauJo, sobre a concessão, pelo Governo 
Brasileiro, de incentivos fiscais a empresas estrangeiras. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI· 
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- TRANSCRIÇÃO 
- Matérias constantes dos itens n9s 4 e 5 da Ordem do Dia. 

3- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTERIOR 

- Do Sr. Senador Marcos Freire, pronunciado na sessão de 
5-9-75. 

4- RETIFICAÇÃO 

- Referente à Ata da 126' Sessão, realizada em 4-9~75. 

5- EXPEDIENTE REFERENTE AO FUNDO DO CEN­
TRO DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO SENADO FE­
DERAL- FUNDASEN. 

-Alteração do Orçamento Programa e por natureza da 
Despesa dos Recursos de outras Fontes, em virtude de reestima­
tiva da Receita. 

6- SECRETARIA-GERAL DA MESA. 

-Resenha das matérias apreciadas de J9 a 31 de agosto de 
1975. 

7- INSTITUTO DE PREVIDtNCIA DOS CONGREs­
SISTAS 

TES 

-Ata de Reunião do Conselho Deliberativo. 

8- CONSULTORIA JURIDICA 

- Parecer n"' 46/75. 

9-ATAS DAS COMISSOES 

10- MESA DIRETORA 

11- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

12-COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN-
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ATA DA 129' SESSÃO, EM 9 DE SETEMBRO DE 1975 
l' SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DAs~ LEGISLATURA 

PRESIDtNCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO, BENJAMIM FARAH, DINARTE MARIZ 

·Às 14 horas e 30 minutos, acbam-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Altevir Leal - Cattete Pinheiro - Jarbas 
Passarinho- Alexandre Costa- Helvídío Nunes - Agenor Maria 
- Dinarte Mariz- Milton Cabral- Ruy Carneiro- Marcos Frei· 
re - Teotônio Vilela - Augusto Franco - Lourival Baptista -
Heitor Dias- Ruy Santos- Dirceu Cardoso- Eurico Rezende­
João Calmon - Amaral Peixoto - Roberto Saturnino - ltamar 
Franco__. Magalhães Pinto~ Orlando Zancaner -Lázaro Barbo· 
za - Jtalívio Coelho - Saldanha Derzi - Accioly Filho - Leite 
Chaves- Danid Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Dinarte Mariz) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo númeto re­
gimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. 1"'-Secretârio vai proceder à leitura do Expediente. 

ê lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo aut6grafos de Projeto de Lei sancionado: 

Nv 171/75 (nv 271!75, na origem), de 5 do corrente, referente 
ao Projeto de Lei do Senado n"' 116, de 197.5 (n~ 938J75, na Câmara 
dos Deputados), que dã nova redação ao item III e ao§ 39 do art. 55 
da Lei n"' 5.682, de 2·1 de jur11o de 1971 (Lei Orgânica ·dos Partidos 
Políticos). 
(Projeto qtJe se transformou na Lel n"' 6.234, de 5 de setembro de 
1975). 

OFICIOS 

Do Sr. )9 .. SKfetário da Cimara dos Deputados, enctminhando à 
revisio do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 64. DE 1975 
(n"'19-B/75, na Cua de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Fixa os valores de retribuição do Grupo-Planejamento, e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1"' Aos niveis de classificação dos cargos e empregos inte­
grantes do Grupo-Planejamento, criado com fundamento no art. 4"' 
da. Lei n~' 5.645, de lO de dezembro de 1970, corresponderào os 
seguintes vencimento!' ou salários: 

Níveis 

P·> 
P-2 
p.J 

Vencimentos 
Mensahl 

Ct$ 

7.475,00 
6.557,00 
5.525.00 

Art. 2"' O ingresso na Categoria Funcional de Técnico de Pla­
nejamento far-se-á no regime da legislação trabalhista e em virtude 
de habilitação em concurso público de provas ou de provas e títulos, 
realizado em'duas etapas. 

§ I Q A primeira etapa visará a selecionar os car~didatos i!O 

Programa de Trêinamenlo, constitutivo da segtJnda etapa, mediante 
exame de formação e experiência profissional e lestes de aptidão e ní­
vel mental, aplicados simultaneamente a todos os inscrito~. 

§ 21' A segunda Ctapa constituir-se-á da conclusão do Progra­
ma de Treinamento, na forma regulamentar, considerando-se habili­
tados para o ingresso na Categoria Funcional os que concluírem com 
apcoveitamento o Programa. na ordem de classificação obtida nessa 
etapa final. 

§ 3"' Somente poderão inscrever-se no concurso brasileiros com 
a idade máxima de 45 (quarenta e cinco) anos, que possuam diploma 
de curso superior, ou habilitação legal equivaletlte, correlato com os 
campos de atividade de planejamento para os quais se realizar o 
concurso. 

§ 4"' Não serã exigido o limite de idade fixado no § 3~>, desde. 
que o candidato seja funcionário ou servidor público. 

§ 5"' O concurso previsto neste artigo será disciplinado pelo Po­
der Executivo. 

§ 69 Durante o Prograrna de Treinamento para o irlgresso, os 
aprovados na primeira etapa do concurso e indicados para essa 
segunda etapa perceberão, a, título de bolsa, importância mensal 
equivalente a 80% (oitenta por cento) do salário correspondente ao 
nível inicial da Categoria Funcional. 

§ 7" O candidato que for selecionado para o Programa de Trei· 
namento, se ocupante, em caráter efetivo, de cargo ou emprego em 
órgão da Administração Federal direta, autarquia ou Território, fi~ 
cará dele afastado com perda do vencímento, salário ou vantagens, 
ressalvado o salário-família, continuando filiado à mesma instituição 
de previdência, sem alteração da base de contribuição. 

§ 8"' O candidato que, pelo resultado dÓ Programa de Trei­
namento, não lograr ingresso na Categoria Funcional, será recondu­
zido ao çargo ou emprego de que se tenha afastado, na hipótese do 
parágrafo anterior, considerando-se de efetivo exercício, para todos 
os efeitos, o tempo desse afast01mento. 

Art. 39 A Categoria Fundonal de Técnico de Planejamento, 
integrante dp Grupo de que trata eSta lei, será inicialmente consti­
tuída mediante a transformação, por ato do Poder Execotivo, dos 
cargos ocupados por funcionários portadores de diploma. ~e curso 
superior de ensino, que lograram habilitação no primeiro Programjl 
de Treinamento para a seleção de Técnicos de Planejamento, reali­
zado em 1973 pelo então Ministério do Planejamento e Coordenação 
Geral. 

§ 1"' Aplica-se o disposto neste artigo aos servidores contra­
tados na forma da legislação trabalhista, que satisfaçam aqueles 
requisitos, processando-se a inclusão dos empregos na referida Cate­
goria Funcional. sem alteração do respectivo regime jurídico. 

§ 2~' A transformado far-se-á do maior para o menor nivel da 
Categoria Funcional, o.bservada, rigorosamente, a ordem de clas­
sificação dos habilitados no Programa a que se refere este artigo. 

Art. 49 A partír da vigência dos decretos de transformação de 
cargos e empregos para a Categoria Funcional de Técnico àe Plane­
jamento, cessará, para os respectivos ocupantes, o pagamento de to­
das as gratificações, cOmplementos salariais, indenizações e outras 
vantagens pecuniárias que, a qualquer título e sob qualquer forma, 
venham sendo por elas percebidas, ressalvados, apenas, a grati­
ficação adicional e o salário-família. 

Art. 5"' É vedada a utílizaçào de colaboradoreseventu;lis, retri­
buídos mediante recibo, para a execução de atividades comPreendi­
das no Grupo-Planejamento. 

Art. 61' Os valores de vencimento ou salário de que trata o art., 
111 desta lei são fixados desde I'~ de março de 1975 e serão devidos a 
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partir da vigência dos decretos de transformação de cargos e empre­
gos pl\ra a Categoria Funcional de Técnico de Planejamento. 

Art. 79 As despesas decorrentes da aplicação desta lei serão 
atendidas pelos recursos orçamentârios próprios dos Ministérios, 
órgãos integrantes da Presidência da República e Autarquias Fe­
derais, bem como por outros recursos a esse fim destinados, na for­
ma da legislação pertinente, 

Art. 8.\" Esta lei entrarã em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 54, DE 1975 

txcelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na~ional: 
Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra C1f: 

submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanha·· 
âo de Exposição de Motivos do Senhor Diretor·Geral do Depar· 
tamento Administrativo do Pessoal Civil, o anexo projeto de lei que 
.. fixa os valores de retribuição do Grupo~Planejamento, e dá outras 
providências". 

Brasília, em 7 de março de 1975.- Ernesto Geisel. 

Exposição de M()tivos n" 0036/75, de 19 de janeiro de 
1975, do Senhor Diretor·GeraJ do Departament<t Administrati· 
vo do Pessoal Ovil. 

Ex.celentíssimo Senhor Presidente da República; 
O Sistema de Planejamento da Administração Federal. previsto 

no Decreto~lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967, vem sendo desen· 
volvido com base entre outros, no Decreto n9 68.885, de 6 de julho 
de 1971, que 4íspõe sobre medidas relacionadas com a Reforma Ad· 
ministrativa. ' 

2. Por força da experiência então acumulada, o Decreto 
n' 71.353, de 9 de novembro de 1972, ao institucionalizar o referido 
Sistema, definiu mais precisamente as áreas de responsabilidade 
funcional de seus componentes, além de especificar·lhe os modos de 
integração, destacando·se, então, para fazer face a essas responsabi­
lidades e a suas múltiplas ne~ssidades, a conveniência de constituir~ 
se adequada estrutura de recursos humanos. 

3. Dentro desse objetivo, o então Mioi,stério do Planejamento 
e Coordenação Geral, mediante prévia aprovação presidencial, pro~ 
moveu um Programa de Treinamento e Seleção para o Sistema de 
Planejamento, o qual pretendeu, inicialmente, colocar t 70 técnicos 
nos seus diversos órgãos, atendendo, em parte, às necessidades levan· 
tadas em todos os Ministérios, Órgãos integrantes da Presidênc1a da 
República e Autarquias federais. 

4. Os recursos humanos de que necessita o Sistema de Plane~ 
jamento apresentam peculiaridades que se devem, basicamente, ao 
fato de que as respectivas atividades exigem, para sua conveniente 
integração, conhecimentos interdisciplinares e técnicas especifica~ 
ainda não encontrâveis no mercado de trabalho. 

S. Em razão disso, cogita-se da criação, com fundamento no 
art, 4' da Lei n' 5.645, de lO de dezembro de 1970, de Grupo especí~ 
fie(), denominado .. Planejamento", composto pela Categoria 
Funcional "Técnico de Planejamento", que deverá absorver aquelas 
atividades imprescindíveis à implementação do referido Sistema, 
para cujo exercício é de exigir·se, além de diploma de curso superior, 
formação bâsica própria das áreas de interesse do Sistema, que será 
objeto de Programa de Treinamento elaborado pela Secretaria de 
Planejamento, mediante entrosamento com este Órgão. 

6. Em consonância com os critérios que presidiram a estru. 
turacào dos demais' Grupos de Categorias Funcionais de que trata 
aquele diploma legal, o projeto de decreto, em anexo, estabelece as 
catacterísticas das classes da Categoria Funcional de Técnico de 
Planejamento, dispõe sobrl! a respectiva composição em 3 (três) ní~ 
vels hierárquicos, além de definir as condições de progressão 
funcional e disciplinar o ingresso, processando-se este em virtude de 
habilitação em concurso público de provas ou de provas e títulos e 
em Programa de Treinamento, que constitui parte integrante do 
concurso. 

1. Cumpre observar, ainda, que o ingresso na referida Catego. 
ria Funcional processar·Se·á, exclusivamente, no regime da legis· 
!ação t!abalhista, de acordo com -a nova diretriz estabelecida pelo 
Governo na área de admiPistraçào de pessoal, embora a primeira 
composição da Categoria deva ser feita mediante a transformação de 
cargos ocupados por servidores em regime estatutário, que lograram 
habilitar-se no primeiro Programa de Treinamento para a seleção de 
Técnico de Planejamento, realizado em 1973 pelo então Ministério 
do Planejamento e Coordenação Geral. 

8. Por outro lado, são fixados no anteprojeto de lei, também 
anexo, os valores mensais de vencimento ou salário do Grupo, que já 
englobam o reajustamento a ser concedido a partir de \9 de março de 
1975, uma vez que vigorarão a partir dessa data, 

9. Em face da peculiaridade que se imprime ao recrutamento 
para a mencionada Categoria Funcional, o anteprojeto de lei prevê a 
concessão de bolsa aos candidatos que, aprovados no concurso de 
provas, forem indicados ao Programa de Treinamento . 

10. Nestas condições, tenho a honra de submeter à elevada 
consideração de Vossa Excelência o anexo projeto de decreto que 
cria o Grupo-- Planejamento, acompanhado do anteprojeto de lei 
que estabelece os vencimentos ou salário da respectiva escala de ní~ 
veis, para o devido encaminhamento ao Congresso Nacional, caso 
mereçam aprovação as providências justificadas nesta exposição de 
motivos. 

Aproveito a op()rtunidade para renovar a Vossa Excelência 
meus protestos de elevado respeito. - Darcy Duarte de Siqueira, 
Diretor-GeraL 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 5.645, DE lO DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabef~e diretrizes para a classificação de cargos do 
Seniço Civil da União e das Autarquias federais, e dli outras 
prol'idências. 

Art. )I' Segundo a oorrelação e afinidade: a natureza dos 
trabalhos ou o nível de conhecimentos aplicados, cada Grupo, 
abrangendo várias atividades, compreenderã: 

I -Direção e Assessoramento Superiores: os cargos de direção 
e assessoramento superiores da administração cujo provimento deva 
ser regido pelo critério da confiança, segundo for estabelecido em 
regulamento. 

H- Pesquisa Científica e Tecnológica: os cargos com atribui· 
ções, exclusivas ou C()mprovadamente principais, de pesquisa científi· 
ca, pura ou apl_icada, para cujo provimento se exija diploma de curso 
superior de ensino ou habilitaçào legal equivalente e não estejam 
abrangidos pela legislação do Magistério Superior. 

lU - Diplomacia: os cargos que se destinam a representação 
diplomática. 

IV- Magistério: os cargos com atividades de magistério de to· 
dos os níveis de ensino. 

V - Policia Federal: os cargos com atribuições de natureza 
policial. 

VI - Tributação, Arrecadação e Fiscalização: os cargos com 
atividades de tributação, arrecadação e fiscalização de tributos 
federais. 

VII - Artesanato: os cargos de atividades de natureza 
permanente, ·princiJ)ais ou auxiliares, relacionadas com os serviços 
de artífice em suas vã rias modalidades. 

VIII- Serviços Auxiliares: os cargos de atividades administrati· 
vas em ieral, quando não de nível superior. 

IX- Outras atividades de nível superior: os demais cargos para 
cujo provimento se exija diploma de curso superior de ensino ou 
habilitação legal equivalente. 

X - Outras atividades de nível médio: os demais cargos para 
cujo provimento se exija diploma ou certificado de conclusão de cur· 
so de grau médio ou habilitação equivalente. 
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Parágrafo único. As atividades relacionadas co.m transporte, 
conservação, custódia, operação de elevadores, limpeza e outras 
assemelhadas serão de preferência, objeto de execuvão indireta, 
mediante contrato. de acordo com o art. lO, § 79, do Decreto-lei 
nfl 100, de 25 de fevereiro de 1967. 

Art. 49 Outros Grupos, com características próprias, 
diferenciados dos relacíonados no artigo anterior, poderão ser 
estabelecidos ou desmembrados daqueles, se o justificarem as 
necessidades da Administração, mediante ato do Poder Executivo. 

..................................... 
(Às Comi.uõeJ de Serviço Público Civil e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI lJA CÂMARA N• 65, DE 1975 
(N9 757-B/7~. na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Dispõe sobre os vencimentos ou salários básicos do pessoal 
docente e coadjuv11nte do M.agistêrio da Aeronáutica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Os vencimentos ou sa!ãrios básicos dos professores do 

Ensino Superior do Magistério da Aeronáutíca são: 
I) No regime de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais: 
Professor Titular- CrJ 8.324,00 
Professor Adjunto- CrS 7.424,00 
Professor Assistente- CrJ 6.412,00 
2) No regime de trabalho de 24 (vinte e quatro) horas semanais: 
Professor Titular- CrS 4.994,00 
Professor Adjunto- CrS 4.454,00 
Professor Assistente- Cr$ 3.847,00 
3) No regime de trabalho de 12 (doze) horas semanais: 
Professor Titular- CrS 2.497,00 
Professor Adjunto- CrS 2.227.00 
Professor Assistente- CrS 1.923,00 
Art. 29 Os vencimentos ~ salários básicos dos professores do 

Ensino do 2~ grau, do Magistérif" da Aeronáutica, são: 
I) No regime de trabalho de 24 {vinte e quatro) horas semanais: 
Professor- CrS 3.450,00 
2) No regime de trabalho de 12 (doze) horas semanais: 
Professor-CrS 1.725,00 
Art. 3'~ Os vencimentos ou salários básicos dos professores do 

Ensino do (9 grau. do Magistério da Aeronáutica, são: 
I) No regime de trabalho de 24 (vinte e quatro) horas semanais: 
Professor- CrS 2.400,00 
2) No regime de trabalho de 12 (doz.e) horas semanais: 
Professor- CrS 1.200,00 
Art. 4~> O vencimento ou salário básico do Aux.iliar de Ensino a 

que se refere a Lei do Magistério da Aeronáutica é de CrS 5.750,00. 
Art. 59 Os vencimentos ou salários básicos dos coadjLJvantes de 

Magistério da Aeronáutic<'! são: 
I) No regime de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais: 
Tecnologista- Cr$ 2.875,00 
Preparador- CrJ 2.500.00 
Inspetor-Monitor- CrS 1.750,00 
2) No regime de trabalho de 24 (vinte e quatro) horas semanais: 
TecnologiMa -CrS 1.715,00 
Preparador- CrS I .500,00 
Inspetor~Monitor- Cr$ 1.050,00 
3) No regime de trabalho de 12 (doze) horas semanais: 
Tecnologista- CrJ 857,00 
Preparador- CrJ 750,00 
Inspetor~ Monitor- CrJ 525.00 
Art. 6~ Os vencimentos ou salários básicos previstos nesta lei 

serão reajustados na mesma proporção em que o forem os dos ser-
vidores civis da União. . 

Art. 79 As despesas decorrentes da aplicação desta lei serão 
atendidas pelos recursos orçamçntários próprios do Ministério da 
Aeronáutica, bem assim por outros recursos a esse fim· destinados, 
na fÚrma da legislação pertinente. 

Art. 89 Esta lei entrará em vigof na data de sua publicacão, re­
vogadas as disposições em contrário. 

MENSAGEM N' 173, DE 1975 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do artigo 51 da Constituição, tenho a honra de 

submeter à elevada deliberação de Vossas Excetências, acornpanha~ 
do de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da 
Aeronáutíca, o anexo projeto de lei que "dispõe sobre os venci­
mentos otl.salários básicos do pessoal docente e coadjuvante do Ma­
gistério da Aeronáutica". 

Brasília, DF. em 23 de junho de 1975.- Ernesto Geisel. 

Exposição de Motivos n9 44/GM3, de 18 de junho de 197S, 
do Ministério da Aeronáutica 

O Ministério da Aeronáutica tem a honra de submeter à elevada 
considera~ão de Vossa Excelência, projeto de lei, que dispõe sobre os 
vencimentos básicos do pessoal docente e coadjuvante do Magistério 
da Aeronáutica, 

2. Ao apresentar a Vossa Excelência o presente projeto, per-· 
mita-n.os informar que o mesmo é complemento necessário e obriga­
tório do projeto de lei, já enviado a Vossa Exçe\ência, que dispõe 
sobre o Magistério da Aeronáutica, impondo~se que sejam ambos 
examinados em conjunto. 

3. Este Ministério, dando cumprimento à Circular da Presidên~ 
cüi da República nq l, de 7 de maio de 1974, remeteu o anteprojeto à 
análise do Departamento Administrativo do Pessoal Civil (DASP). 
tendo merecidó parecer favorável. 

4. Acresce notar, Senhor Presidente, que os vencimentos 
básicos, ora em vigor, pani o pessoal docente e coadjuvante do 
Magistério da Aeronáutica, por estarem bem abaix.o dos vencimen­
tos em vigor para os do Magistério Federal, ligados ao Ministério da 
Educação e Cultura, vem ocasionando um severo processo de 
esvaziamento do corpo docente do Ministério da Aeronáutica, e em 
particular o do Instituto Tecnológico da Aeronáutica, que atua nos 
setores da ciê·ncia e da tecnologia e sofre forte concorrência de ins­
tituições congêneres mantidas pelo Estado de São Paulo- Ur~iver­

sidade de São Paulo, Universidade Estadual de Campinas, Faculda­
de de Engenharia de Guaratinguetá - que oferecem a seus ser 
vidores çondições de trabalho mais convidativas que as oferecidas pe­
loiTA. 

5. Assim. Senhor Presidente, no entender desta Secretaria de 
Estado, somente ~m novo dirlloma legal. que permita sejarn os 
vencimentos do pessoal da Aeronáutica igualados aos do pessoal do 
Magistério Federal, impedirá a queda do padrão de ensino de 
reputados órgãos deste Ministério, assegurando a continuidade tran­
qüila de um trabalho profícuo. 

6. Nestas condiÇões, tenho a honra ·de submeter à apreciação 
de Vossa Excclêncía o incluso Projeto de lei que, se aprovado, enseja­
rá a assinatura da anexa Mensagem ao Congresso Nacional. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
protestos do meu mais profundq respeito.- Joelmir Campos de Ara­
ripe Macedo, Ministro da Aeronáutica. 

(Às Comissões de Segt~rança Nacional e de Finanças.) 

PARECERES 
PARECER N• 391, DE 1975 

Oa Comissão de Educação e Cultura, sobre o Proieto de 
Lei dll Câmara n~ 36, de 1975 (nY 2:072-C, de 1969, na CD), 
que "'assegura aos professores de. Francês e Inglês, formados 
por universidades esttangeíras, o exercício do magistério des­
sas disciplinas nos est•belecimentos de ensino médio do País, e 
dá outras providências". 

Relator: Senador Mendes Canale 

O Projeto em exame, de iniciativ~ do ílusüe Deputado Alípio 
C~rvalho, tem por objetivo assegurar o.os professores de francês e 
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Inglês, diplomados por universidades estrangeiras, o direito de ex.er· 
cerem o magistério dessas disciplinas, nos estabelecimentos de ensino 
secundãrio do País, observados os requisitos da legislação vigente, 
devendo ditos professores concluir, com proveito, curso de capacita­
ção de I ano em Faculdade de Filosofia. 

A proposição parece~nos totalmente superada, vez que já exis­
te lei· que dispõe sobre as providências por ela preconiíadas, índusí­
ve em caráter mais amplo, por quanto abrange todos os diplomas ex­
pedidos por eMabelecimentos de ensino superiores estrangeiros e não 
apenas os professores de Francês e Inglês. 

De fato, a Lei n"' 5.540, de 28 de noYembro de 1968, em seu art. 
51 determina textualmente: "O Conselho Federal de Educação fixará 
as condições para revalidação de diplomas expedido; por estabeleci­
mentos de ensino superiores estrangeiros, tendo em vista o registro, 
na repartição competente e o exercício profissional no País". 

Dando c:umprimento a este preceito, o Egrégio Conselho Fe· 
dera\ de Edutação baixou a portaria n"' 23, de 1()...6-71, ainda em vi­
gor, regulamentando a revalidação de diplomas e certificados de ensi­
no superior estrangeiro. 

Pela referida Portaria, todos os diplomas e certificados expedi­
dos por estabelecimento de ensino superior estrangeiro podem ser 
revalidados, para o efeito de serem declarados equivalentes aos con­
feridos por instituição brasileira de ensino superior e quando for oca· 
so, de serem apuradas as condições de capacidade profissional de 
seus portadores. 

Aquele ato, porém foi mais além e, de maneira explícita, deter­
mina que são suscetíveis, também, de revalidação os diplomas e cer­
tificados que encontrem correspondentes entre os títulos conferidos 
por ínstituiç;ões brasileiras de ensino superior, entendida essa cor­
respondência em sentido amplo, para abranger os títulos relativos a 
estudos realizados não apenas em áreas idêntícas, mas também nas 
que sejam congêneres, similares ou afins. 

Do exposto se depreende ser absolutamente desnecessário o 
projeto em lide, tanto mais quando ele restringe, díscriminatoriamen­
te, o direita da revalidação de diploma aos professores de Francês e 
Inglês, quando sabemos que prOfessores de outros idiomas, forma· 
dos, igualmente, por universidades estrangeiras, encontram mercado 
de trabalho em nosso País. A esses, inexplicavelmente, o projeto não 
acena com \gua\ oportunidade. 

Com a finalidade, pois, de evitar-se a fragmentação de lei sobre 
a mesma matéria, e tendo em vista, como ficou demonstrado, que a 
citada Lei h"' 5.540/68 é, na espécie, bastante expUcita e mais abran­
gente do que o projeto em exame, esta Comissão e de parecer que o 
mesmo deve ser rejeit<Ído. 

Sala das Comissões, em 4 de setembro de 1975.- Tarso Dutra, 
Presidente - Mendes Canale, Relator - Gust•vo Cap.anema -
Enlásio V(eira. 

PARECER N• 393, DE 19?5 
Comissão de Redação 

Redação do vencido, para o lq turno regimental, do 
PrCJjeto de Lei do Senado n"' 27, de 1975. 

RelatCJr: Senador Renato Franco 

A Comissão apresenta a redação do vencido, para o segundo 
turno regimental, do Projeto de Lei do Senado 1"1"' 27, de 19'75, que 
acrescenta par~grafos ao art. 20 do Código de Processo Civil (Lei 
n"' 5.869, de 1\ de janeiro de 1973), dispondo sobre honorários 
advocatícios. quando se tratar de postulação em causa própria e na 
conciliação. 

Sa\a das Comissões, em 9 de setembro de 1975. - Danton' 
Jobim, Presidente - Renato Franco, Relator - Mendes Canale -
Orestes Quércia. 

ANEXO AO PARECER N• J9J, DE 1975 

Redação do vencido, para o 2"' turno regimental, do 
Projeto de Lel do Senado n'i> 17, de 1975. A~resceata 
parágrafos ao art. lO da. Lei n"' 5.869, de 11 de ja.neiro de 
1973, que institui o. Código de Processo Chil. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l~ O caplit do art. 20 da Lei n"' 5.869, de li de janeiro de 
1973, que institui o Código de Processo Civil, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao 
vencedor as despesas que antecipou e os honorários advocatí­
cíos. Essa· verba honorária será devida nos casos em que o 
advogado funcionar em causa própria. 

§ I~ O juiz, ao decidir qualquer incidente ot.t recurso, 
condenará nas despesas o vencido. 

§ 2~ As despesas abrangem não só as custas dos atos 
do processo, como também a indenização de viagem, diária 
de testemunha e remuneração do assistente técnico. 

§ 3"' ()s honorários serão fixados entre o mínimo de 
\0% (dez por cento) e o máximo de 20% (vinte por cento) 
sobre o valor da condenação, atendidos: 

a) o grau de zelo do profissional; 
b) o lugar de prestação do serviço; 
c) a natureza e importância da causa, o trabalho realiza­

do pelo advogado e o tempo exigido por seu serviço. 
§ 4'i> Nas ações de valor inestimável ou pequeno, bem 

como naquelas em que for vencida a Fazenda Pública, os 
honorários serão fixados consoante apreciação equitativa do 
juiz, atendidas as normas das letras a e c do parágrafo ante· 

· rior. 
§ 5'1 Fica assegurado ao advogado vencedor, que 

postulou etn causa própria, o direito aos honorários. 
§ 69 No caso de coociliação, na forma do art. 488, 

havendo aceitação da ação pelo réu, com o acatamento do 
pedido na transação, à sua conta correrão os honorários 
advocatícios do autor, se de outra forma não resolverem as 
partes, não ficando o juiz adstritoào limite mínimo fixado no 
§ 3o," 

Art. 2"' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Oinarte Mariz)- No Expediente lído, 
constam os Projetos de Lei da Câmara n'i>s 64, de 1975, que "fixa os 
valores de retribuição do Grupo-Planejamento, e dá outras 
providências", c 65, de 1975, que "dispõe sobre os vencimentos ou 
salários básico~ do pessoa.\ docente e coadjuvante do Magistério da 
Aeronáutica". 

Nos termos <Ja alínea b, do inciso li, do art. 141, do Regimento 
Interno, as ma Lerias receberão emendas, perante a primeira comissão 
a que forem distribuidas, pelo prazo de cinco sessões ordinárias, 

O SR. PRESIDENTE (Dinarte J\.fariz) - A Presidência 
comunica que, nos termos do art. 278 do Regimento Interno, 
determínou o arquivamento do ProJ'eto de Lei da Câmara n"' J, de 
1975 {n"' 768-B/72. na Casa de origem), que torna obrigatória a 
instalação de sanitário nos veículos de transporte coletivo de passa~ 
geiros, de percl.lrso interestadual ou internacional, e dá outras 
provídéncias, por ter recebido pareceres contrários, quanto ao mérí· 
to, das comissões a que foi distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Oínarte Mariz)- Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Alexandre Costa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão - ARENA) 
(Pronuncia o seauinte discurso- Sem revisão do orador.}- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Hoje, eu deveria fazer pronunciamento detendo-mt: sobre expor­
tações brasileir<t.s, especialmente no tocante ao minério de ferro da 
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Serra dos Carajás que, pelo seu volume e alto teor, é dos melhores do 
mundo. 

Durante todos esses anos, Sr. Presidente e Srs. Senadore:i, nós, 
da Buncada marunht::nse, aqui nos mantivemos calados, deixando 
que o processo se detivesse somente na área técníca, para que não fôs­
scmo:i acusados, amanhã, de tumultuar, das tribunas do Legislatívo, 
a escolha do porto de escoamento do minério de ferro daquela 
grande jazida. 

Acontece, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que agora, depois de 
concluído o projeto, e viabilizado, levantam-se questões de natureza 
politico-regional que ameaçam trazer grandes e reais prejuízos para a 
Nação brasileira. 

O projeto da Amazônia Mineração S/A- AMSA, abrangendo 
a exp)oraçào ·do mirtério de ferro da Serra dos Carajás, seu trans­
porte ferroviário e operação do Porto de ltaqui, no Estado do 
Maranhão, tem sido objeto de freqüentes discussões aos níveis re­
gional e nacional e de críticas intermitentes, nem sempre estrutura~ 
das com racionalidade e tampouco conducentes a benefícío do País. 
Crilicas contra o projeto, principalmente, a po.rtir da decisão favorá· 
ve! ao transporte ferroviário, com destino ao Porto de 1taqui, levao~ 
taram acirrada discussão advogando a alternativa do transporte 
11uvial uté o Porto de Espadarte, onde deveria operar o terminal de 
minério. 

A disputa teórica e política em torno do tema encontrou nos 
últimos anos alguns marcos de referência: o Simpósio Naciõnal. 
realiLado no Clube de Engenharia; a decisão do Governo Federal 
advogando a .solução ferrovia~ltaqui; a entrevista do Presidente da 
Companhia Vale do Rio Doce a O Globo e a entrevista do Ministro 
das Minas e Energia ao mesmo jornal. 

A superficialidade e contradição dos argumen.tos oferecidos 
pela corrente hidroviãria. são deteStáveis à primeira vista. À carência 
dt! dados, misturam-se falhas de 'cálculo, erros de avaliação, 
alienação de conceito econômico sólido, confusão de pontos de vista, 
irracionalidade de aproximação e lemperamentalismo, às vezes, a 
pretexto de regional e. de fato, em detrimento da região. 

Fora do campo teórico acadêmico a pretensa disputa ferrovia­
hidrovia não tem guarida, a começar da tonelagem prevista como 
demanda, que alcançarã cinqUenta milhões de toneladas-ano até 
1985. 

Não se conhece, Sr. Presidente e Srs. Senadores, exemplo de 
canal navegável, em todo o mundo, em extensão de mil quilômetros, 
para atender, mediante uso de empurradores e barcaças, este volume 
de transporte. 

O Sr. Ev11ndro Carreira {Amazonas-MDB)- Permite V. Ex• 
um aparte'! 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão - ARENA) -
Concedo o aparte a V. Ex•, muito embora, hoje, esteja apenas anun­
ciando o que, desejo, da próxima semana em diante, tr~zer ao debate 
do Senado Federal. E se digo anunciando, nobre Senador Evandro 
Carreira, é porque desejaria que V. Ex• estivesse presente ao debate. 

O Sr. Evandro Carreira (Amazonas - MDB) - Nobre 
Senador, prima facie, copiando o nosso nobre Senador Virgílio 
Távora, muito me entusiasma o assunto que V. Ex.f traz a lume, 
porque ê, de fato, momentoso e importante para o desenvolvimento 
da Amazônia- a opção entre o rodoviário, o few;wiário ou o hidro­
\liarismo para aquela área, principalmente com respeito ao es­
coamento do minério de Carajás. Pedi o aparte, em segundo plano, 
para dizer a V. Ex~ que é uma temeridade estabelecermos um 
quantum para o que se pode escoar por via hidroviária, e o exemplo 
frisante está no esforço que toda Europa está fazendo, hoje, para se 
intercomunicar hidroviariamente, a ponto de se ir do Mar Negro ao 
Mar do Norte, do Mediterrâneo ao Atlântico, com a ligação das 
Bacias do Reno, do Danúbio e do Ródano. Como V. Ex• diz muito 
bem, este é o início do debate, é uma esp€;cie: de peristilo para o 
grande debate de comunicações sobre o escoamento do minério de 

Carajás. Eu o parabenizo por dar início a esse grande debate, ilustre 
Senador. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão - ARENA) -
Agradeço o aparte de V. Ex•, nobre Senador Evandro Carreira. 
Anunciei hoje justamente os problemas que irei traz:er a debate, 
príncip<llmente sobre o escoamento do minério de ferro de Carajás, 
para que não somente as bancadas do Maranhão, mas também as 
Uo PJrâ e da Amazõnia deles pudessem tomar parte. 

bdureço a V. Ex.•, antes de terminar a resposta ao seu aparte, 
qut= não me cingirei apenas à diScussão do binômio ferrovía-hidro­
vi<J, mesmo porque, para a exportação d~ minério de ferro, a pri­
meira coisa que se tem que pensar é no porto. Não há exportação 
sem porto, como ninguém se atreve a importar nada sem a confiabili­
dade do e.)(portador. De maneira que, em agradecendo, espero que 
V. b•, com sua inteligência, com seu brilho, com a sua experiência 
de homem da Amazônia, possa trazer ao meu pronunciamento toda 
essa gama de conhecimentos que V. Ex• adquiriu pisando e vivendo 
no Amazonas. 

Outra falácia, Sr. Presidente, Srs. Senadores, na arguínentaçào 
dos hidroviários, prende-se à tentativ-a, pouco conseqiiente, de 
converter chavões estereotipados e ·análíses-re)àmpago em substitui­
ção a estudos de viabilidade têcn·,co-econômica. A cíta~;;ào 

peremptória das presunções alegadas, como se fossem matérias de 
dogma, traz à baila uma profusão de estimativas, avaliações, núme~ 
ros, fatos e dados, as mais das vezes sem o cuidado de sua bar~ 
monizaçào, e mesmo, em outros casos, meramente traduzidos em ele~ 
mentos de oitiva. 

Assim sendo, Sr. Presidente, nos pronunciamentos que deverei 
fazer a partir da pró:<ima semana, haverei de perguntar a quantos 
balburdiam hoje o processo já definido pelo Governo, do escoamen­
to e do transporte do minério:. Quem· assumirá a responsabilidade da 
mudança de um projeto viável, estudado nas melhores condições 
técnicas? Quem, Sr. ~residente, Srs. Senadores, assumirá a 
responsabilidade pelos prejuízos de cerca de seiscentos e oitenta mi~ 
lhões de dólares anuais em divisas? Tudo isso, o porto- principal 
objetivo -, os acessos ao binômio hidrovia-ferrovià, será objeto de 
análise profunda que deverei fazer, depois de ter conhecido, através 
da imprensa, da leitura de todos os argumentos lançados no Clube 
de Engenharia do Rio de Janeiro e através de artigos no O Estado de 
S. Paulo. na Tribuna da Imprensa e no Jornal do Brasil, para que não 
se diga amanhã que, da tribufla do Senado, nenhum Senador se le­
\lantou para argüir a ameaça de grandes prejuízos para a economia 
nacional. ameaças que se avizinham, se se perpetrar a mudança do 
projeto da AMSA, viabilizado técnica, econômica e financeiramente. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senadores. {Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe - ARENA) 
(Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. !?residente, Srs. Senadores: 

Recebi do Dr. Fernando Ferreira de Matos, Presidente da 
Federação Sergípana de Desportos, correspondência com que me 
enviou cópia de ofício que dirigiu ao Diretor da Editora Abril Ltda., 
Sr. Victor Civita. 

O operoso Presidente da Federação Sergipana de Desportos, em 
seu ofício, contesta a)usões feitas à construção do Estádio Lourival 
Baptista, no decorrer de reportagem publicada pela revista Veja. En­
tendeu do seu dever desfazer afirmações inverídicas, bem como injus­
tas para com o povo sergipano que, infelizmente, eram por mim 
ignoradas. já que não tivera oportunidade de ler o número em 
questão dessa revista. 

Tendo em vista o envolvimento do meu nome, responsável que 
fui pela construção do Estádio de Aracaju, que vem prestando varia­
dos , e importantes serviços à comunidade sergipana, reputo 
necessário que conste de rtossos Anais a correspondência a que me re-
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feri, que passarei a ler, bem como noticiário publicado pelo Jomal da 
Cidade, de Aracaju, e pelo A Tarde, de Salvador, ambos enviados ao 
Diretor da empresa que edita Veja, em abono de afirmações contidas 
no ofício a ele remetido, e alusivo a jogo realizado no Estádio de 
Aracaju no dia 20 do mês passado. 

É o seguinte, Sr. Presidente, o texto dÓ oficio que recebi do 
ítustre Presideote da Federação Sergipana de Desportos: 

Ofício n• 300/15 

Exmo. Sr. Senador 
Dr. Lourival Baptista 
Senado Federal . 
Brasília 

Senhor Senador: 

Aracaju;2l de agosto de 1975 

Com este eStou encaminhando a V. Ex.• uma fotocópia 
do Oficio O"' 299{75 e por mim assinado, no qual, na quali~ 
dade de Presidente da Federação Sergipana de Desportos, 
procurei mostrar ao Sr. Diretor da Editora Abril Ltda. que 
foi inverídico e injusto o trecho da reportagem do dia 13 do 
corrente, da revista Veja, quando se refere ao Estado de 
Sergipe, na rePortagem intitulada Deuses Brasileiro&?. 

Sem outro assunto, aproveito a oportunidade para apre­
sentar a V. Ex• os meus protestos de estima e alto apreço. -
BeL Fernando Ferreira de Matos, Presidente. 

Sr .. Presidente, passo, agora, à leitura do oficio que, aos 21 de 
agosto passado, o Dr. Fernando Ferreira de Matos enviou ao Dire­
tor de Veja, para necessária correção de afirmações inexatas e con­
ceitos desprimarosas feito em torno do Estádio de Aracaju, visando, 
inclusive, exata informação da opinião pública. 

É do seguinte teor o ofício: 

Oficio n• 299/15 

JJmo. Sr. 
Victor Civita 

Aracaju, 21 de agosto de 1975. 

DO. Diretor da Editora Abril Ltda. 
A v. Otaviano Alves de lima, 800. 
Caixa Postal2372 
São Paulo 

Sr. Diretor: 

Em seu número do último dia 13, a revista Veja, publi­
cou reportagem intitulada Deuses Brasileiros?, na qual está 
contido trecho ~ue nos força vir a presença de V. S• 

.. A mesm~ fonte de inspiração" - diz a mencionada 
reportagem, em determinado ponto- "teria levado o Gover­
nador de Sergipe, Lourival Baptista, a construir num Estado 
pobre e numa cidade de 180 mil habitantes, um ~stãdio para 
55.000 pessoas {onde enormes buracos no gramado se inviabi· 
lizam à prática do esporte, indicam talvez as martas deixadas 
peta aterragem de uma nave espacial tamanho Jumbo). O es­
tádio de Aracaju, ou Batistão, ajudou o ex-Governador a se 
eleger Senador pela ARENA com o voto popular''. 

Sr. Diretor, o trecho que acima transcrevemos é inverídi­
co e injusto. Sobre ele poderíamos tecer uma sêrie de comen­
tários, realçando ocorrências que não devem ser permitidas 
numa revista .de âmbito nacional, pois põem em x.eque sua 
credibilidade. 

Poderíamos, por ex:e~plo, falar da má vontade para 
com um Estado pequeno e "pobre", como diz o articulista. 
mas que tanto está dando ao Brasil em petróleo, sem a conh 
trapartída a que, de fato, faria jus. 

Mas. fiquemos nos "fatos" abrigados na reporlagem, no 
tocante ao Estado de Sergipe. 

Sergipe e Aracaju não são tão pequenos e desmerecedo­
res quanto o repórter proclama. Mesmo se o fossem, nem por 
isso se negaria a seu povo aquilo a que qualquer um faz jus. 

O Estádio Lourival Baptista custou aos cofres públicos a 
importância total de CrS 3.324.548,71. Preço total,'insisto, I: 
só compará-lo com o de tantos outfos estádios construídos 
no Pais inteiro e se constatará ter. sido o mais barato. E isso 
por razões variadas, que não vêm ao caso abordar. 

Dispõe de um sistema de drenagem dos mais perfeitos 
do Brasil. Possuí três alojamentos com capacidade para 80 
pessoas. Sào eles utilizados por .delegações diversas, como do 
Projeto Rondon, Operação Mauã, além de abrigar dele­
gações de estudantes e culturais que visitam o Estado. 

No Estádio estão instaladas dez salas'de aula (único caso 
existente no País, do nosso conhecimento, o que é bem 
eloqilente) que servem a 400 alunos. Ã noite, são utilizadas 
pelo MOBRAL. 

Semanalmente, são realizados quatro jogos do 
campeonato regional do futebol profissional, em duas ro­
dadas duplas, bem como de juvenis. Com cerca de vinte jogos 
mensais no período de janeiro a julho. De agosto a dezem· 
bro, o Estádio é também utilizado em competições do Cam­
peonato Nacional, da qual participa uma equipe reprelõen­
tando o Estado de Sergipe. 

O Estádio é utilizado, diariamente, por alunos da rede 
oficial do Estado e da Universidade Federal de Sergipe para a 
prática de educação física. Para isso, dispõe de uma excelente 
pista de atletismo. caixa para salto em altura, salto com vara 
e lançamento de peso e martelo. 

Além do futebol,, é usâdo para concentrações estudantis, 
religiosas e culturais, jogos estudantis, militares e atos cívi· 
cos. Enfim, para uma série bem ampla de atividades de cará­
ter cultural, religioso, educativo, cívico, social e recreativo, 
que antes não dispunham de um local adequado Para sua rea­
lização. 

Quanto ao estado do campo e de seu gramada, melhor 
falam os jogos que nele têm sido realizados, inclusive o que 
trouxe ontem a Aracaju, para iniciar em nosso Estado os. jo­
gos do Campeonato Nacional, um dos quadros mais famosos 
de São Paulo - o São Paulo- que empatou com o Sergipe, 
alcançando uma renda de Cri 257.520,00, poucos dias 
depois da publicação dos comentários tão infelizes quanto 
inverídicos. Ou Veja entende que as. populações de cidades, 
mesmo quando Capitais, que não sejam do porte, sobretudo. 
econômico, da de São Paulo, não façam jus a tais coisas, por 
entendêhlas privilêglo de muito poucos? 

O Sr. Heitor'Ciias (Bahia- ARENA)- Permita-me V. Ex.• um 
aparte, nobre Senador'? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe- ARENA)- Com 
imenso prazer, eminente Senador. 

O Sr. Heitor Dias {Bahia- ARENA)- Sempre me contagio 
da revolta das críticas que se fazem aos homens públicos, baseadas, 
muitas vezes, em razões de ordem pessoal ou de natureza política. E 
é por isso que trago a V. Ex.•. neste momento, a minha solidarie­
dade. Todo o Brasil conhece o trabalho que V. EX• realizou à frente 
do Governo de Sergipe. Na execução daquele estádio, inegavelrnente 
um dos melhores da PaÍs, V. Ex• teve o cuidado de fazer com que em 
parte de suas instalações funcionassem salas de aula. Isso mostra que 
a preocupação de V. Ex• foi dar a esse estádio um sentido muito 
mais alto do que têm outros tantos no País. Não quis V. Ex.• reduzi~ 
lo à simples prática do futebol, mas que fosse também um meio para 
instruir a mocidade. De modo que, trazendo esta minha solidarie­
dade, trago também uma palavra de conforto: não se preocupe 
V. Ex• com essas críticas. Primeiro, porque,s.ào·:injustas; e, segundo, 
porque injustas, elas vpltarão, novamente, pelas, mesmas razões que: 
as moti\'aram inicialmente. 
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O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe- ARENA)- Sou 
muito grato a V. Ex•, eminente Senador Heitor Dias. Quero dizer a 
V. Ex• ql.le estou lendo, aqui, carta que rne foi dirigida pelo Presiden~ 
te da Federação Sergipana de Desportos. Como disse, no início do 
meu pronunciamento, eu não conhecia a reportagem, não tinha lido 
a revista e o que fora dito a respeito do estádio. Mas, em recebendo 
esta carta do digno Presidente, não poderia deixar de trazê-la ao co~ 

• nhecimento desta Casa. 

Sou muito grato a V. Exf pela solidariedade que dã, neste mo­
mento, ao seu colega que, se construiu aquele est~dio, o fez atenden­
do ao-desejo do povo sergipano. 

Continuo a ler a carta do Presidente da Federação Sergipana de 
Desportos, Sr. Presidente: 

"Se a simples paixão brasileira pelo futebol justifica, em 
toda parte, a construção de estádios, não será justo que 
Aracaju também tenha o seu, que além do mais não serve ape­
nas à prática desse esporte, mas foi erguido com o propósito 
de ter utilidade tão variada ao povo de Aracaju? 

Ao afirmar que o "Estádio de Aracaju", ou Batistão, 
ajudou o ex-Go.,ernador a se eleger Senador pela ARENA 
com o voto popular, Veja faz muito mais um insulto ao povo 
sergipano, ao eleitor sergipano, do que ao seu representante 
no Senado Federal. E o eleitorado do nosso Estado tem dado 
mostras de maturidade, dispensando inclusive exemplos de 
Estados, sem dúvida mais ricos e desenvolvidos, mas cujas 
decisões populares nem sempre estão à altura do desenvolvi­
mento cultural - por exemplo - de São Paulo ou Rio, 
conforme é notório e tão proclamado pela própria imprensa 
dessas duas cidades. 

Devo frisar, ainda, que o Senador Lourival Baptista não 
se elegeu tão simplesmente quanto induz a reportagem. Trata­
se de pessoa que milita na vida pública há muito anos, que 
triJhou diffcil carreira política. Não se trata de um 
improvisado, de alguém qUe emergiu no cenário politico e so­
cial de Sergipe de um instante para outro. Muito pelo contrá­
rio, Sem dúvida, o povo sergipano é grato a ele pela constru­
ção do Estádio, ainda mais que erguido de forma a prestar 
tantos e tão relevantes serviços, conforme já expusemo~. 

Não sabemos se Veja, através de seu repórter, quis atin­
gi i- o Senador, a ARENA ou o Estado de Sergipe. Ou a to­
dos, simultaneamente. O que estranhamos e lastimamos é 
que, para isso, recorra a in verdades e distorções, bem como a 
uma gratuita agressividade. 

Espero que, doutra vez, Veja, ocorrendo lembrar~se de 
Sergipe e do nosso estádio, opte por informar e não defor­
mar. pois acreditamos ser esse um dos órgãos de imprensa 
mais empenhados em contribuir para o progresso e bem-estar 
do povo brasileiro. 

Anexo estou encaminhando às mãos de Vossa Senhoria 
fotocópias do Jornal da. Cidade, de Aracaju, que publica o jo­
go entre o Club Sportivo Sergipe e o São Paulo Futebol Clu­
be, como também uma fotocópia do jornal A Tarde, de Salva: 
dor, que também registrou o jogo acima mencionado. 

Sem mais, aproveito a oportunidade para apresentar a 
Vossa Senhoria os meus protestos de estima e alto apreço.­
Bel. Fernando F~neira de Matos, Presidente da Federação 
Sergipana de Desportos." 

Sr. Presidente: 

São• estes os esclarecimentos que julgo do meu dever prestar ao 
Senado em defesa de Sergipe e para o restabelecimento da verdade. 
'(Muito bem! Palmp.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. LOURIVAL 
BAPTISTA EM SEU DISCURSO.-

SERGIPE EMPATA 

Jornal da Cidade- Aracaju, 21-8-75- quinta~feira. 

Jogando um futebol de primeira grandeza e não se preocupando 
em nenhum momento com o prestígio do São Paulo, o Sergipe "der­
rubador de campeões", estreoU no Campeonato Nacional, colhendo 
sensacional em pite de O a O, com o campeão paulista. Foi um resulta­
do justo, premiando as duas equipes, principalmente a local, esta que 
voltou a reconquistar sua conhecida fibra. O ponto mais alto do 
..mais querido" sergipanO, foi sem dúvida alguma a sua defesa, 
principalmente a dupla Onca e Paulo César, especialmente este últi­
mo. No meio de campo, o espetáculo foi o Luciano, enquanto no ata­
que, a expressão máxima foi, novamente, o garoto Joãozinho. Diri­
giu a partida o sr. Arnaldo César Coelho, auxiliado por Francisco de 
Aguiar Siqueira e Aloísio Santos. A renda foi de Cr.l 257.520,00, 
recorde no Batistão~ com 21.890 torcedores pagando ingressos. Gil­
berto único jogador advertido com o cartão amarelo. 

A TARDE 

Salvador, Bahia-Quinta-feira, 21 de agosto de 1975 

s. Podlo o x Sergipe o 
O São Paulo, campeão paulista de 75, não foi além de um empa­

te (OxO) com o Sergipe, no Estádio Lourival Batista. O time sergipa­
no pressionou bastante, mas a excelente atuação do goleiro Waldir 
Perez - o destaque do jogo - evitou que o São Paulo deixasse o. 
campo derrotado. As maiores falhas do tricolor paulista residiram 
no seu ataque que não conseguiu encontrar o caminho do gol. A ar­
bitragem foi de Arnaldo César Coelho. O São Paulo empatou com 
Waldir Perez, Nelson, Paranhos, Samuel e Gilberto; Chicão e Pedro 
Rocha; Mauro, Silva, Serginho e Liminha (Ademir). O Sergipe com 
Marcelo, Dogíval, Onça, Paulo César e Cabral; Luciano, Carlinhos 
(Osmar) e Ricardo; Giraldo (Adilson) Marcilio e Joãozinho. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará- ARENA) (Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: , 

Confesso que não ouvi o Ministro Mário Simonsen na sua fala 
em comemoração à lndependência do Brasil, ocasião em que tratou 
dos problemas nacionais em nome do Governo. 

Esta Casa já teve, pela iniciativa do nobre Senador Lourival 
Baptista; oportunidade de fazer a transcrição do discurso do Minis­
tro Mário Simonsen, em nome do Governo, nos anais deste Senado. 

Mas, ontem, com a questão suscitada aqui pelo nobre Senador 
João Calmon, tive a atenção voltada para uma pá.;sagem do discurso 
do Ministro Simonsen, em que diz: 

"Em 1960,40% dos nossos adultos eram analfabetos.'~ 

Naturalmente, aqui, o Ministro arredóndou, porque ele sabe 
que eram 39%, na estatfstica do IBGE. 

"Hoje, essa fixa se reduziu para cerca de 20%. Em 1979, 
90% da população erltre sete e catorze anos estarão atendidos 
pela rede gratuita do ensino do primeiro grau.'' 

Essas passagens me parecem subsídio bastante importante à 
elucidação final do problema que aqui, ontem, se levantou. Até 
porque, hoje, vejo, infelizmente, no O Globo, uma citação a respeito 
das minhas declarações, em que se trocam pessoas por milhões de 
çruzeiros. Quando afirmei que havia, ainda, treze milhões de 
analfabetos no Brasil - supostamente, porque não disponho dos 
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dados recentes - O Globo publicou que eu disse que o MOBRAL 
faz, na alfabetização de crianças, um erro brutal, aplicando, nessa fai· 
xa, treze milhões de cruzeiros das suas dotações. 

Recorri às notas taquigráficas, Sr. Presidente - era possível 
que eu tivesse aqui um lapso momentâneo, que tão impressionado 
co'm o dinheiro estivesse, que tivesse trocado pessoas por cifras- e 
verifiquei que as notas taquigráficas estão conformemente àquilo 
que falamos. Aqui não há a menor referência a ter retirado do 
MOBRAL treze milhões de cruzeiros das suas dotações, para aplicar 
no ensino de crianças. O que há, seguramente, isto sim, é a nossa 
informação de que há um ,desvio de finalidades. Esta foi a obser~ 
vação que fizemos ao nobre Senador Jo.iio Calmon. Em nenhum 
mometlto, também, declarei que essa aplicação é inconstitucionaL 
Eu não fiz esse estudo, não declarei isso, apenas corrigi - suponho 
- outra afirmativa do nobre Vice~Líder Eurico Rezende, que 
lastimo não estar presente, porque S. Ex• declaro~ que o ensino 
primário era obrigação _da União - usou até a expressão "minis~ 
trado pela União". Absolutamente! O que a Constituição prevê, no 
art. 176, inciso li, é o seguinte: 

" ... o ensino primârio é obrigatório p!:ua todos, dos sete 
aos catorze anos, e gratuito nos estabelecimentos oficiais." 

Não diz, absolutamente, deva ser ministrado pela União o que, 
aliás, seria uma aberração contra toda a tendência republicana e até 
imperial. 

Ora. Sr, Presidente, o que aqui se contém de fundamental, nas 
críticas realizadas nesta Casa, é a falta de vagas para .as .crianças de 
sete aos catorze anos no ensino comum. Assim, quando o Ministro 
Mário Simonsen sustenta que, no decorrer deste Governo, a escolari~ 
zação, portanto, a taxa de ;dunas matriculados - em cada cem 
crianças de sete aos catorze anos, haverá noventa delas matriculadas 
em escolas, está mostrando a evolução dinâmica da taxa de escolari· 
zação, a que me referi ainda ontem, que, em 1975, era de 56%. Se 
chegarmos a 90%, em 1979, é possível que aí pela altura de 1985 
estejamos igualando o Japão no início do século, quando, em 

,conseqUência da Dinastia Meiji, o Japão, no começo do Século XX, 
chegou à universalização do ensino primário e à taxa superior a 93% 
de alfabetização da sua população. · 

Por outro lado, acho extremamente perigoso que se aproveite 
uma oportunidade- como o nobre Senador Eurico Rezende dizia 
ainda ontem - em que não havia escolas, ou havia escolas e não 
havia professores, e então, aproveitou~se o MOBRAL para que 
fizesse as vezes da escola P.rimária. 

Em aparte ao nobre Senador João Calmon, mostrei minha 
preocupaÇão etn relação, precisamente, a essa transferência de uma 
metodologia, que tinha sido testada e estudada para se aplicar sobre 
adultos, para crianças. Ainda mais ... 

O Sr. João Calmon (Espírito Santo - ARENA) - Permite 
V. Ex• um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pacá - ARENA) - Com 
muito prazer, logo que encerre esta frase. 

Ainda mais: o nobre Senador João Calmon chamou a atenção .• 
ontem, para o grande perigo, este sim, para o qual o MOBRAL deve 
estar voltado e creio que continua voltado- é o perigo d~ regressão. 

O Presidente da Costa Rica relatou ao Ministro Mârio Gibson 
Barboza, quando este era Ministro das Relações Exteriores do 
Brasil, que a experiência-de Costa Rica, que tinha tido um sucesso 
extraordinãrio, incotnum, na alfabetização de seu povo, tínha, em 
seguida, sido quase que totalmente prejudicada pelo fenômeno da 
regressão, isto é, as pessoas alfabetizadas não continuavam 
trabalhando na alfabetização, ísto é, na leitura, na esj;:rita, na conta 
das quatro operações, e regrediam a um estágio não mais igual ao 
anterior, mas ficavam como nos outros quando aprendemos, por 
exemplo, línguas estrangeiras e não mais praticamos: sabemos falar, 
mas não sabemos m'ais escrever no texto daquela língua. 

Ouço com muito prazer o nobre Senador João Calmon. 

O Sr. João Caimon (Espírito Santo- ARENA)- Senador Jar· 
bas Passarinho, além do exemplo de Costa Rica, que V. Ex• acaba 
de focalizar, devo invocar também a experiência mexicana: o México 
lançou uma cruzada de alfabetização de adultos que durou 24 anos. 
Findo esse período, o México apurou que, no decorrer desses 24 
anos, havia aumentado a massa de analfabetos naquele País, apesar 
de ter ocorrido uma pequena queda percentual de analfabetos. 
Diante dessa experiência mexicana, que era um pouco mais ambi· 
ciosa do que a brasileira, porque o MOBRAL mexicano tinha como 
presidente o próprio Presidente da Repúblíca, e como responsável, 
em cada Estado, ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará- ARENA)- Mas isso 
não impede que o Brasil chegue lá. 

O Sr. Joio Calmon (Espírito Santo- ARENA)- ... o Gover~ 
nadar de cada Estado, o México decidiu partir para um programa 
dando a mais alta prioridade ao objetivo de secar a fonte do analfa~ 
betismo, concentrando esforços na escola primária. Este era o escla­
recimento adicional que pretendia prestar a V. Ex~. mas, se rne per~ 
mitisse, eu faria mais um adendo: ontem, após meu pronunciamento, 
no plenário do Senado, tive oportunidade de ler a edição de 
O Globo. Li, Sr. Senador, uma declaração do Presidente do 
MOBRAL, Professor Adindo Lopes Correa, que entra em conflito 
com a comunicação feita oficialmente pelo Ministro Ney Braga à 
Comissão de Educação e Cultura, assegurando que o Programa do 
MOBRAL Infantil ou, no seu novo rótulo, o·Programa de Recupera~ 
cão de Excedentes da Escola Primãria, estaVa sepultado, havia sido 
condenado por ele e deveria s~r considerado assunto encerrado. Eis o 
que declarou ontem, ao jornal O Globo, o Professor Arlindo Lopes 
Correa. Tenho uma ligeira dúvida sobre o que pretendia diz~r o 
Presidente do MOBRAL, porque ele não dá o nome certo a essas 
Casas que constituem o Parlamento Nacional, como V. Ex• verão 
ago~a mesmo. Eis, a declaração do ~rofessor Arlindo Lopes Correa, 
a O Globo-, ontem: 

Reeuperaçio de e~cedentes 

Arlindo Lopes Correa destacou o a pai~ do Ministro Ney 
Braga para a erradicação do analfabetismo no País, frisando 
que o titular da Educação e Cultura está estudando a imple~ 
mentaçào do Programa de Recuperação de Excedentes. 

- Este Programa - informou - visa ao atendimento 
dos analfabetos de 9 a 14 anos, que se encontram fora da rede 
escolar, e assim, estancar uma das fontes de analfabetismo no 
País. As bases da Recuperação de Excedentes serão fixadas 
dentro em breve, depois que for realizado um debate sobre a 
matéria na Câmara federal, conforme estabeleceu o Mi~ 
nistro N~y Braga. 

Não sei se o Presidente do MOBRAL queria referir~se ao Se· 
nado Federal ou à Câmara dos Deputados, ou a uma eventual 
reunião conjunta das Comissões de Educa~ão e Cultura da Câmara e 
do Senado. Temos, portanto, um conflito estabelecido entre a pala~ 
vra do Ministro Ney Braga, transmitida oficialmente ao Presidente 
da Comissão de Educação e Cultura, e a declaração do Presidente do 
MOBRAL, ontem, ao jornal O Globo. Muito obrigado a V. Ex• · 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará- ARENA)- Agrade­
ço o aparte do nobre Senador João Calmon e gostaria, antes de con· 
ceder o 

1
aparte ao nobre Senador Paulo Guerra, de fazer outra v:ez 

uma colocação que ontem me pareceu definitiva. 
Perdão, Senador João Calmon, suponho que a ambição do 

México não era maior que a do Brasil. O Brasil também pretendia e 
pretende secar a fonte do analfabetismo. Pretendia e pretende. Las~ 
timo que não tenha, no momento, o Plano Setorial do Ministério da 
Educação de 1970 a 1974, onde se verifica que o projeto de alfabeti~ 
zação é um projeto ancilar, é um projeto secundário, é um projeto au~ 
xiliar do projeto principal, que é aumentar o número de vagas nas es~ 
colas. A isto chamamos aumento da taxa de escolarização, de ma-
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neíra que as escolas primárias - como antigamente se chamavam, 
ou escolas de primeiro grau- hoje- tenham·número de vagas sufi­
ciente para todas as crianças brasileiras em idade escolar .. Realmente, 
é um drama verificar que as crianças de 9 a 14 anos não têm vagas 
nas escolas. Algu!Ís Estados, por entenderem que essas pessoas com 
IJ e 14 anos se atrasaram na matrícula, estão dando preferência a 
crianças entre os 7 e 9 anos para as mesmas séries. Dai o problema 
surgir, com a sensibilização por parte do MOBRAL. na tentativa de 
preencher essas lacunas, esses vazios. Acho extremamente perigoso 
porque o que se deve fazer é uma política vigorosa para que o princi­
pal seja executado; senão, vamos eternizar o MOBRAL. O 
MOBRAL foi criado para uma atividade temporária. 

Certa vez, recebi no Ministério uma pessoa que chegou lá muito 
empolgada com programas de alfabetização e disse que estava tra­
zendo um projeto para acabar com todos os analfabetos. Eu disse: 
"Perdão, eu não quero ser genocida; eu queria acab<l! com o analfa­
betismo, não com os analfabetos!" Realmente, foi essa a repercussão 
que o problema do MOBRAL teve em todo o País. 

Minha posição pessoal tem de ser distinta um pouco da posição 
do Senador João Calmon. Ele tem sido o ·grande porta-bandeira do 
programa educacional da "Década da Educação". Tenho uma posi­
ção relativamente difícil de quem deixou o Ministério e vem para o 
Senado da República tratar de assuntos do Ministério que geriu 
durante algum tempo. Em nenhum momento, tomei iniciativa; falei 
por duas vezes - uma na Comissão de Educação e outra, aqui, 
dando um aparte. Infelizmente, o noticiário de O Globo ontem, saiu 
truncado. Jã hoje suponho que os próprios comp<tnheiros meus, 
antigos, do MOBRAL, devem estar dizendo que eu já desaprendi o. 
pouco que aprendi no Ministério de Educação, porque teria dito que 
houve um desvio de treze milhões de cruzeiros das suas verbas ori­
ginárias. Ora, não se falou nisso, mas o que é importttnte caracterizar 
é: primeiro, que o esforço para a alfabetização se deve dar dos sete 
aos quatorze anos de idade, na época própria, na escola própria; por 
isso, devemos chegar à universalização do ensino primário; segundo, 
que o MOBRAL foi medida de emergência adotada, porque não 
podíamos, paralelamente, deixar que uma população de quase 
dezoito milhões de brasileiros fosse desassistida, enquanto todos os 
Estados se voltariam para dar, desde logo, lugares a todas as 
crianças. Então, foi uma tática simultânea: ao mesmo tempo que se 
tentava dar 100% de escolarização, numa taxa progressiva ao longo 
dos anos, tratava-se de eliminar o analfabetismo dos adultos, 'de pre­
ferência na faixa entre os quinze e os trinta e cinco anos de idade. 

Ouço com prazer o nobre Senador Paulo Guerra. 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco - ARENA) - Eminente 
Senador Jarbas Passarinho, eu havia assumido urn compromisso 
comigo mesmo de não abordar mais assunto do MOBRAL, isto para 
a preservação de uma amizade concretizada na divergência. Tenho 
vários e grandes amigos cujas amizades nasceram das divergências. E 
talvez V. Ex• seja incluído, com muita honra para rnim, nesta rela­
ção de amigos preciosos. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará - ARENA) - De 
minha parte, eu tiraria o talvez nesta reciprocidade. 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco - ARENA) - Agradeço, 
então: ela está confirmada. O meu receio quanto ao MOBRAL é 
principalmente o problema da regressão. Naquela oportunidade em 
que eu divergi do MOBRAL, citei casos de pesquisas que mandei 
fazer no interior de Pernambuco, e até relembro a V. Ex• que, no 
Município de Goiana, num distrito, em sua primeira turma de 36 
alfabetizados, depois de 8 ou 10 meses, apenas 8 conservavam o 
ensinamento adquirido. Acho· o MOBRAL um movimento alta­
mente válido. Apenas, deveria ter sido mais completo, no meu 
entender, V. Ex• me perd~. pois sou um leigo no assunto, mas 
penso que o MOBRAL precisaria ter surgido nos grandes centros, 
para onde converge a grande massa rural, sem capacitação profis­
sionaL Assim, ao lado da alfabetização, haveria o sentido pro­
fissionalizante. Esse é um dos reparos que, com minha vivência de 

homem do interior, faço, com a devida licença de V. Ex• O segundO, 
uma vez que estamos tratando do problema da educação no Brasil, é 
que estou certo, de que, hoje, o nível do curso. primário está caindo, 
porque o ensino no interior, no~ distritos, ficou a cargo das pre­
feituras municipais, as quais não têm disponibilidades para nomear 
professoras diplomadas e estão recorrendo àquelas de poucos conhe­
cimentos. Este fato ocorre, atualmente, no meu Estado e creio que 
em todo o Brasil. Des~ntralizar o ensino para as prefeituras, sem 
oferecer meios adequados, vai concorrer para a queda vertiginosa do 
nível da educação primária no Brasil. 

O SR. JARDAS PASSARINHO (Pará- ARENA)- Eu gos­
taria, pelo segundo reparo de V. Ex•, de dizer que não há, indis­
cutivelmente, o que opor ao raciocínio do nobre colega, exceto quan­
do achamos o problema no ângulo de uma análise dinâmica e não es­
tática. 

Se analisarmos estaticamente, ocorrerá o que ocorreu aqui, 
quando o nobre representante por São Paulo, Senador Orestes Quér­
cia, analisando a qualidade de vida, citou o grande número de analfa­
betos que o Brasil ainda possui. "f. indiscutíveL No momento, lembro­
me de que tive oportunidade de, em aparte que me concedeu, 
solicitar que S. Ex• analisasse o problema em termos dinâmicos: 
"Nos últimos anos, qual tem sido o panorama?" A mesma coisa, em 
relação à qualidade do ensino primário no interior. Sabemos de 
casos, ainda hoje, em todo o País, a começar por São Paulo, certa­
mente, em que a má qualidade de ensino, falta de instrumentação_ pe­
dagógica do professor - que muitas veres não é professor, pois só 
tem este rótulo - e a falta de equipamento das próprias escolas, 
tudo isto conduz a uma crítica severa, que podemos fazer, se ela 
estiver marcada pelo anti-historicísmo, isto é, se ela não estiver 
acompanhada do desdobramento histórico deste processo no País. 

Há poucos dias, li um editorial num jornal brasileiro, que 
chamava a atenção para uma declaração do Ministro da Educação, o 
que pareceu ao jornal uma descoberta altamente constrangedora. O 
Ministro dizia que 80% dps professores do ensino superior não estão 
preparados para ele, porque não têm curso de mestrado e doutorado. 
Ora, eram 90% os que não o tinham em 1%9. Precisamente, um dos 
grandes esforços realizados, no Brasil, nestes últimos seis anos, é o 
curso de pós-graduação, na tentativa de fazer mestrado e doutora­
mento, porque a grande maioria dos professores, realmente, não o 
tinha em sua disciplina. Sabemos como é comum isso; o professor 
de matemática ser apenas um engenheiro formado e não aquele 
licenciado pela Universidade; o professor de biologia, apenas porque 
é médico, vai lecionar esta matêria, com todos os defeitos que ele pos­
sa ter na transmissão do seu conhecimento. 

Mas, o quadro de anteontem era muito pior que o quadro de 
ontem, e este pi~r do que o quadro de hoje. Logo, tenho razões 
honestas para ser um otimista em relação a isto. 

Quanto â regressão, ninguém nesta República, Senador Paulo 
Guerra, de nós dois ao mais entendido e ao menos entendido do as­
sunto de alfabetização, pode informar qual é a taxa real, hoje, pela 
simples raião de que ela nunca foi medida. 

Mas, se alfabetizamos, em três anos, cinco milhões de criatu­
ras de 15 anos e mais, se tive.rmos ainda 500 mil delas regredindo, 4 
milhões e SOO mil que tenham permanecido alfabetizados, na 
continuação do seu trabalho, terão constituído um extraordinário 
êxíto para este País, o que levou exatamente a UNESCO, como 
ontem disse o Senador João Calmon, a apresentar o modelo bra­
sileiro a 18 países do Mundo. Tive o cuidado, pelo protesto que o 
Senador Paulo Guerra fez a mim, de solicitar à equipe de investiga­
ção da UNESCO que não deixasse de ir a Pernambuco e ao Nordeste. 
Pernambuco faz parte da análise dos peritos da UNESCO que esti­
veram no Brasil, durante um ano, ou quase um ano, fazendo verifica­
ções da ex;ecuçào do programa de alfabetização de adultos. 

Relativamente à outra observação do Senador Paulo Guerra, S. 
Ex• tem inteira razão. Além de tentarmos impedir a regressão, deve­
mos, desde logo, aproveitar a alfabetização para qúe ela não seja um 
fim em si mesma, mas, sim, um meio de valorização do homem, É o 
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que dizíamos no Ministério, palavras do Padre Lebret: "É ser mais 
para valer mais". Nestas condições, utiliza-se o domínio da palavra 
escrita para, imediat~mente, transformar essa pessoa num operário, 
no mínimo, semiqualificado. 

Este Programa foi posto e estã em curso, no Ministério. Não 
com a mesma velocidade da alfabetização, até porque muita gente é 
migrador de pequeno vôo: uma vez alfabetizado, considera-se 
satisfeito, Mas, esse programa de profissionalização, pelo menos 
semiqualificação, é da mais alta relevância. 

O Sr. Milton Cabral (Paraíba- ARENA)- Permite V, Ex.' 
um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará- ARENA)- Ouço o 
nobre Senador pela Paraíba. 

O Sr. Milton Cabral (Paraíba~ ARENA)- Como reforço às 
observa_cões do nobre Senador Paulo Guerra, eu também gostaria de 
citar uma afirmação de peritos da UNESCO. O grande perigo dos 
programas de alfabetização de adultos ê, exatamente, a preocupação 
pela estatística e pela demagogia. Só tem sentido e eficiência a alfabe­
tização de adultos, quando este programa tem continuidade, agre­
gado à formação profissional. Aí sim. completa-se a preparação do 
indivíduo. Era isso o que eu queria adicionar. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará- ARENA)- Fico par· 
ticu\armente feliz, porque não mereço do meu colega, naquilo que 
me tange, nem a preocupação da e.<>tatística nem a da demagogia, 
uma vez que o programa de semiqualificaçào profissional obrigató-
rio era paralelo ao do MOBRAL. · 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco - ARENA) - Permite 
V. Ex' um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará- ARENA)- Fico um 
pouco entristecido. quando verifico que se começa a colocar a difi­
culdade, - e é justo - apenas, naquilo que foi, pela primeira vez, 
vitorioso, e que representou uma modificação de comportamento 
pessoal no Brasil. 

Quantas dezenas de campanhas de alfabetização foram lança­
das. neste País, e fracassaram com o mesmo ímpeto do início'? No 
momento em que um programa dessa natureza é vitorioso, ficamos a 
catar, apenas, os seus defeitos. Não notamos as suas qualidades posi­
tivas. Não nos rendemos, sequer, ao fato de que ele é observado pela 
UNESCO, não por este ou aquele J)eríto, de maneira isolada, rnas, 
por uma equipe de estudiosos, que vieram aqui com a finalidade de 
dissecar o MOBRAL, atê porque tinham prevenções contra ele. E, 
esta instituição internacional apresenta o MOBRAL como sendo um 
exemplo para o Mundo, para dezoito países. 

O ~r. Paulo Guerra (Pernambuco - ARENA) - Permite 
V. Ex" um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará- ARENA)- Este é o 
momento em que fico veemente, mas, não significa que eu vã reagir 
contra V. Ex• 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco - ARENA) - Permite 
V. Ex• um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará - ARENA) - Com 
prazer_ .O Presidente da Casa me chama a atenção de que o meu tem­
po está esgotado. 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco- ARENA)- Apenas, gos­
taría de dizer a V, Ex• que o MOBRAL foi o mais vãlido movimen­
to de alfabetização no Brasil. Agora, permita·me que pondere a 
V. Ex• que, no Nordeste e no País inteiro, a eficãcia do MOBRAL 
só se efetivará no dia em que for resolvido o problema da oferta de 
emprego. Sem isso, o MOBRAL ser<'! frustrado. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará- ARENA)- Senador 
Paulo Guerra, só por oportuno. e não para interromper. Creio que 

não ê só o MOBRAL Aqui. hã Senadores que vieram da cátedra do 
ensino supe:rior no Nordeste, e sabem disto: se não dermos, também, 
aos formados na Universidade um ernprego, eles também ficarão 
frustrados, com um canudo na mão. 

O Sr. Paulo Garerra (Pernambuco- ARENA)- Mas. permita 
que conclua o meu aparte? Só para dizer a V. Ex.• que esta inquieta­
ção nossa, em querer que o MOBRAL funcione melhor, ê justa, per­
feita. Ela participa da vida do homem públic.o. Nós, homens públi­
cos, somos como treinadores de futebol: nunca o time joga bem; 
queremos sempre que ele jogue melhor. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará- ARENA)- Sr. Presi­
dente, peço a V. Ex• apenas, que dê, como encerrando o meu 
pronunciamento, a oportunidade ao nobre Senador Agenor Maria, 
pois me parece ter sido o primeiro a solicitar-me aparte, na Bancada 
da Oposição. Em seguida, peço descufpas ao Senador Evelásio Vieira 
por não poder ouvi-lo. 

O Sr. Agenor Maria (Rio Grande- do Norte- MDB) - Fico 
muito honrado, Senador Jarbas Passarinho. Devo esclarecer a 
V. Ex• que a filosofia que criou o MOBRAL é a melhor possível. O 
Ministério da Educação, nesses últimos ~nos, tem procurado, real­
mente, resolver as dificuldades do ensino no País. Agora, o grande 
problema é a pobreza de alguns Estados da Federação, onde o povo 
não tem poder aquisitivo, nem ao menos para o alimento. Os grupos 
escolares da rede estadual cobram taxas escolares, matrículas e. 
por isso, os alunos, muitas vezes, não tendo condições para pagar, 
deixam de freqUentar as escolas. De forma que o problema ê muito 
mais de ordem econpmico-financeira. O plano ·em si é magnífico; o 
que não hã são condições financeiras, ou seja, poder aquisitivo da 
maioria das famílias brasileíras para manter os filhos nas escolas, pa­
gando a matrícula e participando com a taxa escolar. Fico muito gra· 
to a V. Ex• Não tenho reparo algum a fazer ao plano, em si. Agora, 
gostaria de ponderar o seguinte: enquanto não se melhorar o padrão 
de vida das classes mais pobres, serã inteiramente impossível minis­
trar o ensino neste País. Muito obrigado a V. Ext 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará- ARENA)- Sr. Presi· 
dente, estou encerrando. Apenas para honrar o aparte que me dã o 
nobre Senador pelo Rio Grande do Norte, lembro que, ainda on­
tem, declarei aqui que é incensurãve\ o protesto de S. Ex• Ao contrá­
rio, recebe, de todos nós, aplausos, na medida em que se volta con­
tra cobranças ilegais, essas, sim, frontalmente inconstitucionais, algu· 
mas até mascaradas com o nome de caixa escolar. 

Entretanto, Sr. Presidente, somente um programa combinado, 
no meu entender- e insisto nisso- conduziria à solução. Ao mes­
mo tempo em que se amplia o número de vagas, faz-se o tratamento 
da massa de analfabetos adultos, para que ela não se extinga por 
morte. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES' 

José Guiomard - Evandro Carreira -José Esteves - Renato 
Franco - Fausto Castelo-Branco~ Petrônio Portella - Virgílio 
Távora- Jessé Freire- Domício Gondim- Paulo Guerra- Ar­
'non de Mello- Luiz Cavalcante- Gilvan Rocha - Luiz Viana -
Vasconcelos Torres- Benjamim Farah- Danton Jobim- Franco 
Montoro- Orestes Quércia- Benedito Ferreira- Osires Teixeira 
- Mendes Canale - Mattos Leão ~ Evelásio Vieira - Otair Be~ 
cker- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
requerimento que serã lido pelo Sr. \Y~Secretârio. 

~lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 396, DE 1975 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371. alínea b, do Regi· 
rnento, para o Projeto de Decreto Legislativo nll 17, de 1975 (nY 20~ 
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Af75, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do convênio 
sobre transporte marítimo, assinado entre a República Federativa do 
Brasil e a República do Uruguai,em 12 de junho de 1975. 

Sala das Sessões, em 9 de setembro de 1975.- Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O requerimento 
será votado após a Ordem do Dia, na forma do art. 375, 11, do Regi· 
menta Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
comunicação que será lida pelo Sr. I9~Secretário. 

É lida a seguinte 

' Do Líder da Maioria 
Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador Magalhães Pinto 
DO. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente 
Em 9 de stembro de 1975 

Nos termos do § l<> do art. 10 do Regimento Comum do 
Congresso Nacionâl, tenho <1 honra de comunicar a Vossa Exce· 
lência, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou propor a 
substituição do nobre Sr. Ser1ador Luiz Cavalcante, pelo nobre Sr. 
Senador Altevir Leal, na Comissão Mista do Congresso Nacional 
que dará pareçer sobre as Propostas de Emenda à Constituição nYs. 
20 e 29, de 1975. 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais ai· 
ta estíma e distinta consideração. - Petrônlo Portella, Líder da 
ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) - Será feita a 
substituição solicitada. 

Passa·se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução 
n"' 54, de 1975 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n<> 334, de 1975), que suspen. 
de a proibição contida na Resolução n' 58, de 19"68, revigo· 
rada pelas de n'i's 79, d~ 1970, 52, de 1972, e 35, de 1974, to­
das do Senado Federal, para permitir que a Prefeitura 
Municipal de Meridiano (SP) eleve em CrS 590.000,00 
(quinhentos e noventa mil cruzeiros) o limite de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECER, sob n<> 335, de 1975, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

jurídicidade. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão anterior. tendo 
sua votação adiada por falta de quorum. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta· 

dos. (P1usa.) 
Aprovado. À Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalbies Pinto)-ltem 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução 
nY 60, de 1975 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n'? 375, de 1975), que suspen· 
de a proibição contida na Resolução nY 58, de 1968, revigo· 
rada pelas de n<>s 79, de 1970, 52, de 1972, e 35, de 1974, to· 
das do Senado Federal, para permitir que a Prefeitura 
Municipal de São Paulo eleve em Cr$ 1.000.000.000,00 (um 
bilhão de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECER, sob n"" 376, de 1975, dll Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade~ 

juridicidade. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão anterior, tendo a 
sua votação adiada por falta de quorum. 

Em vowção. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta.·­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. O projeto vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE.( Magalhães Pinto)-Item 3: 

Votação, em turno único, do Parecern9 367,de 1975, da 
Comissão de Relações Exteriores, que conclui pe1a republi. 
cação do texto da Convenção Sobre o Regulamento Interna. 
ciona) Para Evitar Abalroamentos no Mar, aprovado pelo 
Decreto Legislativo n9 77, de 31 de outubro de 1974. 

A matéria çonstou da Ordem do Dia da sessão anterior tendo 
sua votação <1diada por falta de quorum. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiratn permanecer senta· 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. . 
O Sr. Efandro Carreira (Amazonas- MDB) (Pela ordem) -

Presidente, peço verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- V. Ex• será atendi· 
do. 

A votação será nominal. Solicito aos Srs. Senadores que 
ocupem os se\ls lugares. 

Vai·se proceder à votação. 
Em primeiro lugar devem votar os Srs. Líderes. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
(Procede-se à votação.} 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Adalberto Sena - Altevir Leal - Evandro Carreira - Cattete 

Pinheiro - Jarbas Passarinho - Alexandre Costa - Helvídio 
Nunes - Peuônio Portella - Virgílio Távora - Agenor Maria -
Oinarte Mari~- Mílton Cabral -Ruy Carneiro- Paulo Guerra 
- Teotônio Vilela -Augusto Franco- Gilvan Rocha - Lourival 
Baptista - Loiz Víana _:... Ruy Santos - Dirceu Cardoso - João 
Calmotl - Amaral Peixoto - Danton Jobim _.. Itamar Franco -
Franco Montoro - Orestes Quércía - Ita!ívio Coelho - Mendes 
Canale- Saldanha Derzi- Accioly Filho- Leite Chaves- E velá· 
sio Vieira- Oaniel Krieger. 

VOTA "NÃO" OSR. SENADOR: 

Eurico Rezende. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Votaram SIM 34 
Srs. Senadores: NÃO I. 

A matéria foi aprovada. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do Plenário. 

f. o seguinte o pareçer aprovado 

PARECER N' 367, DE 1975 

Da Comissão de Relações Exteriores sobre o oficio do Sr. 
Ministro de Estado das Relaçõ~ Exteriores no qual. referindo­
se a lapsos datilográficos e de tradução no texto da Contenção 
sobre o Regulamento Internacional para Evitar Abalroamentos 
no Mar, aprovada pelo Decreto Legislativo n<> 77, de 1974, 
publicada oo DCN de 19.] 1~74, solícita a republicação do texto 
do referido ato internacional, conforme cóphJ anexa. 

Relator: Senador Fausto Castelo--Branco 

Esta Comissão é chamada a opinar sobre o ofício do Senhor 
Ministro de Estado das Relações Exteriores, que solicita a rep~-
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blícaçâo do texto da "Convenção sobre o Regulamento Interna~ 

cional para Evitar Abalroamentos no Mar", aprovada pelo Congres~ 
so Nacional, atravês do Decreto Legislativo n' 77, de 1914 
(public;:ado no DCN de 1'·11'174, Seção Il), por ter·se verificado que o 
texto originariamente apenso à Mensagem Presidencial, que encami~ 
nhou a matéria, apresenta alguns lapsos datilográficos e de tradução. 

Cotejando·se o te:tto que constou do Projeto originário com o 
que ora é submetido à nossa apreciação, verifica~se que os motivos 
apresentados pelo Chanceler brasileiro, no já mencionado oficio, são 
totalmente procedentes. A nova redação do texto apenas o torna 
mais oompreensível, sem acarretar qualqÚer mudança substancial 
-quanto à matêria de forma ou de fundo. 

Consoante o disposto no artigo 59,§ 6' da Constituição Federal, 
compete ao Presidente do Senado Federal promulgar, após a apTO· 
vaçào final, todas as matérias de competência exclusiva do Con­
gresso Nacional. 

No âmbito da competência regimental desta Comissà() nada 
obsta a que a solicitação constante de ofício ministerial seja atendida. 

Sala das Comissões, ern 27 de agosto de 1975. - Luiz Viana, 
Presidente em exercício- Fausto Castelo-Branco, Relator - HeM .. 
dio Nunes- João Calmon- Danton Jobim- Mauro Benevides­
Nelsma Carneiro - Petrônio PQrtella - Augusto Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 4: 

Votação, em turno único, dó Requerimento n9 364, de 
1975, de autoria do Senhor Senador Vasconcelos Torres, soli· 
citando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, da Or­
dem do Día do Senhor Comandante da AMAN, General-de­
Brigada Túlio Chagas Nogueira, lida durante as solenidades 
de entrega do espadim da turma ''Marechal Eurico Gaspar 
Dutra", em 23 de agosto de 1975. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perrnanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado o requerimento. Será feita a transcrição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 5: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 373, de 
\975, de autoria do Senhor Senador Mauro Benevides, solici~ 
!ando a transcrição, nos Anais dp Senado Federal, do edi­
toriai"A Estagnação da Agricultura Nordestina", publicada 
no Jornal O Estado de S. Paulo, de 27 de agosto de 1975. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. {Pausa.) 
Aprovado o requerimento. Será feita a transcrição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 6: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n' 41, de 1975, de autoria do Senhor Senador Leite 
Chaves, que acrescenta alinea e parãgrafo único ao art. 649 
do Código de Processo Civil, torna11do impenhorável a casa 
de moradia quando, sendo o único bem imóvel no patrimõ. 
nio .do devedor, constitua ~ua residência efetiva, tendo 

PARECER, sob n"' 35l, de 1975, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade e, quanto ao mérito, pela aprovação, com as 
Emendas de n9s I e 2-CCJ que apresenta, dependendo da VO· 

tação do Requerimento n' 392, de 1975, de adiamento da dis· 
cussão. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
De acordo com a deliberação do Plenário, a matéria figurará na 

Ordem do Dia de 3 de outubro do corrente ano. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esgotada a matéria 
da Ordem do Dia, passa-se à votação do Requerimento nq 396, lido 
no Expediente, de urgência para o Projeto de Decreto Legislativo n' 
17. de 1975. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pau,..) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis· 
\ativo n' 17, de 1975 (nv 20-A/75, na Câmara dos Depu. 
tados), que apnwa o texto do Convênio sobre Transporte 
Marítimo. assinado entre a República Federativa do Brasil e. 
a República Oriental do Uruguai, em 12 de junho de 1975 {de· 
pendendo de pareceres das Comissões de Relações Exteriores 
e Transportes, Comunicações e Obras Públicas). 

Sobre a mesa, o parecer da Comissão de Relações Exteriores 
que setá lido pelo Sr. Jv.secretãrio. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 394, DE 1975 

Da Comissão de Relações Exteriores, sobre () Projeto de 
Decreto legisll\tivo q9 17, de 1975 (n"' 20..A, de 19'75~ na 
origem), que ••aprova o texto do Convênio sobre TranspQrtes 
Marítimo, assinado entre a República Federativa do Brasil e a 
República Oriental do Uruguai. emil de junho de 1975". 

Relator: Senador Saldaaha Derzi 

O Senhor Presidente da República, atendendo preceito constitu­
cional, submete à com;ideraçào do Congresso Nacional o texto do 
Convenio sobre Transporte Marítimo, assinado entre a República 
Federativa do Brasil e a República Oriental do Uruguai, em 12 de 
junho de 1975. 

A Exposição de Motivos do Sr. Ministro de Estado das Reta~ 
ções Exteriores salienta que o texto em exame 

"Representa mais um passo na política de revisão das 
normas dos transportes marítimos, com base no princípio de 
que o comércio bilateral de produtos deve ser acompanhado 
de um intercântbio eficaz de serviços, com base em tarifas de 
fretes adequadas e estáveis." 

O artigo primeiro consagra o princípio segundo o qual deve ser 
_ atribuída prioridade, no tráfego bilateral. aos transportadores de­
. signados pelas Partes,Contratantes. 

A fim de assegurar a regularidade dos serviços, é previsto o esta~ 
belecimento de um sistema de coordenação e regimes especiais de em~ 
barque para cargas (attigo Uf). 

Deverão. ainda, as Partes Contratantes, negociar um A'.:ordo de 
Tarifas e Serviços. bem como a constituição de uma Conferência de 
Fretes que agrupe os armadqres de ambas as bandeiras. 

E:o;cepcionalmente poderá ser utilizado navio de terceira 
bancleira, quando nà() houver disponibilidade em navios de bandeira 
brasileira ou uruguaia, caso em que deverá ser dada prioridade aos 
"navios zonais". 

O artigo XX consagra o princípio da igualdade de tratamento a 
ser dispensado aos J)avios registrados nas repartições competentes 
dos Estados Contrat<tntes. 

As demais disposições contidas no presente Acordo deverão ser 
exatninadas com maior profundidade pela douta Comissão de 
Transportes. a quem caberá opinar, em definitivo, sobre o mérito da 
questão. 

No que compete a esta Comissão examinar, verifica·se que 
for<\m observadas todas as normas usuais de direito internacional, na 
elaboração do texto, tanto de fundo como de forma, inclusi"e no que 
diz respeito ao principio da reciprocidade de tratamento. 
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Ante o exposto, somos pela aprovação do Convênio sobre 
Transporte Marítimo, firmado entre o Brasil e o Uruguai, sem restri­
ções. 

Sala das Comissões, ~m 3 de setembro de 1975. - Daniel 
Krieger, Presidente- Salduha Derzi, Relator- A.ugusto Fran~o­
João Calmon - Itamar F,.n~o - Leite Chaves - Accioly Filho -
Jessé Freire. 

O SR. PRESIDENTE (M11galhies Pinto)- Solicito do nobre 
Senador Mendes Canale o parecer da Comissão de Transportes, 
Comunicações e Obras Públicas. 

O SR. MENDES CANALE (Mato Grosso - ARENA) (Para 
emitir parecer)- Srs. Presidente, Srs. Senadores: \ 

O presente projeto aprova o texto do Convênio sobre Trans~ 
porte Marítimo, assinado entre a República Federativa·do Brasil e a 
República' Oriental do Uruguai, em 12 de junho de 1975. 

2. Na Exposição de Motivos. que acompanha a iniciativa pre­
sidtncial, o Ministro das Relações Exteriores informa: 

"0 Convênio sobre Transporte Marítimo foi celebrado 
em consonância com o princípio segundo o qual deve ser atri­
buída prioridade, no tráfego bilateral, aos transportes 
designados pelas Partes Contratantes. Nesse sentido, o 
Artigo primeiro do mencionado instrumento estabelece que 
"o transporte marítimo das mercadorias objeto do intercâm­
bio comeróal entre ambos os países será obrigatoriamente 
efetuado em navios de bandeira brasileira e uruguaia, incluin­
do as cargas que recebem favor governamental em qualquer 
dos dois países." 

Outrossim, ao mesmo tempo em que assegura às 
Marinhas Me!çantes dos dois paises o direito de transportar 
cargas que são objeto do inlercâmbio comercial recíproço, o 
Convênio admite que pane da quota çorrespondente às 
Partes Cortlratantes seja cedida a armadores de países 
membros da ALALC que, em reciprocidade, garantam aos 
armadores brasileiros e uruguaios tratamento semelhante. 

Destarte, o Convênio representa mais um passo na polí­
tica da revisão das normas dos transportes marítimos, com 
base no prindpio de que o comércío bilateral de produtos 
deve ser acompanhado de um intercâmbio eficaz de serviços 
com base em tarifas de fretes adequadas e estáveis. 

3. No que çornpete a esta Comissão analisar, çumpre lembrar 
que, recentemente, foi aprovado o texto do Convênio sobre Trans­
porte Fluvial e Lacustre, assinado também entre o UJ'uguai e o Brasil 
que incorpora os princípios básicos da proposição q\le ora examina­
mos (PDL n~> 22, de 1975). 

4. Naquela oportunidade, esta Comissão entendeu que esses ins­
lrumentos vão ao encontro das diretrizes há muito estabelecidas, no 
sentido de reservar, para a bandeira brasileira, maior quota das 
cargas geradas no nosso comércio exterior, por melo de acordos bila­
terais, respeitada, portanto, a reciprocidade. 

Essas diretivas se baseiam, tambérn, em estudos da Conferênda 
das Nações Unidas para o Comérçío e Desenvolvimento 
(UNCTAD), que reúne os países em desenvolvimento! Esses estudos 
dizem que somente é: possível çontrabalançar a agressividade das con· 
ferêncías internadorlais de fretes com os referidoí> acordos bilaterais. 
E isso porquanto, não satisfeitas em transportar mais da metade 
(75%) do frete gerado no comércio mundial, essas çorporações supra~ 
naóonais, controladas pelos países já industrializados, forçam a sua 
participação na çabotagem e na navegação interior de nações expor­
tadoras de produtos primários. 

Esse o motivo pOr que opinamos pela aprovação do presente 
projeto. 

É o nosso parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Os pareceres são 
favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se â sua .apreciação. 

Em discussão o projeto. (P•usa.} 
Não havendo quem queira discuti-lo, dedaro-a ençerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.)· 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- Sobre a mesa, reda­
ções finais dos Projetos de Resolução n~'s 54 e 60, de 1975, aprova. 
dos na Ordem do Dia da presente sessão, e que, nos termos do pará~ 
grafo único do art. 355 do Regimento Interno, se não houver objeQào 
do Plenário, serão liQas pelo Sr. 110-Secretário. (Pausa.) 

São lidas as seguintes 

PARECER N• 395, DE 1975 
Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 54, de 1975. 

Relator: Senador Orestes Q11ércia 

A Comissão apresenta a redaçàQ final do Pçojeto de Resolução 
n~' 54, de 1975, que supende a proibição çontida na Resolução fl9 58, 
de 1968, revigorada pelas de n~>s 79, de 1970, 52, de 1972, e 35, de 
1974, tódas do Senado Federa\, para permitir que a Prefeitura Muni­
cipal de Meridiano (SP) -deve, em CrS _590,000,00 (quinhentos e 
noventa mil cruzeiros), o limite de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, em 9 de setembro de 1975. - Danton Jo­
bim, Presiderlte - Orestes Quércia, Relator - Renato Franco -
Mendes Canale. 

ANEXO AO PARECER N• 395. DE 1975 

Redal;ào rmal do Projeto de Resolutão n9 S4, de f97S. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
'42, indso VI, da Constituição, e eu, , Presidente, promlll-
go a seguinte 

RESOLUÇÃO N• • DE 1975 

Stlspende a proibição tontida nas Resoluções n~>s 58, de 
1968, 79, de 1970, S:l, de 1972, e JS, de 1974, para permitir 
que a Prefeitura Municipal de Meridiano, EstJdo de São Pau~ 
lo, elet'e~ em Cr$ 590.000,00 (quinhentos e Dofenta mil cruzei~ 
ros ), o limite de sua díl'ida consolidada. 

O Senado Federa! resolve: 

Art. }9" Ê suspensá a proibição çonstante do art. j9 da Resolu­
ção n'i' 58, de 1968, revigorada pelas de n~>s 79, de 1970, 52, de_ 1972, 
e 35, de 1974, todas do Senado Federal, para perlnitir que a Prefeitu­
ra Munidpal de Meridiano, Estado de São Paulo, eleve, 'em 
Cr$ 590,000,00 (quinhentos e noventa mil cruzeiros), o limite de sua 
divida consolidada, a fim de podet çontratar empréstimo junto à Caí­
xa Eçonômka do Estado de São Paulo S.A., de igual valor, destina­
do a financiar a execução de serviços dé pavimentação asfáJtiça de 
vias e logradouros públicos daquela cidade. 

Art. 2<? Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

PARECER N• 396, DE 1975 
Comissão de Redaçio 

Redação final do Projeto de Resolução n~> 60, de 1975. 

Relator: &nador Renato Fran~o 

A Comissiio apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n" 60, de 1975, que supende a proibição contida na Resolução n~" 58, 
de 1968, revigorada pelas de n9s 79, de 1970, 52, de 1972, e 35, de 
1974, todas do Senado Federal, para permitir que a Prefeitura Muni~ 
cipal de São Paulo (SP) eleve em CrS 1.000.000.000,00 (hum bilhão 
de cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, 
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Sala das Comissões, ern 9 de setembro de 1975. - Daaton Jo­
bim, Presidente - Renato Franco, Relator - Orestes Quércia -
Mendes Canale. 

ANEXO AO PARECER N• 396, DE 1975 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio ft9 60, de 1975.-

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Presidente, promul-
go a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1975 
Suspende a prolbição contida nas Resoluçi)es nfs 58, de 

1968, 79, de 1970, Sl, de 1971, e 35, de 1974, para permitir 
que a Prefeitura Municipal de Sio Paulo, Estado de Sio Pau­
lo~ elen em Cr$ 1.000.000.000,00 (hum bilhio de cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. !9 E: suspensa a proibição constante do art. f\' da Resolu­
ção n"" 58, de 1968, revigorada pelas de n9s 79, de 1970, 52, de 1972, 
e 35, de 1974, todas do Senado Federal, para permitir que a Prefeitu­
ra Municipal de São Paulo, Estado de São Paulo, eleve, em 
CrS \ .000.000.000,00 (hum bilhão de cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada, mediante a colocação de Letras e Apólices 
Reajus!áveis do Tesouro Municipal. 

Art. 2"' Esta resolução entra em vigor na data de sua publica-
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Os pareceres vão à 
publicação. 

Sobre a mesa, requerimento de dispensa de publicação de re­
dação final, que será lido pelo Sr. 1-~'-Secretârio. 

I:. lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 397, DE 1975 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão e votação, da re­
dação final do Projeto de Resolução n"' 54, de 1975, que suspende a 
proibição contida na Res()luçà() n"" S8, de 1968, revigorada pelas de 
n9s. 79, de 1970,52, de 19/2 e 35, de 1974, todas do Senado Federal, 
para permitir que a Prefeitura Municipal de Meridiano (SP) eleve, 
em Cr$ 590.000,00 (quinhentos_ e noventa mil cruzeiros}, o limite de 

· suá divida consolidada. 
Sala das Sessões, em 9de setembro de 1975.- Ruy Sllntos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Aprovado o re­
querimento, passa-se à imediata apreciação da redação final do 
Projeto de Resolução n9 54, de 1975. 

Em discussão a redaçUo final. (Palld • .) 
Não havendo quem queira discuti-la, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer senta-

dos. (Pausa.} 
Está aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
requerimento que serã lido pelo Sr. }\"-Secretário. 

E \ido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 398, DE I975 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão e votação, da re~ 
dação final do Projeto de Resolução n9 60, de 1975, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de São Paulo (SP) a elevar em 
Cri 1.000.000.000,00 (hum bilhão de cruzeiros) o montante de su~ 
dívida consolidada. 

Sala das Sessões, em 9de setembro de 1975.- Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalbies Pinto) - Aprovado o 
requerimento, passa·se à imediata apreciação da redação final do 
Projeto de Resolução n"' 60, de 1975. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, encerro a discussão. 
Em votação, 
Os Srs, Senadores que a aprovam, queiram permanecer senla· 

dos. (Pausa.) 
Está aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Ploto)- Sobre a mesa, re­
dação final que será lida pelo Sr. 1"'-Secretârio. 

t lida a seguinte 

PARECER N• 397, DE J97S 
Comissão de Redação 

Rtdaçio final do Pro~to de Decreto l..e&islatho o9 17, de 
1975 (n"' li}..Af7S, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Mendes C..nale 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n"' 17, de 1975 (n"' 20-Aj75, na Câmara dos Deputados), 
que: aprova o texto do Convênio sobre Transporte Marítimo, assina­
do entre a República Federativa do Brasil e a República Orien~l do 
Uruguai, em 12dejunhode 1975. 

Sala das Comissões, em 8 de setembro de 1975. - Danton 
Jobimt Presidente-- Mendes Canale, Relator - Renato Franco -
Orestes Quércia. 

ANEXO AO PARECER N•397, DE 1975 

Redação final do Projeto de Decreto Legislati,-o n9' 17, de 
J97S (nv 20-Af?S, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aiJrovou, nos termos do 
art. 14, inciso 1, da Constituição, e eu,---------­
Presidente do Senado Federal promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1975 

Aprova o ~exto do Convênio sobre Transporte Marítimo, 
assinado entre a República Federativa do Brasil e a República 
Oriental do Uruguai, em 12 de junho de 1975. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I"' .t aprovado o texto do Convênio sobre Transporte 
Marítimo, assinado entre a República Federativa do Brasil e a 
República Oriental do Uruguai, em 12 de junho de 1975, 

Art. 2"' Este decreto legislativo etllra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) - Achando-se em 
regime de urgência a proposição cuja redaçã<> final acaba de ser lida, 
deverá a mesma, imediatamente, ser submetida à apreciação do 
Plenário. 

Ern discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, en<:erro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam· queiram permanecer senta-

dos. (Pausa.) 
Estâ aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pint())- Há oradores inseri-
tos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearà- ARENA) (Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revido dQ orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, 
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Hoje, pela manhã, deparamo·nos tom notícia do Jornal de 
Brasilia - órgão que se tem distinguido, nesta Capita~. ju~tamentc: 
Pelo pioneirismo das informacões apresentadas ao povo - que está 
a merecer pronta retificação por parte do Governo. E esta é a razão 
de aqui estarmos, desta trib1.1na, fazendo os reparos necessários a um 
tópico inserido na primeira parte daquele matutino. 

Afora as divergência supostas, de pontos de vista entre o 
Presidente da CNEN e da NUCLEBRÁS quanto à política nuclear 
brasileira. contém, por outro lado, o tex.to em questão, afirmativas 
oriundas de informações de representante da outra Casa do 
Congresso, inais precisamente do erninenle Presidente da Comissão 
de Minas e Energia da Cârnara dos Deputados que estão a exigir 
uma. pronta explicação. 

Primeiro: a política nuclear brasileira é ditada pelo Chefe do 
Poder Executivo Federal. assessoraóo pelo Conselho de Segurança 
Nacional. Cabe à CNEN e à NUCLEBRÁS, uma como elemento 
normativo, outra como órgão ex:ec~tivo, pô·la em. prática. Assim, 
não há por que dizer que o Presidente de uma entidade que seja 
executiva pense diferente de um outro que presida uma entidade 
normativa, já que os doís são meros executores da política nuclear 
brasileira, atrás referída. 

A segunda retificação a fazer - e esta de maior gravidade- é 
aquela contida nas declarações que vamos aqui transcrever, e que, 
certos estamos, não teria saído da origem que lhe é atdhuída, se hou· 
vesse por parte desse representante uma insciêncía do conjunto de to· 
do o acordo que citava. 

Assim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o DepUtado em apreço 
pretende que os depoimentos - e se referia aos depoimentos do 
Presidente da Comissão Nacional de Energia Nuclear e da 
NUCLEBRÁS e do próprio Ministro das Minas e Energia: 

'' ... aconteçam a!ltes da votação do proje1o e lembra que 
é preciso escla.recer a importância do acordo Brasil-Estados 
Unidos (de 1972) que "condiciona à aprovação norte· 
americana todo o desenvolvimento nuclear brasileiro durante 
30anos." 

Ainda afirma o jornal que, segundo a mesma fonte - não são 
palavras atuais do Presidente da Comissão de Minas e Energia da 
Câmara: 

" ... o acordo com a Alemanha só foi possível devido à 
aprovação do Governo norte·americano qLie tem em suas 
mãos o instrumento jurídico (o acordo de 72) capaz de 
invíabilizar qualquer 3cordo atômico entre o Brasil e outro 
país." 

Vai mais adiante a notícia: 

"Para o Deputado, a independência nuclear brasileira só 
existirá., de fato, quando o acordo de 72 for readaptado, "em 
fun~ão dos interesses nacionais". Por enquanto, os Estados 
Unido,; têm os seguintes direitos err~ ,relação ao desen'ioh•i· 
menta nuclear do Brasil:" 

E, neste ponto, chamamos a atenção do eminente Senador 
Franco Montoro, já que tanto discutimos o assunto sobre difeitos 
alegados que teriam os Estados Unidos da América quanto ao desen· 
volvimento :1uclear do Brasil. 

"Examinar o projeto de qualquer reator e outros equipa· 
mentos instalados no.Brasil; examinar o uso, fabrico e pro· 
cessamento no Brasil de qualquer material físsil nuclear espe­
cial ou outros materiais designado:: e.xigir a n1anutenr;ão e 
apresentação de todas <tS operações com os respectivos rela· 
tórios; e.xigir que quaisquer materiais sob custódia do 
Governo brasileiro fiquem sujeitos à ,fiscalização do Governo 
norte-americano; examinar e aprovar as instalações que 
devem ser usadas; designar funcionários com acesso a todos 
os lugares, autorizados a colher dados necessários a inven~ 
.tários; e consultar o Governo brttsileiro em assuntos de sflúde 

e segurança, comprometendo·se este a facilitar a aplicação 
das normas estabelecidas no acordo, entre outros itens." 

{Transcrição do autor citado.) 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, de um discurso~ de um do­
cumento, retiram·se frases esparsas, somá·las e apresentar naquilo 
que seria assim, se verdade fora, um atentado à nossa soberania, é 
um caminho muito diferente daquele de querer, construtivamente, 
algo fazer em prol do nosso País. 

E para que não paire a menor dúvida a respeito, hoje, quando 
do depoimento do eminente Presidente da Comissão Nacional de 
Energia Nuclear perante a Comiss.ão citada da outra Câmara, isto é, 
a Comissão de Minas e Energia, oCasião tivemos de, por ními~ genti· 
leza do Presidente da mesma, poder" chamar a atenção do equívoco 
imenso que labora quem essas afirmações faz. 

E por que assim afirmamos? Em 1972 - está lembrada esta 
Casa, pelo menos os Senhores Senadores eleitos em 1970 - aprova· 
mos um Acordo, suplementar àquele de 1965 com os Estados 
Unidos da Arnérica, e as partes que entre aspas foram lidas são retira~ 
das de um conjunta de medidas, mas não dizem que são medidas que 
se aplicam aos materiais fornecidos pelos Estados Unidos da 
~mérica ao Brasil. 

Isto é muito diferente de se afirmar que o Acordo com a 
Alemanha só foi possível devido à aprovação do Governo norte­
americano. 

Esta Casa mesma está recordada de que, há dias, Governo e 
Oposição deram~se as mãos para, em aprovando aquele lnstrumento 
diplornático, fazer as mais candentes críticas à intromíssão, que nos 
parecia descabida, de representantes da grande nação do Hemisfério 
Norte aos nossos negócios, que devem, soberanamente, por nós ser 
decididos. 

E para que não paire dúvida, Sr. Presidente, permitimo·nos, 
abusaodo da bond!lde dos Srs. Senadores e de V. Ex•, ler, apenas, a 
transcrição dos t~xtos dos artigos do Acordo de julho de 1972: 

Artigo VIl 

A. Durante o períouo de vigência do presente Acordo, e 
c~nforme abaixo estabelecido, a Comissão fornecerá ao Go· 
vefno da República Federativa do Brasil ou, de llCordo com o 
artigo VI, às pessoas autorizadas sob sua jurisdição, nos 
termos e condições que vierem a ser acordados toda.s as ne· 
cessidades da Repúblic!l Federativa dO Brasil em urânio en· 
riquecido no isótopo G·235, para utilização como combus· 
tivel no programa de reatores de potência descrito no 
Apêndice deste Acordo. Apêndice que sujeito às limitações 
quantittltivas estabelecidas no ttrtigo 1X, poderá ser emen· 
dado de tempos em tempos, mediante o consentimento 
mútuo das Partes sem modificação do presente Acordo." 

Parece·nos claríssimo referír·se este Acordo, no seu artigo VII, 
ao fornecimento, pelos Estados Unidos, de urânio enriquecido. 

Vamos mais adiante, S. Ex' brinda·nos com excertos do artigo 
XI, e aí, mais uma vez, com calma, sem paixão, mas fazendo um 
apelo à consciência de brasileiros, de todos o~ membros desta Casa, 
do Governo. e da Oposição, pedimos que julguem se o que aqui está 
escrito ê coisa diferente, ou não, da afirmativa dessa dependência, 
durante trinta anos, citad<? na notícia em questão. 

"ArtigO XI 
A. O Ooverrto da República Federativa do Brasil e o 

Governo-dos Estados Unidos da Amêrica ~centuam seu in· 
teresse comum em assegurar que qualquer material, equipa· 
mento ou ·artefato, colocado à disposição do Governa da Re· 
pública Federativa do Brasil ou de qualquer pessoa auwri­
.zada sob sua jurisdição, nos· termos deste Acordo ou do 
Acordo Substituído, será utilizado unicamente para fins civis. 

B. Salvo na medida em que os direitos de .salvaguarda 
estipulados ao presente Acordo forem suspe-nSoS em virtude 



4443 Q\larta-feira 10 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Setembro de 1975 

da aplicação das salvaguardps da Agência Internacional de. 
Energia Atômica, nos termos do artigo XH, o Governo .dos 
EstadQs l!nidos da América, não obstante quaisquer outras 
disposições do presente Acordo, terã os seguintes direítos: 

(1) Com o objetivo de asse·gurar que o projeto e a 
opera~ão se destinam a fins civis e com o objetivo de permitir 
a aplícação efetiva das salvaguardas, examinar o projeto de 
qualq\.ler 

a) reator; e 
b) outros equipamentos e artefatos, cujo projeto a 

Comissão decida ter relevância para a aplicação efetiva de sal­
vaguardas, os quais devam ser colocados à disposição, nos 
termos do presente Acordo, ou que tenham sido colocados à 
dispo~üçào nos termos do Acordo Substituído, do Governo 
·da República Federativa do Bmsil ou de qualquer pessoa au­
torizada sob sua jurisdição, pelo Governo dos Estados 
Unidos da Amêrica ou por qualquer pessoa sob sua ju­
risdição, ou que devam usar, fabricar ou processar qualquer 
dos seguintes materiais do mesmo modo colocados à dispo­
sição: material feitíl, material nuclear especial, material mo­
derador, ou outro material designado pela Comissão; 

(2) Em relação a qualquer ruateria{ fêrtil ou material 
nuclear especial colocado à disposição do Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil ou de qualquer pessoa autorizada 
sob ·sua jurisdição, pelo Governo dos Estados Unidos da 
América ou por qualquer pessoa sob sua jurisdição, nos ter­
mos deste Acordo ou do Acordo Substituído ... 

Vejam os Srs. Senadores, do começo até o fim o acordo trata de 
material fornecido pela América do Norte ao BrasiL 

... e em relaçãQ a q\.lalquer material fértil ou material nuclear 
especial utilizado, tecuperado ou produzido como resultado 
do uso de qualquer dos seguintes materiais, equipamentos ou 
artefatos do mesmo modo colocados à disposição: 

a) material fértil, material nuclear especial, material 
moderador, outros materiais designados pela Comissão, 

b) reatores, e 
c) quaisquer outros equipamentos ou artefatos 

designados pela Comissão como devendo ter seu fornecimen­
to condicionado à aplicação da disposições deste parágrafo B 
(2); 

i) exigir a manutenção e a apresentação de regístro de 
operação e solicitar e receber relatórios com o objetivo de 
contribuir para assegurar que tais materiais sejam inventaria· 
dos, e 

(ii) exigir que quaisquer de tais materiais sob custódia 
do Governo da República Federativa do Brasil ou de qual­
quer pessoa sob sua jurisdição fiquem sujeitos a todas as 
salvaguardas estipuladas neste Artigo às garantias previstas 
no Artigo X~ 

(3) Aprovar as instalações que devem ser usadas para o 
annazenamento de quaisquer dos materiais nucleares 
especiais mencionados no parágrafo .B (2) deste Artigo que 
nàQ sejam necessários aos programas de energia atômica da 
República Federativa do Brasil e que não hajam sido 
transferidos para fora da jurisdição do Governo da RepúbU­
ca federativa do Brasil ou que não tenham tido outro desti­
no, nos termos de um ajuste muito aceitável para as Partes. 

(4) Designar. após consulta com o Governo da Repú~ 
blica Federativa do Brasil, pessoal que, acompanhado, se 
qualquer das Partes assim o solicitar por pessoal designado 
pelo Governo da Repúblka Federativa .do Brasil, terá acesso 
na República Federativa do Brasil a todos os lugares e a 
todos os dados necessários ao inventário do material fértil e 
da material nuclear especial sujeitos ao parágrafo B (2) deste 
Artigo, para determinar se o presente Acordo está senda 

observado e para fazer as medições independentes que pos· 
sam ser julgadas necessárias. 

(5) No caso de não observâncias das disposições deste 
Artigo ou das garantias previstas no Artigo X e no caso de o 
Governo da República Federativa do Brasil deixar de imple­
mentar as disposições deste Artígo dentro de prazo razoável, 
suspender ou denunciar este Acordo e exigir a devolução de 
quaisquer materiais, equipamentos e artefatos mencionados 
no parágrafo B (2) deste Artigo. 

(6) Consultar o Governo da República Federativa do 
Brasil sobre assuntos de saúde e segurança. 

C. O Governo da República Federativa do Brasil com­
promete~se a facilitar a aplicação das salvaguardas 
estabelecidas neste Artigo. 

Srs. Senadores, lido está o artigo, e·, por mais que nos esforce­
mos, não encontramos outra interpretação: o artigo se refere a um 
Acordo aprovado pelo Congresso Nacional, entre os dois países. 
Onde, aqui, está escrito que haja( a mais leve restrição a que fizés­
semos acordos com outra nação? 

Por outro lado, seria julgar sumamente impatrióticos o Poder 
Executivo e, muito mais, este Congresso, que debateu livremente este 
Acordo, se em alguma entrelinha pudesse ter ficado expresso algo 
que justificasse a declaração de que o Acordo do Brasil com a Ale­
manha só foi feito porque o governo americano assim concordou. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará -ARENA) - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearã- ARENA) É um prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará- ARENA)- Apenas na tenta· 
tiva, não de querer minimizar o fato, mas de tentar interpretá-lo de 
outro modo: é possível que o noticiário tenha confundido, por 
exemplo, um poder de veto ou de supervisão dos Estados Unidos 
com aquela organização européia que fala, realmente, sobre projetos 
dessa natureza, quando um País europeu está envolvido? De qual­
quer modo, o esclarecimento de V. Ex• me parece definitivo. 

O SR. VIRGILIO T Á VOltA (Cearâ - ARENA) - Eminente 
Senador, se assim procedemos é porque, representando o nosso Par­
tido, - tívemos ocasião de tomar parte na manhã de hoje em 
reunião da Comissão de Minas e Energia da Câmara Baixa do Pais, a 
Câmara dos Deputados, e ouvir do Presidente da Comissão a 
repetição desses mesmos conceitos. E momento mais azado que este 
não existe para afirmar a V. Exts que, se há algo de que a administra­
ção Geisel pode se orgulhar. se há algo que fará as gerações futuras 
se lembrarem de que. em épocas passadas, um homem de nome 
Ernesto Geisel governou este País é justamente, sem sombra de 
dúvida, o Acordo Nuclear Brasil-Alemanha. Se prontamente 
respondemos ao pregão, é porque achamos que um acordo, ·um 
projeto como este, está a exígír o apoio, a adesão de toda a 
comunidade brasileira, para a sua absoluta concretização. Como a 
mulher de César, não pode ter o menor ponto colocado sob suspei­
ção. o Governo se traçou -e muito bem o fez- a diretriz de ime­
diatamente procurar, pelos meios ao seu alcance, esclarecer toda e 
qualquer dúvida surgida. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo - MDB) - Permite V, Ex• 
um aparte? Nobre Senador Virgílio Távora, o Acordo Nuclear, 
quando anunciado ao Congresso Nacional, mereceu, da parte da 
Oposição, o apoio imediato. Nào, entretanto, com esta nota 
dizendo-o intocável, a que V. Ex• se referiu. 

O SR. VII!GILIO TÁVORA (Ceará- ARENA)- Não afir· 
mamos que ele é intocável. Qualquer ponto que esteja equívoco, 
imperfeito, pode ser esclarecido. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo - MDB) - V. Ex~ o 
comparou à inviolabilidade da mulher de César. Aplaudimos o Acor· 
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do sem esta conotação e queremos proclamar, na mesma linha das 
considerações de V. Ex•, que o Acordo foi feito, apesar da oposição 
das duas grandes potências que detêm o controle nuc1ear: os Estados 
Unidos-:- como V. Ex• falou -e a Rússia, que também se opôs a 
esse Acordo, pois ele representa uma ampliação do conhecimento e 
da tecnologia nuclear. Nisso V. Ex• tem inteira razão. Um dos pon~ 
tos sobre os quais a Oposição tem insistido é para a necessidade de, a 
esse Acordo e à sua execução, acrescentar~se uma nota- que se faz 
cada vez mais urgente: a incorporação da comunidade científica 
brasileira, particularmente das universidades que têm reatores 
atômicos já instalados, para fins de pesquisas. É o caso da Uni\o'er­
sidade de São Paulo, da Universidade de Minas Gerais e da Universi­
dade do Rio de Janeiro. Temos diligenciado no sentido de que os 
professores e diretores desses organismos sejam ouvidos, inclusive pe­
Jas Comissões técnicas da Casa, para trazerem sua contribuição e a 
incorporação efetiva de toda a comunidade brasileira na realização 
da política nuclear, que passou a ser, no Governo do Presidente Oel~ 
sel, orientada no sentido da aquisição da tecnologia brasileira e não 
mais da compra de reatores e combustíveis, como se deu na primeira 
usina de Angra dos Reis. Saudamos como altamente patriótica, co. 
mo das mais importantes para o País, a celebração desse Acordo; 
porém isso não nos impede de examiná~lo em cada uma das suas par· 
tes e complementá·lo principalmente nos pontos em que se tornar 
imperiosa a participação ativa da comunidade científica brasileira na 
execução e desdobramento desse programa. Estas, as considerações 
que faço e que peço permissão a V. Ex• para incorporar ao seu 
discurso. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará- ARENA)- Compra­
zer, fá-Jo.emos, eminente Senador. Vemos que V. Ex•- e aqui não 
queremos, com a política nuclear, semear discórdia dentro da Oposi· 
ção - não está de acordo com seu ilustre correligionário que mais 
de uma vez afirma: "O Acordo com a Alemanha só foi possível devi. 
'do à aprovação do Governo americano". ' 

Mas, S.s. Senadores, o Governo brasileiro nada tem a esconder. 
E justamente no dia de hoje, 9 de setembro, a Comissão Inter. 
ministerial, composta dos Srs. Ministros Shigeak.i Ueki, Ney 
Aminthas de Barros Braga, HLrgo de Abreu e João Pauto dos Reis 
Velloso, baixou uma portaria, considerada como um passo a mllis 
dentro daquilo que desejamos ver como reforço a essa decidida von· 
tade do povo brasileiro de ver o Pais caminhar seguramente na senda 
nuclear. 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais - MDB}- V. Ex• me 
permite um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará- ARENA)- Pois não; 
leremos a portaria depois. 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais- MDB) - Evidentemente 
que após a fala do Líder da Bancada praticamente não me caberia 
dar aparte a V. Ex• neste instante. Gostaria apenas de frisar o ponto 
levantado inicialmente em sua fala, que foi muito importante: de qoe 
não há divergência entre os homens que hoje estão à frente da políti­
ca nuclear. V. Ex• disse que ela é ditada pelo Chefe do Executivo. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará- ARENA)- Não so­
mos nós que dissemos, eminente Senador. ta lei que assim dispõe. 

O Sr.ltamar Franco (Minas Gerais- MDB)- Exatamente! É 
o 1,ue estou saudando- a fala de V. Ex• nesse esclarecimento. Mais 
ainda: V. Ex• diz da importância desse Acordo: quando se discutiu 
esse Acordo -e e!e foi feito em sigilo; não me cabe agora discutir se 
ele foi bem conduzido ou não sob esse sigilo - nós da Oposição 
reclamávamos, deste Plenário, a falta de conhecimento desse Acor· 
do, sobretudo pelos parlamentares. O que se percebe, também, é que 
V. Ex• fala que toda a comunidade deveria ter conhecimento dele. 
Lamentavelmente, isto aínda não aconteceu. Por incrível que pareça, 
ele ainda não ê conhecido por toda a população brasileira. Ele setor­
na fundamental porque retira do imobilismo a política nuclear brasi· 

!eira; sobretudo num País que c11minha para 1990 praticamente com 
a sua força hidráulica exaurida, especialmente na Região Sudeste; 
esse Acordo é de suma importância para seu desenvolvimento. 
Portanto, nós aqui, aproveitando a fala de V. Ex•, saudâmo~la e nos 
permitimos lembrar a importância de a comunidade tomar conhe· 
cimento efetivo desse Acordo. Muito obrigado a V. Ex' 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará- ARENA)- Eminente 
Senador, o seu aparte só nos deu prazer, e não é figura de retórica 
porque, justamente hoje de manhã, com que tristeza vimos Depu· 
tado - e vamos colocar isso 'em nível superpartidário, não vD.mos 
discutir se era do MDB, se era da ARENA o autor da proposição­
indignado com "essa afoiteza atômica", "quando tínhamos ainda 
um potencial hídrico tão grande a_ explorar!' Pouco convencido -
naturalmente S. Ex• não era engenheiro, - das dificuldades exis­
tentes da transmissão de energia, a extra· alta tensão, na Região 
Amazônica e essa mesma dos seus afluentes da margem direita. 

Vemos com satisfação que o Senado, unido, divergindo, alguns, 
talvez do modus operandi por que se fez o Acordo. Divergência 
própria da democracia, achamos nós que ele foi muito bem conduzi­
do, sem o sigilo de que se cercou até o dia da assinatura não se teria 
chegado a solução alguma. Mas conforta· nos ver que o Senado, sem 
discrepância que conheçamos, apóia a entrada do Governo na senda 
nuclear. 

E mais uma vez queríamos, aqui, antes de ler a Portaria em 
questão, rememorar que não é de hoje, não é do ano passado, vem de 
1973 a nossa afirmativa de que a política nuclear brasileira em sua 
execução tem um marco que é 1969. De 69 para cá, cansamos de afir~ 
mar e reafirmar, que o Governo brasileiro tinha como objetivo, em 
sua política nuclear, especialménte na execução da mesma, a procura 
da auto.suficiência de materiais físsçis e férteis, e da independência 
tecnológica seja do ciclo de combustível, seja na engenharia de reato· 
res. Razão por que, tornamos a' repetir, não é de hoje e sim daqueles 
idos, que o Governo Revolucionário pensa implementar a grande 
política nuclear brasileira. 

E:. este o teor, Srs. Senadores, da Portaria interministerial a que 
nos referimos: 

Portaria Interministerial n'i' , de 9 de Setembro de 1975 

Os Ministros de Estado das Minas e Energia, da Edu~ 
cação e Cultura, Chefe da Secretaria de Planejamento da Pre­
sidência da República e Chefe do Gabinete Militar da Pre­
sidência da Repóblica, no uso de suas atribuições, 

RESOLVEM: 

1. Fica instituído Grupo de Trabalho destinado a: 
a) no prazo de 60 (sessenta) dias, propor programa de 

recursos humanos para atender à política nacional de enecgia 
nuclear, principalmente em face do Acordo Nuclear corn a 
República Federal da Alemanha; 

b) coordenar e acompanhar a implementação do refe. 
rido programa. 

2. O (}rupc de Trabalho será constituído pelos titulares 
do CNEN, NUCLEBRÁS, CNPq e Departamento de Ass\ln· 
tos Universitários do Ministêrio da Educação e Cultura, sob 
a orientação do Secretário~Geral do Ministério das Minas e 
Energia e com a participação de representante da Secretaria. 
Geral do Conselho de Segurança Nacional, corno observador. 

3. Os mémbros do Grupo de Trabalho desempenharão 
suas atribuições sem prejuízo dos seus encargos normais nos 
órgãos em que servem. - Sbígeaki Ueki, Ministro das Minas 
e Energia- Ney Aminthas de Barros Braga, Ministro da Edu­
cação e Cultura - João Pauto dos Reis Velloso, Ministro 
Chefe da Secretaria de Planejamento da Presidência da RepÚ· 
blica- Hugo de Andrade Abreu, Ministro Chefe do Gabinete 
Militar da Presidência-da República. 
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E podemos acrescentar ao eminente Senador por São Paulo que, 
just11mente, um dos trabalhos iniciais deste grupo, oriundo de uma 
Portaria de hoje, já se reunia de antemão, ê o entrosamento com a 
comunidade científica. Já tivemos· ocasião de afirmar, há 15 ou 20 
dias, ao ilustre Professor Goldenberg, quando aqui em Brasília 
comparecemos a uma mesa iedonda, que o Governo conclama seus 
cientístas, seus fisicos, seus engenheiros nucleares, para essa grande 
batafha. 

O Sr. Fran~ Montoro (São Paulo - MDB) ~ Permite-me 
V. Ex• um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearã - ARENA) - Com 
prazer. 

O Sr. FranC() Moutoro (São Paulo- MDB)- I?, de louvar, evi­
dentemente, essa iniciativa. Mas vê V. Ex• que aí também hâ uma 
omissão: por que não chamar para essa COmissão precisamente 
homens como o Professor José Goldenberg- lembrado por V. Ex• 
-,que é Diretor do Departamento de Física da Universidade, que é, 
talvez, a maior autoridade, que no Brasil se tem manifestado sobre o 
assunto'? Por que não convidar o Professor Israel Vargas, de Belo 
Horizonte, que é Diretor do lnstituto de Energia Nuclear e assistente 
de tecnologia do Governo de Minas Gerais'? Por que não convocar 
os próprios professores universitários, que estão lidando com a ma­
téria, para tratat disso, quando já existe, pela polêmica travada 
atravé' da imprensa, uma divergênt:-ia a esse respeito? Eles sustentam 
que, nessa política de recursos humanos, é preciso colocar em nível 
mais elevado a participação brasileira. O tema é técnico. Os técnicos, 
que estão se manifestando sobre o assunto deveriam integrar essa Co­
missão, para que ela não fosse apenas governamental. Esta partici­
pação da comunidade nos parece realmente importante. Não é diver­
gência para com a portaria lembro a V. Ex•, mas uma falha de que 
se vem ressentindo - nos parece, ao MDB - toda a fixação dessa 
política. Sabe V. Ex• que, no fim do ano passado, pedimos que esses 
três professores fossem ouvidos, além de outros, pela Comissão de' 
Minas e Energia. Houve um pare<;er favorável de 3utoria do então 
Ministro e atual Senador~ Jarbas Passarinho, mas a Comissão 
concluiu pela inoportunidade, dada a realização das eleições. Por 
que não fazer, agora, pela Comissão de Minas e Energia talvez, uma 
sérle de reuniões, com a participaçào desses professores, que insistem 
em ser ouvidos, para que essa participação se faça em nível mais 
elevado? Essa divergencia, evidentemente, é uma perspectiva 

, segundo a qual o MDB não diverge do Aéordo mas, ao contrário,' 
quer torná~lo rnais anlplo e mai~ intensiva a participação univer­
sitária do Brasil, no desdobramento desse plano. 

O SR. VIRG!LIO TÁVORA (Ceará- ARENA)- Eminente 
Senador, poderíamos responder por um número r~duzidíssimo de 
palavras: aguarde a ação do grupo de trabalho, que justamente foi 
formadg com a intenção de proceder à simbiose perfeita entre o 
Governo e o mundo científico brasileiro. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo- MDB)- Aguardarei com 
, a maior satisfação. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará- ARENA)- A forma 
apresentada pelo Governo é aquela que, ao seu ver, é a mais conve­
niente. Mas V. Ex• e o Governo, ao que vemos, desejam a mesma 
coisa. Acreditamos que serâ atendido. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo- MDB)- V, Ex• me per~ 
mite um aparte? (Assentimento do orador.} Aguardo, com a maior 
satiSfação, o desdobramento a que V. Ex• se refere. Mãs de qualquer 
maneira, seria, evidentemente, mais perfeita esta Portaria, se con~ 
vocasse - não para receber os resultados desses estudos, mas para 
participar desses estudos - aqueles professores que estão direta­
mente ligâdos ao problema, A participação deles, dentro da Comis~ 
são, só traria behéficlos para esse desdobramento. 

O SR. VIRGIUOTÁVORA (Cearã- ARENA)- Vê V. Ex•, 
Senador, que já estã satisfeito, pelo menos pela metade, o anseio de 
V. Ex• ~óbvio que o Governo não tem a pretensão de fazer algo que 
receba cem por cento de palmas da Oposição. Mas esses cinqüenta 
por cento já nos deixam confortado. 

O Sr. Franco Montou~ (São Paulo- MDB)- Mas, com isso, 
V. Ex• fugiu â pergunta. Minha indagação era: V. Ex• não acha que 
seria mais razoável, mais frutífero, esse ato, se incluísse, já nessa 
Comissão que vai elaborar o plano, as mencionadas grandes 
autoridades? 

O SR. VIR GIL! O TÁVORA (Cearã - ARENA) - O 
Governo achou conveniente, - temos que respeitar a sua opinião, 
assim como V. Ex• tem respeitada, por nós, a própria- que deveria 
constituir uma Comissão de repre$entantes de órgãos governa­
mentais, que poderia até organizar novos grupos de trabalho, à base 
do que V. Ex• está sugerindo. 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais- MDB)-:- Quem sabe,.o 
Líder do Governo levaria essa sugestão do eminente Líder da 
Oposição ao Governo Federal! 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo - MDB} - Para ampliar 
tssa Comissão. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearã- ARENA) - Jã estamos 
levando tanta sugestão da Oposição ao Governo ... 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais - MDB) - Seria mais 
uma, Excelência. Já que V. Ex• quer a participação da 
comunídade ... 

O SR. VIRGILJO TÁVORA (Ceará- ARENA)- Daqui a 
pouco, V. Ex•s quererão que passemoS para o lado contrário. 
(Risos.) 

O Sr.ltamar Franeo (Minas Gerais - MDB)- Seria recebido 
çom muito prazer, Excelência! 

O Sr. FraD(.O Montoro (São Paulo - MDB) - Como V, Ex• 
disse, colocada a questão acima de Partidos, venha da Oposição, ve­
nha do Governo, se V. Ex• acha válida a sugestão, acredito que não 
se furtará em atender ao apelo do nobre Senador Itamar Franco, 
transmitindo essa sugestão que, positivamente, é no sentido do aper­
feiçoamento desse órgão, não de uma crítica. Cumprimentamos o 
Governo por ter constituído um grupo de trabalho para isso. Por 
que; não integrar esse órgão com representantes da comunidade 
cientifica brasileira, que cuida do problema? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará- ARENA)- Recolhe· 
mos, com prazer, a sugestão do nobre representante de Minas Ge­
rais. A Portaria está assinada. Acreditamos que serã publicada ou H­
da, hoje, na Voz do Brasil e, na primeira oportunidade em que 
contai::to com os órgãos maiores estivermos1 transmitiremos o pleito 
do MDB. Em nosso modo de ver, o Qqeinteressa é o.fim. Mas não se­
rá pela existência ou não de representante da comunidade que iria~ 
mos deixar de aplaudir uma idéía fundamental para o bom êxito des~ 
se Acordo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, acreditamos que nada mais te­
mos a acrescentar, senão que o que 'aqui dissemos, em nome do 
Governo Federa), desafia qualquer contestação. 

Primeiro: Não há nenhuma restrição no Acordo feito em 1972, 
com o Governo americano, em relação a outros que venhamos a fa­
zer com outros paises; 

Segundo: A leitura feita do Acordo é tirada do Diário do 
Congre!JSO, onde, em última mão, aparecem as decisões do Parlamen­
to é terminativa; 

Terceiro: f:. decisão inabalável da Administração Geisel de le­
var, com todos os sacrifícios que necessários forem, a bom êxito o 
Programa Nuclear Brasileiro, assinado entre nossa Pátria e a 
República Federativa Alemã. 

Era o que tínhamos a dizer. (Muitobem1 Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Benjamim Faroh)- Concedô a palavra 
ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO· DO ORADOR. SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Tem a palavra o no­
bre Senador Danton Jobim. 

O SR. DANTON JOBIM (Rio de Janeiro- MDB) (ProoiUida 
o seguinte discurso. Sem rel'isào do orador.)- Sr.· Presidente, Srs. 
Senadores: 

Neste apagar de luzes desta nossa sessão. desejo felicitar o Sena­
do pelos temas e peló tom que distinguiram o nosso debate de hoje. 
O Senado, como todos sabem, deve ser a Casa onde se analisa e se 
debate a política internacional do Pais. 

Aqui vimos -o Líder da Maioria ocupando-se, uma vez mais, do 
Tratado Nuclear do Brasil com a Alemanha, e o fazendo, sem dúvi­
da, de modo a merecer a inteira aprovação ,dos representantes da 
Oposição brasileira, porque aqui defendemos esse Tratado, embora 
não o conhecêssemos ainda nos seus menores detalhes, dado o sigilo 
em que foi negociado. E a asserção feita pelo nobre Senador Virgí­
lio Távora, de que não havia razão para se afirmar que sem a aprova­
ção dos Estados Unidos o Acordo não seria concluído, merece, na 
realidade, uma rápida observação. 

Realmente, sem a aquiescência dos Estados Unidos o Tratado 
jamais seria conclUído, mas não tanto pela pressão dos Estados Uni­
dos sobre o nosso Governo, quanto pela pressão americana sobre 
o Governo da Altmanha Ocidental. 

É sabido- e eu tive ocasião de me referir a este fato- que hou­
ve numerosas démardlet entre os Governos norte-americano e ale­
mão sobre a conveniência ou não de se completar esse instrumento 
internacional que, de certo modo, interferia com a política de não­
proliferação das armas atômicas. 

O Sr. Paulo Guena (Pernambuco - ARENA) - V. Ex• me 
permite um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM (Rio de Janeiro - MDB) - Com 
prazer. 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco- ARENA)- Permita que 
íncorpore ao discurso de V. Ex• que o Acordo Nuclear Brasil­
Alemanha tem, plua a soberania nacional, a mesma importância 
que teve a Lei do Ventre Livre para a eliminação da escravatura no 
Brasil. 

OSR. DANTON JOBIM (Rio de Janeiro- MDB)- Agrade­
ço o aparte de V. Ex~. 

Concordo com V. Ex•, Sr. Senador Paulo Guerra, em que esse 
Tratado representou para o Brasil, sem a menor dúvida, um passo 
decisivo para a nossa independência econômica, para o nosso fu­
turo ... 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco-ARENA)- Foi este o sen~ 
tido do meu aparte. 

O SR. DANTON JOBIM (Rio de Janeiro - MDB) - Estou 
concordando com o se:u aparte. 

Esse Tratado foi um passo decisivo para a abertura de amplas 
perspectivas ao nosso desenvolvimento. A Oposição, por certo, não 
poderia deixar de aplaudi-lo, como o fez. 

Não sei se agora houve uma Ou outra vol discordante, entre 
os nossos companheiros, mas a verdade é que logo a Bancada do 
M D B, nesta Casa, solidarizou-se com o Governo da República, 
quando ele concluiu o Acordo com a Alemanha Ocidental, com a 
aquiescência, parece evidente, dos Estados Unidos, que compreende­
ram- e a nossa diplomacia trabalhou com afinco, nesse ~ntido- a 
verdadeira significação do ato bilateral que naquele momento se 
firmava, instrumento pioneiro nas relações entre as grandes 
potências interessadas na não-proliferação nuclear ,e as nações em 
desenvolvimento. 

Também o nobre Senador Itamar Franco tratou do discurso 
que o Chanceler brasileiro recentemente prononcíou na abertura dos 
trabalhos da ONU. Fez uma anãlise a1ta, sem dúvida à altura dos 
melhores padr:ões parlamentares. 

O Sr.lttmar Frt.IICO (Minas Gerais- MDB)- Muito obriga­
do, Senador. 

O SR. DANTON JOBIM (Rio de Janeiro - MDB) - Mas o 
que qoero, neste momento, frisar é que, realmente, precisamos-fixar 
nossas atenções nos grandes problemas nacionais, que, quase sem­
pre, são também grandes problemas internacionais, problemas que 
dizem respeito ao nosso futuro de nação independente e em plena 
ascensão nó concerto mundial. 

O Senado da República tem responsabilidades definidas, repito, -
na área das nossas relações com as demais nações do mundo, 
sobretudo, no afã de nos tornarmos um Pals com as dimensões de 
uma grande potência - o que, aliás, para mim, não é essencial -
convêm que não minimizemos o grau de prioridade q~,~.e devemos 
reservar às nações do Continente American~, e, entre estas, s.s 
nações vizínhas. Creio que não serà desprimor, para q11alquer dos 
nossos vizinhos, reconhecer a peculiar importância de nossa amisto­
sa convivência com a Repúblíca Argentina, e1 de um modo gera), 
com todas as nações da Bacia do Prata. 

Os dias difíceis que nossos irmãos de além-Prata estão 
atravessando, Sr. Presidente, não devem iludir, não devem enganar a 
·ninguém, sobre a transitoriedade de um doloroso processo de 
transformação politica, social e ecorlômica, que, se nos pr~upa, 
não nos deve desviar, entretanto, do objetivo de uma real, efetiva c 
eficaz aproximação, cada vet maior, com a República Argentina. 

Não nos intrometemos nos negócios internos desse nobre Pals, e 
temos conseguido manter, felizmente, boas relações com os governos'' 
que, ultímamente, têm ocupado a Casa Rosada. 

A boa regra, que o ltamarati ·felizmente vem seguindo,_ na gestão 
Azeredo da Silveira, é olhar menos para os interesses divergentes 
entre os dois países que para as convergências de interesses, 

Nossas relações com Buenos Aires assentam em interesses 
permanentes ditados pela Geografia e pela História. 

Mas é bom considerar, tambêm, que se trata de nosso maior vizi~ 
nho, e que a Argentina, ;1pesar da aparente desagreção de seu 
organismo político interno, é e continuará sendo um grande pafs1 

com pressupostos de expansão e engrandecimento. 
Os índices de vitalidade da economia argentina são testados, 

significativamente, pelas condições desfavoráveis que perturbam a vi~ 
da interna do Pais. "Les murs tien bon" - diziam os franceses 
quando a França desaparecia, praticamente, corno nação soberana, 
durante a Grande Guerra Mundial, manifesbtndo, assim, a sua 
confiança na reconstrução do Pais. 

Os alicerces da Nação argentina são sólidos, suportaram crises 
sucessivas e suportarão outras, até onde po-demos enxergar. 

Foi assim no passado, quando o manifesto destino da união le­
vou as Províncias Unidas a vencer a ar1arquia, a solidarizarem-se as 
suas grandes lideranças provinciais, para o objetivo de construir uma 
nação coesa e próspera, a ponto de atingir a primeira fila na América 
lbêrica e impor-se ao respeito do mundo. . 

,Hoje, outros fatores se aliam à con,ciência dlt união neeessãria e 
indestrutível para acentuar o espírito de argentinidade, âncora a 
impedir que o barco desgarre rumos dos escolhos, impelido por 
correntes antagônicas. 

Ontem, visitando esta Casa, o chanceler Angel Federico Roble­
do disse ao Presidente Magalhães Pinto que, no Ministério do Exte~ 
rior de seu país - de que hoje é titular - pretende atingir as metas 
que havia definido como Embaixador em Brasilia, sobretudo a inte­
gração dos dois países no campo do desenvolvimento. 

Essa integração é necessária e urgente, alcençado--se com ela 
uma cooperação fraternal, a partir de interesses comuns e, tanto 
quanto possível, a complementariedade de nossas (Conomias. 
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Para terminar, digamos que é confortador verificar, aindà, que, 
apesar das tempestades que sopram sobre sua democracia, os 
argentinos se esforçam dramaticamente para preservar os pilares do 
regime: respeito ao voto, pluripartidarísmo, liberdade ampla para a 
Oposição, independência do Legislativo. 

Era o que eu tinha a dizer. (Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) -Concedo a palavra 
ao nobre Senador Orestes Quércia. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (São Paulo - MDB) (Pronunci• 
o_ r.eguinte discurso. Sem revisio do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Se-. 
nadares, antes que as luzes se apaguem, quero, neste encerramento 
de sessão, levantar a questão, ontem tratada nesta Casa pelo emi. 
nente Sená.dor Virgílio Távora, sobre incentivos do Governo brasi~ 
leiro a empresas estrangeiras, hoje denominadas multinacionais. 

Da analise do~ últimos acontecimentos, Sr. Presidente, somos 
obrigados, a inferir que o Governo anuncia a proteção da empresa 
brasileira contra a desnacionaiização e, ao mesmo tempo em que 
anuncia essas medidas de interesse da Nação, incentiva empresas es­
trangeiras que vêm concorrer com as brasileiras. 

Ontem o Senador Virgílio Távora se referiu aos incentivos 
dados à KrUpp; dias atrás, o Ministro Severo Gomes prestou alguns 
esclarecimentos pUblicas a respeito dos incentivos à Krupp; também 
falou a respeito dos incentivos à ELCAT, que rião foram tratados 
aqui pelo Líder do Governo, Senador Virgflio Távora. Justificou, 
ainda, as m~idas governamentais, no que tange à Cônsul, em Santa 
Catarina. 

Sr. Presidente, somos obrigados a entender essa medida, iinpt­
dindo a venda da Cônsul a uma empresa estrangeira, como propa­
ganda do Governo, porque, na realidade, o Ministério da Indú:stria e 
do Comércio jã tinha o compromisso de uma subsidiária dessa em­

. presa, de que ela não poderia ser vendida a rienhum grupo es­
trangeiro, em virtude de ter obtido financiamentos e favores do Go­
verno brasileiro. 

Somente com a intervenção do Ministro da Fazenda foi que o 
povo brasileiro tomou conhecimento de que jã existia esse com­
promisso. Portanto, o Governo brasileiro não pode parecer como 
grande protetor, impedindo a desnacionalizaç~o, porque, na reali­
dade, já existia esse compromisso anterior, assurnido pela empresa 
de compressores, da qual era associada a Cônsul. 

Ontem, o Senador Virgílio Tâvora, falando nesta Casa, justi­
ficou as medidas de incentivos a Krupp, inclusive, disse, à certa al­
tura: "A Krupp_, entrando em qualquer linha ero que haja compe­
tição com o empresariado nacional, não se beneficia dos incentivos 
dados". 

Sr. Presidente, temos poucas oportunidades de buscar infor­
mações, principalmente nós da Oposição, porque aos Senadores da 
Situação resta a grande possibilidade de obter dados nos Ministérios, 
junto ao Governo. Por isso, temos de nos socorrer, sempre, das no­
tícias trazidas pela imprensa e, muitas vezes, tenho sido criticado por 
isso. Mas, continuo a trazer os elementos da imprensa, porqUe, 
talvez, seja uma das únicas fontes que nós, da Oposição, temos para 
buscar dados e informações, analisármos e fazermos o nosso próptio 
julgamento. 

Hoje o jornal O Estado de S. Paulo faz um comentãrio a res­
peito dos incentivos à Krupp, dos incentivos à ELCAT. 

13: evidente e está aqui o nosso eminente companheiro ltamar 
Franco- que o meu discurso não pretende ter a mínima conotação 
bairrista, a mínima conotação paulista, porque estamos de acordo 
com as instalações das empresas em Minas Gerais. Somente qual:ltó 
à forma dessas instalações é que discutimos. 

O jornal O Estado de S. Paulo, edição de hoje, diz o seguinte: 

"Trata-se dos casos da Krupp e da ELCAT, para ins­
talação de unidades em Minas Gerais. Com referência ao 
primeiro, disse o Sr. Ministro da Indústria e do Comércio 
que .. o setor de bens de capital evidencia um amplo mercado 

e que o Governo impôs à Krupp a exigência de, nos setores . 
em que ela competir com indústrias nacionais, jâ instalada, 
obedecer aos mesmos indices de nacionalização alcançados." 

Em seguida, diz o ffiesmo jornal, em editorial, portanto, sob a 
sua responsabilidade: 

Apos analisarmos o projeto da Krupp em Minas Gerais, 
constatamos qUe dos 23 produtos que constam de sua futura 
linha de produção apenas dois ainda não são produzidos no 
Brasil. E mais; para um investimento total de Cr$ 169 
milhões, o aporte de capital estrangeiro é de somente 
CrS 35,3 mifhdes, enquanto os financiamentos internos a 
cargo de instituições oficiais se elevam a CrS 60 milhões. 
A lei sobre o capital estrangeiro veda tais financiamentos 
oficiais e, assim, abre-se novo precedente e futuro foco de 
atritos. 

Ainda ontem, quase no encerramento do discurso do Senador 
Virgílio Tâvora, o Senador Evelãsio Vieira levantava esse mesmo 
ponto - e em virtude de estar encerrando o seu discurso o Senador 
Virgílio Távora não respondeu - referindo-se a informações 
()riundas desse jornal e dizenpo que a Krupp vai fabricar 23 pro­
dutos, dos quais 21 por empresas brasileiras. Por outro lado, Sr. Pre­
sidente, nós temos também oS incentivos dados à Elcat, e sobre isso 
~ontínua o Jornal O Estado de S. PAio, no editorial de ~oje: 

No caso da Elcat, empresa com participação italiana a 
ser implantada em Betim para produzir bancos, tanques de 
gassolina e silenciadores para a Fiat Automóveis - cujo 
projeto foí aprovado pelo ministro .Severo Gomes, con­
trariando decisão do plenário do CDI - os argumentos são 
pouco convincentes. Justificando sua decisão, afirmou o 
titular do MIC que .. as concorrentes paulistas da Elcat pre­
tendiam transportar esses componentes a 1.200 quilômetros, 
de São Paulo a Minas Gerais (sic)", até com perigo de dani­
ficã-los durante o transporte. O argumCnto de danos no trans­
porte não merece sequer consideração. Ocorre que, para a 
produção de bancos, havia pelo menos doze empresas de São 
Paulo interessadas em instalar novas fábricas em Belo 
Horizonte, atendendo à demanda criada pela Fiat. Uma 
delas, a Resil, antecipando-se às demais, chegou a apresentar 
e ter aprovados projetos no CDI e no Instituto de Desen­
volvimento Industrial de Mínas Gerais. Foi, todavia, barrada 
em suas intenções, desde que a Fiat lhe negou a "carta de 
intenção de compra", por estar n~ociando a vinda da Elcat 
para o Brasil, agora já devidamente amparada pelo MIC. 

Sr. Presidente, as informações são essas que lemos. É evidente 
que contrastam com aquelas trazidas pelo Líder do Governo nesta 
Casa. Não duvidamos do Líder do Governo, apenas trazemos a 
informação de um jornal sério que contrasta com o que foi dito pelo 
Líder do Governo. 

b o que faremos sempre, procurando trazer a este Plenário, a 
esta Casa, nossa preocupação, nosSa palavra, objetivando a defesa e 
a proteção da empresa brasileira. 

Ainda recentemente, Sr. Presidente, ouvíamos um cidadão de 
prestígio, de destaque político em São Paulo, dizendo que d~víamos 
proteger a nossa língua, as nossas tradições, porque a economia, real­
mente, deve ser internacionalizada. Somos contra a opinião daquele 
distinto cidadão, porque atrâs da desnacionalização da economia 
das tmpresas virá, evidentemente, a desnacionalização dos costumes, 
da tradição e até da própria língua. ~ por isso, Sr. Presidente, que, 
desta Tribuna, sempre deveremos apelar para o Governo no sentido 
de maior esforço na proteção da empresa brasileira. Poderemos con­
cordar com o advento de empresas estrangeiras, de que não façam 
conCorrência ã empresa brasileira. 

O Sr. Jarbas Pusarinho (Pará - ARENA) - Permite V. Ex.• 
um aparte? 
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O SR. ORESTES QUE:RCIA (São Paulo_:_ MDB)- Tem o 
aparte o nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará- ARENA)- Muito obriga~o 
pela deferência, o que prova uma incoeralvel voçaçio para atitudes 
de maioria. V. Ex• deu~me o aparte e eu queria dizer que ele será 
breve. Apenas para dizer-lhe que o Senador Virgílio Távora não se 
encontra presente porque foi chamado ao Palácio do Planalto para 
tratar de assuntos relacionados com a sua área da Vice-Lideranca. 

O SR. ORESTES QUE:RCIA (São Paulo - MDB) - Sinto, 
inclusive, estar falando sem a presença dele. ~ que eu não o vi sair e 
nessas questões de tempo, aqui, no Senado, hâ coisas muito relativas. 
As vantagens de falar na tribuna, passam a ser, muitas vezes, desvan~ 
tagens, porque nos inscrevemos e não temos, sequer, condição de per­
ceber se poderemos falar ou não. Por isso eu não quis perder a opor­
tunidade de falar. 

O Sr~ Jarbas Passarinho (Pará- ARENA)- Não creia V. Ex• 
que eu esteja fazendo reparo, com alguma idêia subjacente de crítica 
à sua atitude. Absolutamente. Até porque, de fato, não teremos a 
possibilidade de ficar sempre em atitude ética de esperar que a pessoa 
que deva estar atenta ao nosso discurso esteja presente. Nem sempre 
isso será possível. Se for possível, muito bem. Quero dizer que estou 
plenamente de acordo com a tese de V. Ex• de defesa da vlta1ização 
da empresa privada brasileira, em relação a qualquer beneficio que 
se possa dar um capital estrangeiro que, no meu entender, só deve ser 
feito quando o próprio capital nacional não puder, com todos os 
auxílios do próprio Estado, responder pela sua finalidade, pelo 
objetivo procurado. Não querendo entrar nesse terreno, com maior 
profundidade, apenas ficando na superficialidade, eu diria a V. Ex• 
que precisamos estar atentos para a tese atual do Governo, da 
desconcentraçào do poder industrial. Talvez isso explique muita 
coisa, explique por que determinadas soluções não sejam ortodoxa~ 
mente perfeitas mas, o por quê, por exemplo, de São Paulo estar sen­
do objeto de uma falta de preferência como poderia acontecer, 
digamos, no caso da Borreyard, só para trazer um exemplo à vista. 
No momento em que essa Empresa se nacionalizou, foi desejo do 
Presidente da República, do Governo atual, fortalecer o grupo 
financeiro do próprio Rio Grande do Sul, como uma forma de pôr 
na prática, a tendência da desconcentração industrial; o que estamos 
verificando, por exemplo, Minas Gerais, na tentativa de fotalecer a 
sua própria economia, é para nós altamente louvável, mesmo que 
isso signifique, em comparação ideal, alguma injustiça ou alguma 
desvantagem com os pleitos que o próprio Estado de São Paulo 
fizesse. Isso, digo a V. Ex•, só em termos superficiais. Não tenho 
condições, confesso, neste caso, porque não o conheço para me 
aprofundar no seu mérito, mérito que deve caber ao Vice-Lider Virgí­
lio Távora. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (São Paulo - MDB)- Agrade­
ço o aparte de V. Ex•, inclusive, porque a sua opinião coincide com 
a minha, no sentido da proteção à indústria brasileira. Com relação 
ao aspecto do incentivo do Gqverno a Krupp e à Elcat, de maneira 
nenhuma tive intenção de tentar defender os interesses de São Paulo. 
Trata-se da proteção a empresa estrangeira, a Krupp, que, segundo o 
jornal que li, irã fabricar 21 produtos dos 23 do seu total, que 
concorrem com empresas brasileiras. Evidentemente, não queremos 
proteger mais o interesse de São Paulo do que o de Minas Gerais, 
porque nos interessa, realmente, a descentralização. V. Ex• ainda 
assistiu, recentemente, a decisão do Governo, em que o novo pólo 
petroquímico foi para o Rio Grande do Sul sem que eu, corno Sena~ 
dor de São Paulo, me levantasse para dizer absolutamente nada, 
quando, em São Paulo, existiu um movimento muito sério, muito 
grande para que fosse aumentado a capacidade de seu pólo. 
Realmente acredito na necessidade da descentralização. Acredito em 
Brasília, acredito na grande visão de Juscelino Kubitschek em 
construir Brasília, acredito que há necessidade da povoação ... 

O Sr. Jarbas P .... rinho (Pará - ARENA) - Permite V. Ex• 
um aparte? (Assentimento do orador.) O elogio dado ao Presidente 
Juscelino Kubitschek e inteiramente cabível, só que ele entra nessa 
estória como Pilatos no Credo. Agora, ainda se V. Ex• permite a 
complementação do ~eu aparte, diria: veja como de fato determina­
das soluções podem não ser ortodoxas e no entanto, em termos na­
cionais, serem as preferidas. Dou um exemplo: é quanto a Minas 
Gerais, a favor do novo pólo de exportação ... 

O Sr.Itamar Franco (Minas Gerais- MDB)- Como é difici1... 

O Sr. Jarbas PIJ:8arillho (Pará- ARENA)- Não! Não é difi­
cil para nós. Quando falo, como homem do Norte, é difícil, porque 
nós ainda temos uma desvantagem muito grande, embora seja como 
brasileiro, muíto preocupado em relação ao problema de Minas 
Gerais. Acho mesmo que uma instabilidade de Minas Gerais signifi­
ca um instabilidade econômica do Brasil. O Senador Evelásio Vieira, 
aqui presente, também está muito preocupado com a posição de 
Santa Catarina, no cone sul brasileiro; além dos nossos tradicionais 
problemas do Nordeste e do Centro-Oeste. Veja V. Ex•, nobre Sena­
dor Orestes Quércía, que ainda hoje tivemos uma avant-premieft 
prometida pelo Senador Alexandre Costa, sobre a questão de 
Carajás. Se a poHtica brasileira fosse apenas incrementar a exporta­
ção, posso garantir a V. Ex• que mais 25 milhões de toneladas de 
minério de ferro exportadas seriam muito mais economicamente fei­
tos pelo aumento das exportações atuais da Vale do Rio Doce, do 
que pela abertura de uma Oova frente, Disse·me o Mínistro das 
Minas e Energia que essa diferença de 7 para I, quer dizer: cada 7 
cruzeiros que ele aplica para abrir a nova frente de Carajá.s, 
corresponderia para o mesmo efeito a um só cruzeiro adicionado na 
Vale do Rio Doce. No entanto, para 116s, aquilo é vital. b importante 
que se desenvolva, a partir dali, um processo de enriquecimento na~ 
cional, mas que se deixe, para o Pará, alguma coisa que não sejam os 
famosos buracos que Minas Gerais herdou na mesma política. Daí 
eu mostrar que o meu objetivo não foi salientar que V, Ex• está aqui 
se setorizando, apenas, como Senador de São Paulo~ V. Ex• é um 
Senador do Brasil, evidentemente. Em primeiro lugar, é melhor para 
nós o que for melhor para o Brasil. O que for melhor para o Brasil 
será melhor para São Paulo, para o Pará e para Minas Gerais. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (São Paulo- MDB)- fl melhor 
proteger a indústria nácional, mesmo sendo de São Paulo, do que 
proteger a indústria estrarigeira. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará - ARENA)- Acredito plena­
mente. Mas, como nem a União Soviética pode-se deserivolver sem 
capital estrangeiro, como ainda hoje vai buscá-lo nos Estados Uni­
dos, para desenvolver seus recursos petrolíferos da Sibêria, o que 
nós precisamos é, dentro da garantia de que o centro de decisões não 
escape de nós, trazer o capital que for necessário para a própria incre­
mentação da produção nacional. 

O SR. ORESTES QUE:RCIA (São Paulo-MDB)'- Agradeço 
o aparte de V. Ex•, com o qual estou inteiramente de acordo. 

O Sr.Itamar Franco (Minas Gerais- MDB)- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. ORESTES QUf:RCIA (São Paulo-MDB)- Ouço com 
prazer. 

O Sr.ltamar Franco (Minas Gerais- MDB)- Senador Ores­
tes Quércia, para situar mais uma vez a minha posição, face a 
"Krupp'' em Minas Gerais. Claro que todos aqui somos Senadores 
da República, mas também representamos o povo em suas 
regionalídades e em suas condições locais de vida. Jà tive oportuni~ 
dade de dizer que vejo aspectos positivos nessa implantaçã.o em Mi­
nas Gerais. O Senador Jarbas Passarinho lembrou muito bem aquilo 
que preçoniza, e costumo dizer aqui, o famoso e decantado 11 Plano 
Nacional· de Desenvolvimento: a desconcentração indO.Strial neste 
País, Nós defendemos essa desconcentração. Lembrava ontem ain· 
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da, que o Governo brasileiro devia estar atento à pos1çao do 
empresariado nacional. Dizia inclusive, que, por se tratar de uma 
indústria de bens de capital, a sua direção devia caber a brasileíros. 
Essa a nossa colocação, saudando a Krupp em Minas Gerais, mas 
chamando a atenção, e estou certo de que o Governo Federal há de 
estar atento a isto, para a defesa do empresariado nacional e a pos­
sibilidade de que ela venha a ser dirigida por brasileiros. Muito obri­
gado a V. Ex• 

O SR. ORESTES QútRCIA (São Paulo - MDB) - Agrade­
ço o aparte de V. Ex• e estou inteiramente de acordo com ele; inclusi­
ve, ontem, durante os debates, V. Ex• realmente, repetiU isso, bem 
comO o nobre Senador Roberto Saturnino: que o Governo teria 
condições de pressionar a empresa no sentido de que a maioria fosse 
de capital brasileiro, porque, realmente, a produção de bens de capi~ 
tal é estratégica, da mesma forma que o petróleo, como muito bem 
lembrava aqui, ontem, aquele representante do Estado do Rio. 

O Sr. Evelásio Viein (Santa Catarina- MDB)- Dã licença 
V. Ex• para um aparte'? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (São Paulo - MDB) - Com 
muito prazer. 

O Sr. E\'elásio Vieira (Santa Catarina- MDB)- Tenho três 
observações a fazer diante do desenrolar do pronunciamento de 
V. EX' Primeira delas: tive oportunidade de dirigir referências elo­
giosas ~o comportamento do Sr. _Severo Gomes, titular do Ministé­
rio da Indústria e do Comêrcío, mais isso não impede que eu faça 
também aS íninlias. críticas naqueles pontos em que eu achar­
necessários. Cônsul: V. Ex• fez uma crítica à intervenção do Gover­
no da qual por um imperativo de consciência, tenho que dizer que 
discordo. 

----- - --- ----
O SR. ORESTES QUtRCIA (São Paulo - MDB) - Acho 

que não foi bem assim. Eu critiquei a colocação em termos de propa­
ganda do Governo, neste caso, porque na realidade, estou 
amplamente de acordo com a sua atitude em ter protegido a não ven­
da do Cônsul. Acontece que esta proteção já existia num compromis­
so da empresa subsidiária da Cônsul, que não poderia, realmente, ser 
transferida. Eu somente quis dizer o seguinte: que talvez o Governo 
tenha usado esse assun(o para propagar a defesa; e com razão, por­
que- quem sabe-, se eu fosse o Governo também faria o mesmo, 
para propagar aos quatro cantos do País, a proteção à irldústria 
brasileira, da meSma forma que protegeU, com a aquiescência da 
Nação. Como tive oportunidade de dizer aqui, num aparte, recente­
mente, ao Senador Virgílio Tâvora, não tenho nenhuma restrição 
com relação a atitude do Governo na proteção da permanência da 
CônsuJ com o capital brasileiro. Nenhuma! Apenas acho que este 
assunto foi usado para que o Governo tivesse·um veículo de propa­
ganda para dizer: .. Estamos protegendo a indústria brasileira". Sóis­
so. 

O Sr. Evelúio Vieira (Santa Catarina- MDB)- Nào. Ainda 
assim pediria permissão ao Senador Orestes Quércia, para discordar. 
Acho que o Governo agiu certo, e até com violência, porque a 
Philips poderia ter sacramentado a compra. Não há lei no Brasil que 
impeça a venda da Cônsul à Philips. Apenas a Philips e a Cônsul res­
peitaram a violência do Governo Federal. Mas nós o aplaudimos, 
porque o interesse da Philips era: adquirir a fãbrica produtora de 
com)Jressores, e aí ela passaria a impor os preços para: as demais 
fabricantes brasileiras de refrígeradores. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (São Paulo- MDB) - Somente 
para um contra-aparte rápido. Existia um compromisso da empresa; 
de que ela não seria vendida a estrangeiros. 

O Sr. Evehisio VieiNI (Santa Catarina- MDB)- Enquanto ela 
tivesse os financiamentos. Correto'? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (São Paulo - MDB) - E ela 
teve, Excelência. 

O Sr. Eve"sio Vieira (Santa Catarina- MDB)- Mas na hora 
em que ela resgatasse o financiamento, ela poderia ser vendida. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (São Paulo - MOB) - Bem, 
então não foi tanta a violência do Governo, porque realmente ele 
cumpriu o acordo que tinha com a firma. 

O Sr. Evelásio Vieira (Santa Catarina- MDB)- Não. No en­
tendimento havido entre as duas empresas, era necessário apenas que 
a Philips entregasse o dinheiro à Cônsul, e esta resgatasse o seu com· 
promisso com os bancos oficiais e ela seria transferida, tranqUila­
mente, e o Governo não poderia impedir. Mas ê que a Philips 
aceitou, porque tem outros interesses dentro do Brasil. E a Cônsul 
aceitou. Inclusive, r~gistre~se, que o Governo anunciou aos Diretores 
da Cônsul de dar o respaldo financeiro àquela empresa catarinense, 
mas até hã dias, segundo estou informado. por pessoa digna de cré­
tlito, este apoio ainda não foi prestado e esta empresa e os catari­
nenses estão na agradável expectativa de que o Governo venha a au­
xiliar esta empresa catarinense, nacional. Em relação à Krupp, 
também sou daqueles que participa da idéia de que o Governo errou 
em dar incentivos, estímulos econômicos, financiamentos até ex­
cessivos, para uma multinacional que vem produzir, provavelmente, 
em 90% daquelas ãreas.,onde já estão atuando empresas nacionais, 
que se registre: locais em que empresas nácionais estão disputando 
meréado interno acirradamente. Se fosse para a Krupp instalar, em 
Minas Gerais, uma nova empresa para produzir aquilo que nós não 
produzimos no Brasil nós concordaríamos. Mas não. Alguém dirá: 
"Mas quem deu o dinheiro foi o Governo de Minas". Mas o Sr. Au­
reliano Chaves é apenas o Embaixador do Presidente da República; 
foi designado para ser o Governador de Minas Gerais; deve estar, 
obrigatoriamente, sintonizado com a poUtica ecunômica financeira 
do Governo, dentro dos interesses nacionais. Agora, uma última con­
sideração, e aproveitando o que V. Ex• já abordou, assim como, o 
Senador Jarbas Passarinho, mas que é importante nós focalizarmos, 
porque serâ motivo de, pelo menos, uns dois pronunciamentos que 
farei brevemente aqui. O Governo anuncia a sua intenção de descen­
talização industrial no Brasil, mas não executa, não pratica. O CBI' 
continua aprovando projetos, principalmente, para São Paulo. Nos 
últimos anos, não foi menos de SO% que São Paulo recebeu, depois o 
Rio de Janeiro, sendo que 90% das empresas que produzem bens de 
capital, estão no eixo Rio-São Paulo; agora estão indo para Minas. 
E o Nordeste~ E o Sul, meu Estado de Santa Catarina? O Governo 
precisa cumprir o que estâ prometendo, o que diz o PND, de proce­
der a descentralização, de dizer, inclusive, que os projetos para São 
Paulo não serão mais para o ABC, serão lã para Presidente Pru· 
dente ... para áreas distantes, descentralizar. Muito obrigado 
Senador. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (São Paulo - MDB) - Cam­
pinas. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará- ARENA)- Ou Ourinhos. 

O St, Evelúio Vieira (Santa Catarina - MDB) - ... para 
áreas ·distantes, para descentralizar. Muito obrigado a V. Ex•, 
Senador. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (São Paulo) - Agradeço o 
aparte. Realmente, de acordo com todas as observações de V. Ex•, 
principalmente, quanto à última delas que quero rememorar, rapi­
damente. 

O SR. PRESIDENTE (Bel\lamim Farab) (Fazendo soar a 
campainha.)- Quero lembrar ao nobre orador que às 18 horas e 30 
minutos teremos uma sessão conjunta do Congresso Nacional. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (São Paulo - MDB) - Perdoe­
me V. Ex•, Sr. Presidente, mas eu gostaria de lembrar a V. Ex• que a 
sessão ordinária tambéffi termina .. às 18 horas e 30 minutos. 

Mas, somente para encerrar, ST. Presidente, quero dizer ao 
nobre Senador Eve1ãsio Vieira, a quem agrade~o o aparte, que real 
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mente a- dCsCentralizàÇão deve ser efetivada. É muito mais fâcil con­
tinuar a investir numa área onde já exista infra-estrutura, por ser 
muito mais barato, conforme salientou O nobre Senador Jarbas 
Passarinho, no que tange a Carajãs. Mas, na realidade, o Governo 
deve, no investimento, gastar mais, se for preciso, para descentralizar 
a ecQnomia brasileira. 

M~l~~rigado~ Sr. Presidente. (Muito beiD! Palmu. )' 
O SR. PRESIDENTE (lleajamlm Farah)- Tem a palavra o 

nobre Senador Dirceu Cardoso. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Lembro aos Srs. Senadores que o Congresso Nacional está con­

vocado para uma sessão a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, 
no plenário da Câmara dos Deputados, destinada à apreciação do 
veto aposto ao Projeto de Lei n9 3, de 1975 ~CN. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a sessão, 
designando para a de amanhã -a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n' 376, de 1975, de 
autoria do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a trans­
crição, nos anais do Senado Federal, do discurso do Excefentfssimo 
Senhor Chefe do Estado-Maior do Exército, General Fritz de 
Azevedo Manso, ·saudando, na ocasião da cerimônia de entrega das 
espadas, aos Generais-de-Brigada recentemente promovidos, e publi­
cados no jornal O Dia, em 29 de agosto de 1975, 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n'. 377, de 1975, de 
autoria do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a trans­
crição, nos anais do Senado Federal, do discurso do excelcmtíssirno 
Senhor General Moacyr Pereira em agradecimento à saudação do 
Chefe do Estado-Maior do Exército, General Fritz Manso, na 
cerimônia de entrega de espadas realizada em Brasília, e publicado 
no jornal O Dia, em 29 de agosto de 1975. 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n' 
13, de 1975 (n"' 13-B/15. na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do acordo de cooperação técnica, firmado entre o Brasil e o 
Canadã, em Brasília, a 2 de abril de 1975, tendo 

PARECERES; sob n'>'s 336-A e 337, de 1975, das Comissões: 
-de Relações Exteriofes, favorável, com a emenda que apresen­

·a de n91-CRE; e 
-de Edueaçio e Cultura, favorável. 

-4-

Discussão, em primeiro turno, da Projeto de Lei do Senado n" 
32, de 1975, de autoria do Senhor Senador José Esteves, que 
acrescenta parágrafo ao artigo 37 da Lei n' 5.108, de 21 de setembro 
de 1966 (Código Nacional de Trânsito), disciplinando a localização 
dos canos de escapamento dos caminhões e ónibus movidos a óleo 
diesel, tendo 

Pareteres, sob n% 309 e 310, de 197 5, das Comissões: 
- de CoMtitulçio e Jutlça, favorável, c:om as emendas, que 

apresenta, de n% I e 2- CCJ; 
-de Transportes, Comunicações e Obru Mlicas, favorável aO 

projeto e às emendas da Comissão de Constituição e Justiça. 

-5-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da juri~ 
dicidade, nos termos do art. 296 do Regimento lnterno), do Projeto 
de Lei do Senado n' 86., de l975,..do Senhor Senador Vasconcelos 
Torres, que altera o artigo 463 da. Consolidação das Leis do ira~ 
balho, aprovada pelo Decreto-Lei n'~ 5.452, de \'I de maio de 1943, e 
dá outras providências, tendo 

PARECER, sob no 297. de 1975, daComissão: 
-de Constitulçàcl e Jutiça, pela injuridkidade. 

O SR. PRESIDENTE (Ben/.mlrn Farah) - Estâ encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 25 minutos.) 

ORDEM DO 
1
DIA DO SR. COMANDANTE DA 

AMAN, GENERAL-DE-BRIGADA TOLIO CHAGAS· 
NOGUEIRA. LIDA DURANTE AS SOLENIDADES OE 
ENTREGA DO ESI'ADIM OA TURMA ""MARECHAL 
EURICO GASPAR DUTRA"". EM 2J.OE AGOSTO OE 
1975. QUE SE PUBLICA NOS TERMOS DO REQUERI· 
MENTO N• 364. DE /975. DE AUTORIA 00 SR. SENA· 
OOR VASCONCELOS TORRES. APROVAOO NA 
SESSÃO OE9-9-75: 

Novéís Cadetes:· 

Recebeste o Sabre de Caxias, o próprio Simbolo da. Honra Mili­
tar. A partir deste momento e, para todo o sempre, a vós estarâ 
confiada, fisica ou espiritualmente, a guarda desta mais sagrada re~ 
Jiquia do nosso Exército. 

Hà mais de quatro decênios, este mesmo espadim faz parte: do 
uniforme que hoje envergais. f! a miniatura da espada que foi o es­
teio do Império e que 1ev0u de vencida todos os que ousaram amea~ 
çar a integridade do território nacional. 

Durante a vossa permanênda nesta Açademia estareis cingindo 
de forrna ostensiva este simbólico instrumento de guerra. Após o As~ 
pirantado, ele se destinará a um novo cadete, mas não se desvinCula~ · 
rã de vós ou de qualquer outro que uma vez o tenha portado. Será 
apresentado à veneração do povo brasileiro, quando um de seus anti .. 
gos detentores ascender ao Panteão da G16ria. inscrevéndo o seu 
nome na galeria de heróis. No Museu Acadêmico já se encontram em 
posição de destaque os espadins de ex-irmãos de Armas que oferece· 
ram a sua vida em holocausto à Pátria e dela mereceram o eterno 
reconhecimento. 

Eis o significado desta cerimônia em que fostes sagrados ca­
detes. Esse, o quadro místico, basilar de toda a formação pro­
fissional que estais recebendo. 

Constituis a mais nova geração militar de nosso Exército e, no 
ritual denso de simbolismo que agora se desenvolve, nóS, os maís 
velhos, oonst-atamos terdes incorporado ao vosso sentimento a 
mesma profissão de fe ex.ternada nos postuladoS que constituem os 
alicerces morais e o ideário cívico da carreira que abraçamos. 

Acabastes de vos incorporar, de forma permanente:, a uma 
corrente ininterrupta de brasileiros, impregnados de bravura e patrio­
tismo que, desde Caxias - soldado erigido em símbolo modelar de 
guerreiro e cidadão - têm constituído a estrutura de um Exército 
coeso, cuja história se confunde com a gênese da nossa própria na­
cionalidade. Todos esses homens, por sua dedicação à lnstituição e 
despriendimento, souberam projetar a profissão militar -como uma 
dentre as mais honradas que um jovem pode eleger. Chamados a par­
ticipar da vida político-administrativa brasileira, ~us atos sempre se 
revestiram de imparcialidade e moderação, voltados para os supe­
riores interesses nacionais. 

Buscastes, no passado recente, o nome do insigne Marechal 
Eurico Gaspar Dutra, para a denominação de vossa Turma. Consti­
tui, ele, um exemplo, como muitos outros, que esse passado, remoto 
ou próximo, e mesmo o presente, nos apontam. A harmonia dos có­
digos e princípios que fix.ou a si próprio e à administ~ação que rea­
lizou, identificou-o com toda a Nação. HonrQ:U a classe de onde se 
originou e dignificou a mais alta magistratura a que foi alçado. 

Vede, pois, meus jovens cadetes, quão digna é a carreira que 
abraçastes e da qual, já, auspiciosamente, vencestes os primeiros obs­
tâculos. 

Longo e o caminho que ides. percorrer. Durante todo o tempo 
sereis assistidos l)<)r dedicados professores e instrutores e estirou-
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lados por vossos entes queridos. Se vos empenhardes com determi­
nação, resistindo a qualquer desfalecimento, ireis colher os resul­
tados de vossa dedicação e labor. tiEstais enfrentando um desafio. O 
sucesso está ao vosso alcance, basta serdes fortes. Que vossa trajetó· 
ria seja contíniJa e brilhante. Felícídadeii;! 

EDITORIAL "A ESTAGNAÇÃO DA AGRICULTUI­
Rti NORDEST{!VA ", PUBL/CtiDO NO JORNtiL O 
ESTtiDO DE S. PAULO, DE 27 DE ti GOSTO DE 1975, 
.QUE SE PUBLICA NOS TERMOS DO REQUERIMEN­
TO N• 373, DE 1975, DE tiUTO.RIA DO SR. SENti DOR 
MA fiRO BENEVIDES, APROVADO NA SESSÃO DE 
9-9-15: -

A eolallll8çào da agricultura nord-

. A SUDENE acaba de divulgar dados nada alentadores sobre o 
desempenho da economia nordestina no primeiro semestre deste 
ano, os quais revelam uma reJativa estagnação no setor agropecuá­
rio, fraco crescimerlto no setor industrial e, em conseqüência, redu­
zida expansão do setor de serviços. f: importante destacar que tais re­
sultados não estão relacionados com os recentes fenômenos cli­
máticos ocorridos na região, que provocaram a grande cheia do rio 
Capibaribe no Grande Recife e chuvas excessivas em Sergipe e 
Alagoas. 

Segundo a própria SUDENE, o Produto Interno Bruto do Nor­
deste, em termos de previsão e com base nos dados do primeiro 
semestre, apresenta, este ano, indícios de crescimento da ordem de 
três por cento. Se se considera que a região, para exparidir seu cresci­
mento e atenuar os desníveis regionais, teria de manter níveis de · 
incremento do PCB superiores aos do País como um todo, verifica~se 
que o atual estágio da economia nordestina não oferect: perspectivas 
otimistas:· Apesar do fraco desempenho da indústria e dos serviços, 
causam ma.ior preocupação os resultados exibidos pela agricultura, 
por seu papel dentro do contexto regional e por dela depender 
grande parte da população. De acordo com os dados da SUDENE, a 
prodÜção agrícola da região no primeiro semestre deste ano foí pro­
porcionalmente inferior à do ano passado, acusando decréscimo da 
ordem de um por cento. Os principais produtos afetados, de acordo 
com a citada autarquia, seriam a mandioca, a cebola, a cana-de-açú­
car e o feijão (este teria registrado um decréscimo de cerca de 25 por 
cento). 

Este fato evidencia a situação secundária a que foi relegada 
durante todos estes anos a agricultura nos planos de desenvolvi­
mento da região, a qual permanece atada a uma estrutura arcaica, 
de baixa produtividade e conseqUentemente baixos salârios -
qtlando há salários - e por uma mentalidade involutiva por parte 
dos produtores rurais. Apesar de alguns progressos recentemente 
introduzidos, Pode-se afirmar, sem receio de exagero, que a 
SUDENE malogrou completamente na condução dos problemas 
agropeL:uários, justamente pela. obsessiva orientação industrializante 
de seus técnicos. Por diversas vezes criticamos esse tipo de orientação 
da SUDENE, não por considerar qt1e o Nordeste não deve caminhar 
para a industrialização, mas por acreditsr que esta deva ser a conse­
qüência de uma economia agropecuária moderna e fortale(:ida, 
aliada à exploração dos recursos naturais da região. 

Não obstante os alertas, a SUDENE, muitas vetes gerida por 
pessoas completamente alheias aos problemas regionais, insistiu no 
processo de industrialização e os resultados aí estão: fábricas 
modernas, com elevado grau de automatização e que empregam 
reduzida mão-de-obra, muitas das quais superdimensionadas, 
chegam mesmo a sentir dificuldades na colocação de seus produtos. 
Ao lado disso, o atraso crônico da agropecuária contribui para ali­
mentar permanentemente o êxodo rural, agravando ainda mais o 
problema urbano e alimentando crescentes contingentes de, desem­
pregados. Há poucos dias, o economista inglês David Goodman, ex­
integrante do IPE.A, advertiu quanto ao perigo que esta situação 
representa para o desenvolvimento do Nordeste e quanto aos custos 

dela decorrentes. E afirmava: "Ocorrendo limitada absorção de mão­
de-obra na indústria manufatureira e nos serviços modernos, o 
excesso de mão-de-obra filtra-se para ocupações de baixa produti­
vidade (subemprego) e oportunidades casuais de emprego". 

A solução dos problemas agrários no Nordeste parece constituir 
um enigma insolúvel para os técnicos governamentais. Além da 
SU,PENE, regisua-se ainda a tentativa fracassada do PROTERRA, 
que em quatro anos de existência não produziu um mínimo de re­
sultados desejáveis e que hoje não passa de mais uma sigla de projeto­
impacto. 

Outra sigla veio juntar-se às existentes: o POLONORDESTE. 
também de desempenho dU'\o'idoso até' o presente. Como reconhece o 
próprio governo, o Nordeste rural constitui-se hoje no maior e mais 
resistente bolsão de pobreza e atraso relativo do Pais, habitado por 
uma população de 17 milhões de habitantes. Esta massa de gente, 
dado o seu completo despreparo para enfrentar a vida nas grandes 
cidades,~ tem no desenvolvimento da agropecuária a tinica perspec­
tiva de melhoria de seu status. Com o malogro da experiência de 
industrialização, em termos sociais, é hora de o governo federal cana­
lizar prioritariamente para o setor primário os recursos que destina à 
região, num processo de ocupação intensiva de mào·de-obra e utiliza­
ção extensiva da terra. Para tanto, é necessârio submeter a uma com­
pleta reformulação os planos da SUDENE e convencer as lideranças 
regionais de que somente com o fortalecimento do setor primário é 
que o Nordeste romperá a barreira do subdesenvolvimento. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MARCOS 
FREIRE. NA SESSÃO DE 5-9-75 E QUE, ENTREGUE À 
REVISÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE: 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco - MDB) (Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Como Deputado Federal, na legislatura passada, levantamos a 
voz, reiteradas vezes, em defesa da SUDENE.. Apontávamos-lhe des· 
vios e defeitos e reconhecíamos-lhe méritos e aspectos positivos. 

Louvamos, não raro, investimentos industriais havidos; as 
grandes realizações no campo da infra-estrutura econômica e no 
conhecimento e uso dos recursos natorais da Região; o crescimento 
da economia do Nordeste qtJe, em dada época, foi maior que o da 
própria economia do País como um todo. 

Criticávamos, igualmente, as distorções do processo de de­
senvolvimento que nos era oferecido. Investimentos que nem sempre 
se deram nos setores estratégicos para o desenvolvimento. O bene­
ficiamento dos gnmdes grupos econômicos, em especial grupos 
internacionais, em prejuízo dos empresários da Região, com o alija­
mento, sobretudo, dos pequenos e médios industriais- deslocapdo­
se, assim, cada vez mais, o nosso poder de decisão econômica. A 
aprovação de projetos nem sempre levando em conta os recursos 
naturais de que somos bem dotados. A intermediação desbragada 
na obtenção de recursos do 34fl8, a encarecer o custo dos empre­
endimentos. A reestruturação da economia agrária que, anunciada 
sucessivas vezes, até hoje não foi efetivada. Os projetos de coloniza­
ção inacabados. Os de irrigação, irrealizados. 

Protest8J110S, seguidamente, contra o desprestigio votado à nos­
sa agência desenvolvimentista. A desconfiança e até a hostilidade 
cOm que vinha sendo tratada, A negativa dos instrumentos, de que 
necessitava, à execução de sua política reformista. 

Clamamos contra o corte . nos recursos previstos em seus pia~ 

nos direto'res. A queda de sua participação na Receita da União. A 
sua participação, cada vez menor, nos investimentos póblicos do 
Nordeste, diminuindo, conseqüentemente, seu poder de coordena· 
ção. A alteração do mecanismo de incentivos fiscais cada vez lhe 
dando menos participação percentual nos recursos do 34/18. 

Já em 1971, em discurso que pronunciãvamos na Câmara dos 
Deputados, a 5 de maio, apresentávamos qlladros comprovadores 
dessa situaç~o. (Ver. em anexo, os Quadros n9s ~. 2, 3 e 4.) 
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O desencanto foi~se tornando tão grande e tão generalizado, que 
o corpo têcnico da SUDENE terminou desfalcado de grandes ele-­
mentos, saídos em busca de outros mercados de trabalho mais 
estimulantes. 

Hoje, há quem diga que a SUDENE é,' sobretudo e quase tão~ 
sonlente, um órgão aprovador de projetos. Já não é:, de fato, aquela 
agência de desenvolvimento regional, à qual cabia definir a sua políti~ 
ca de desenvolvimento e o planejamento global da economia do Nor~ 
deste, bem como a coordenação dos seus investimentos públicos, 
notadamente em relação à aplicação dos recursos federais nas obras 
de infra-estrutura, Seus planos 9íretores, em grande parte descumpri~ 
dos, terminaram até por deixar de existír. 

O fato é que, aos 16 anos de sua existência, aumenta o desequilf~ 
brio regional entre o Notdeste e o Brasil como um todo, em especial 
o Sudeste do País. Com e(eito, após 1968 - época dos desvios do 
34/18 para outras áreas de atividade, ocasionando as renúncias do 
General Afonso Augusto de Albuquerque Lima, do Ministério do 
Interior, e do General Euler Bentes Monteiro, da Superintendência 
da SUDENE - as taxas de crescimento do PIB no Nordeste vêm 
sendo inferiores às do Brasil, acentuando as disparidades dos níveis 
de desenvolvimento. (Quadro n\' 5 eGrâfico n' 1, em anexo.) 

A particípação da renda per capita do Nordeste vem declinando, 
igualmente, em relação à do País, como um todo. (Quadro n' 6 e 
Gráfico n'i' 2., em anexo.) 

Declinou, também, substancialmente, a participação do Nor­
deste no total de investimentos realizados no Brasil. (Quadro n'i' 7 e 
Gráfico n'i' 4, em anexo.) 

Assinale-se, da mesma forma, que a participação da produção 
industrial do Nordeste vem declinando em relação à produção 
industrial do Brasil, o que demonstra que o desvio de recursos dos 
incentivos fiscais para reflorestamento, pesca, turismo - depois PIN 
e PROTERRA - repercutiria negativamente no processo de 
i.ndustriatizaç~o regional. (Quadro n"~- Se Grâ.fico n• 5, em anexo.) 

De igual modo, a participação da produção agrícola do 
Nordeste no total da produção agrícola nacional - que vinha 
aumentando atê 1968 - vem decrescendo, nos~ anos recentes. 
(Quadro n"~- 9 e Gráfico n9 6, em anexo.) 

Os novos programas surgidos - PROTERRA, PROVALE, 
POLONORDESTE, etc - foranl, de certa forma, deixando para 
trás a outrora poderosa SUDENE. 

Houve, é certo, crescimento econômico, acúmulo crescente de 
{;apitai, enriquecimento de empresários, mas a espinha dorsat de 
nossa política desenvolvimentista não foi atingida - que seria, 
sobretudo, a superação do desequilíbrio existente entre o Nordeste e 
o Sul do País, enfrentando~se, pari pusu, o problema do desemprego 
regional. Este, por sinal, continua a grassar, entre nós, e até mesmo a 
se agravar. Ainda em 8 de abril último, informava-nos Atualidade 
Etoaômica de O Estado de S. Paulo: 

.. Recente estudo da SUDENE chegou à conclusão que 
de 1968 a 1972 não houve qualquer crescimento da oferta de 
emprego na área industrial nos Estados nordestinos. No total 
da mão~de-obra economicamente ativa, a participação do 
setor primário (agricultura e pesca) passou de 57,7 para 
57 ,0%~ do setor secundário (indústria) de 14,0% para 12,7%." 

O fato ê que, em termos de distribuição social, a riqueza 
produzida não terâ chegado ao povo que, em verdade, continua em 
pêssímas condições de vida. 

Aliás, a exemplo do modelo nacional, a nossa política 
desenvolvimentista levou-nos, tambêm, a uma cres<.:ente concentra­
cão de renda, (Quadro n• lO, em anexo.) 

Aqui temos O Estado de S. Paulo de 18 de abril, cujas manchetes 
refletem bem a atual situação: "Nordeste: houve repetição de velhas 
promessas~ agora só resta recuperar o tempo perdido)'. 

Poderia parecer que se tratava, talvez, de um conclave de oposi­
ção a analisar os resultados práticos da politica desenvolvimentísta 

do Nordeste. Não, Essas notícias trazem o testemunho e afirmativas 
de autoridades oficiaiS. Eis, por exemplo, um tópico que diz: 

"De maneira velada, o Ministro do Interior Rangel 
Reis, e o Secretário de Planejamento, Ministro Reis Velloso, 
criticaram toda a política desenvolvimentista para o 
Nordeste que-vinha sendo executada pelo Governo anterior, 
sem admitir, contudo, que seriam feitas modificações radicais 
nos programa~; anteriores iniciados." 

E, num'a outra parte, encontramos: 

"Devemos recuperar o tempo perdido" -· afirmou o 
Ministro Rangel Reis, .ao abrir a reunião. O Ministro Reis 
Velloso, o último orador não foi muito além da repetição de 
velhas teses e de cansadas promessas. "O Nordeste - disse 
Velloso- continua sendo o maior bolsão da pobreza do País 
e continua no primeiro plano de preocupação do Governo 
Federal". 

Portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, temos a impressão 
generalizada de que~ realmente, os frutos colhidos não são os deseja­
dos nem previstos. 

O Sr. Ruy Canteiro (Paraiba-:-- MDB)- V. Ex• dá licença para 
um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco - MDB) - Tão 

logo façamos referência a documento que temos em mãos. 

O Sr. R•y Caraei.ro(Paraíba- MDB)- Pois não. 

O SR. MARCOS . FREIRE (Pernambuco - MDB) - Sr. 
Presidente, este documento, que é ofiçial, não pode ser considerado, 
como talvez o noticiário da imprensa, como não traduzindo. em toda 
a sua justeza, o pensamento oficial. Trata-se de documento da 
própria SUDENE, do segundo semestre deste ano, intitulado: 
"Síntese da Análise Preliminar do Desempenho da Economia 
Regional no Primeiro Semestre de 197S", que, entre outras coisas, 
1firma: 

.. Conforme informamos aos Srs. Conselheiros na 
reuníão de junho, a Secretaria-Executiva, em cumprimento à 
resOlução do Conselho de Desenvolvimento Econômico 
(COE), está elaborando um relatório de acompanhamento 
dos programas do Nordeste, incluídos no 11 PND, bem como 
a análise do desempeÕho da econo'mia regional no primeiro 
semestre do ano em curso. 

A conclusão mais geral dos estudos realizados índica 
que a economia nordestina teria registrado pouco dinamismo 
no primeiro semestre, em conseqíiência de uma relativa 
estagnação no setor agrícola e de um lento crescimento no 
setor industrial." 

A seguír, oferece alguns dados objetivos . 
A agricultura, {;Offi base na primeira previsão de safraS elabo­

rada pelo CEPAGRO. apresentoll um n(vel de produção·cerca de 1% 
inferior aos obsCrvados em 1974. 

O setor industrial expandiu-se a uma taxa em torno de cinco por 
cento. Por outro lado, estima-se que o setor de serviços cresceu em 
torno de quatro por cento, enquanto o PIB do Nordeste apresentou 
uma tendência de crescimento na ordem de três por cento. 

Já aí, veríamos que a situação é muito difícil, porque não apenas 
o desequílfbrío existe entre o Nordeste e o Sul, entre o Norte e o Sul, 
entre o Norte e o Nordeste em rela'ção ao Pais como um todo, mas, 
sobretudo, porque esse desequilíbrio vem se agravando. Para 
diminuir o desequilíbrio teríamos que estar crescendo em percentual 
mais alto do que o do próprio Brasil, e pelos resultados deste 
primeiro semestre, sem dúvida alguma, comprovam-se resultados 
insatisfatórios. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia - ARENA) - Permite V. Ex; um 
aparte'? 



4458 Quarta~feira lO DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Setembro de 1975 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco - MDB) -Que esta 
conclusão não seja apenas do Senador Marcos Freire, nem nossa, do 
MDB, nem sequer do Senado Federal; na verdade é do próprio 
órgão desenvolvimentista, como aqui está: 

"Esses resultados, se comparados com as metas de cresci­
mento firmadas para a Reeião nos próximos anos, podem ser 
considerados insatisfatórios." 

Portanto, é a própria Secretaria-Executiva da SUDENE que o 
reconhece. 

Com satisfação, damos o aparte inicialmente solicitado pelo ilus­
tre Senador Ruy Carneiro. 

O Sr. Ruy Carneiro (Paraíba- MDB)- Senador Marcos Frei­
re, V. Ex• representa, aqui, Pernambuco, em cuja Capital está 

'localizada a esperança do desenvQ}vimento do Nordeste. que é 
precisamente a SUDENE. Quando o grande Presidente Juscelino 
Kubitschek de Oliveira criou aquele órgão, dirigindo-se à Bancada 
da Paraíba, disse ele, na oportunidade, que havia chegado o 
momento de o NQrdeste ser desenvQivido, para que aquela terra dei­
xasse de ser o centro do sofrimento e da pobreza e passasse a ter uma 
posição de iguaídade com os outros centros, como por exemplo, o 
Centro-Sul dO País. Dessa tribuna, durante todo o curso do nosso 
mandato, com a humildade e a falta de brilho com que sempre ocupo 
a tribuna-... 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco - MDB) - Não 
ap.oiado! 

O· Sr. Ruy éll'llefro (Paraíba - MDB) - ... nunca deixei de 
fotalízar tudo que dissesse respeito à SUDENE. E assim procedo 
porque a SUOENE não poderá, absolutamente, fracassar. Não se 
trata da Bancada do MDB e nem da Bancada d~ ARENA; são os­
nordestinos que devem se bater para que a SUDENE.não fracasse. 
Desse modo, na oportunidade em que V, Ex•, nesta tarde, faz este 
discurso tão opOrtuno e briJhánte, não posso deixar de dizer que 
estou com minha alma confrangida, mas que não estou esmorecido e 
vou lutar junto com V, Ex• e com todos aqueles que pensam desta 
maneira, no sentido de que a SUDENE continue a ser a grande 
esperança do N ardeste. V. Ex" citou o atua~ Superintendente da 
SUDENE, o ilustre· Engenheiro Dr. José Lins Albuquerque, que 
para lã levou, naturalmen~e, toda sua grande capacidade de notável 
administrador, já demonstrada quando exerceu o cargo de Diretor 
do DNOCS. Citou, também, V. Ex•, a antiga direção do General 
Euler Bentes Monteiro. Cabe-me dizer a V. Ex.f da minha alegria 
quando esteve ele à frente da SUOENE, não por ser o General Euler 
Bentes Monteiro, mas porque o c()nsidero comQ um dos homens 
mais preparados dentre as grandes figuras do nosso Ex~rcito. Profun­
do conhecedor dos problemas do Nordeste, queria que a SUDENE 
atingisse os seus objetivos, e se Deus nos ajudar ela os atingirà. 
Finalizando meu aparte, nobre Sena~or Marcos Freire, quero ainda 
dizer que acredito, fielmente, que o atual Chefe da Nação, o Eminen­
te Presidente Ernesto Geisel, não abandonarão Nordeste, e dai estar 
c•Avicto de que darâ todo seu apoio à SUDENE, que não poderã 
fracassar. 

O SR. MARCOS FREIRE (P~rnambuco - MDB) -Agrade·. 
cemos o aparte do ilustre Senador Ruy Carneiro, e concordamos in­
teiramente com S. Ex• em que este assunto escapa, realmente, às 
fronteiras partidárias. Não é nem poderia ser privativo do ·MDB, 
como não é privativo sequer da classe política. A classe política repre· 
senta os interesses coletivos e os Anais, tanto do Senado como da 
Câmara dos Deputados, aí eStão para comprovar que se há um 
terreno comum a todos nós ê o que diz respeito ao desen\'olvímento 
regional e, conseqilentemente, à superação das desigualdades e.Ús· 
tentes entre Norte, Nordeste e Sul do Pais. 

Não teríamos nenhum constrangimento de relembrar aqui, in­
clusive; aquele trabalho elaborado pelo Partido governista, em 1971, 
intitulado COCENE, que traz grandes subsídios no que diz respeito 
à análise da pcoblemática nordestina. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia - ARENA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco - MDB) - Concor· 
damos, ainda, no que diz respeito ao significado que teve para a 
SUDENE a administração do General Euler Bentes Monteiro que, 
realmente, marcou época à frente daquele organisrÍlo regional ~as 
que, infelizmente, dele teve que se afastar por não concordar, ex.ata­
mente, com as novas diretrizes governamentais que, sem dúvida al­
guma -e os resultadQs de hoje o compro'lam -seriam nocivas aos 
interesses do Nordeste. 

Com grande satisfação, ouço o aparte do eminente Senador Ruy 
Santos. • 

O Sr. Ruy Santos (Bahia - ARENA) - Lamento não poder 
deixar-me contaminar pelo discreto pessimismo de V. Ex• quanto ao 
que se tem feito no Nordeste, e o que pode ser feito. Estou de acordo 
com V. Ex• de que não estamos num mar de rosas. Somos ainda r~ 
gião pobre, paupérrima. O desnível regional a que V, Ex•'se referiu, 
para ser obtido, só seria possível se consegufssemos deter o cresci­
mento do Sul, o crescimento de São Paulo, o que não seria pa­
triótico. E se crescêssemos- mesmo que em taxas mais elevadas que 
as atuais-, só tardiamente lograríamos o nivelamento tão desejado. 
Mas muito tem sido feito. O meu depoimento de baiano ê que a 
Bahia tem melhorado. O problema do Nordeste, como o problema 
do Norte, é muito complexo, como V. Ex• sabe. Nem somos mais 
uma região; somos várias regiões. MesmQ nQ seu admirâvel Pernam· 
buco há como que dois ou lfêS Nordestes, encravados. Mas, um 
passo foi dado, e outros o serão. V. Ex• não fez referência a esse 
passo dado como, por exemplo, o do Fundo dQs Incentivos. Um dQS 
males, no meu entender, do desenvolvimento do Nordeste é que a 
aplicação desses incentivos ficava à mercê dos depQsitantes ou de 
quem sofreu a redução do Imposto de Renda para essa finalídade. 
Logo, o que se dava? Quem se poupava de pagar o Imposto de Ren~ 
da ficava corno direito de dizer em quê queria o investimento. AgQfa 
com essa rnedidã. criada, chamada pelos nordestinos de "!'undão" ... 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco - MDB) - ~ o 
FINOR. . 

O Sr. Ruy Santos (Bahia- ARENA)- E o FINOR, mas cha­
mam~no popularmente, no Nordeste, "0 Fundão". Com esse 
''Fundão", muito pode ser feito. Não acredito que seja para a minha 
geração, pois estou em fim de safra. mas para a geração de V. Ex•, 
que é moço; esse nivelamento não é para a nossa geração. Acredito 
que, pouco a pouco. iremos melhorando as condições do Nordeste. 
Enquanto o Sul também cresce, iremos crescendo numa busca para, 
em alguns anos, que não são poucos, chegarmos a esse nivelamento 
tão ambicionado. O que quero dizer, como baiano, é que nãb privo 
do pessimismo de V. Ex• porque a Bahia tem-se desenvolvido e me­
lhorado, dentro das J?róprías diretrizes da SUDENE. 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco- MDB)- Registra· 
mos o aparte do ilustre Senador Ruy Santos. Acontece que S. Ex• se 
equivoca :;~o julgar que estamos ímbuídos de pessimismo em relação 
ao Nordeste. 

Na verdade, cremos no Nordeste, CQmO tambêm no Brasil, e 
tanto cremos que aqui estamos para lutar por um Brasil melhor e pa~ 
ra, como representante da nossa região - como Deputado ou como 
Senador do Nordeste - usar das armas que temos, que são, 
substancialmente as tribunas legislativas: ontem na Câmara; hoje, no 
Senado, para, através de análises objetivas, sem p.assionalismo, 
procurar trazer contribuição efetiva à nossa política desenvolvi­
mentista:. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia- ARENA)- E essa crença nossa há 
de ser a alavanca mais forte para o impuJsionamento do Nordeste. 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco - MDB) - Concor· 
damos com V. Ex• Talvez lhe tenham passadQ despercebidas, Sena­
dor Ruy Santos, as ·nossas palavras iniciais. V. Ex• em aparte que 
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muito nos honrou, diz. que muito foi feito e muito pode ser feito, 
mas que nós não teríamos reconhecido esse fato; porém, os primeiros 
parágrafos do nosso pronunciamento se referem a aspectos positi­
vos, ·embora tambêm ressalvando aspectos negativo' desse desen­
volvimento regional. 

Discordamos frontalmente de V. Ex.•, entretanto, quando julga 
que o nívelamento desejado por todos nós só poderia ser obtido se 
detivéssemos o crescimento do Brasil ou do Sul, o que seria urna 
injustiça. Aí, Excelêncía, permita-nos defender outra posição: pode­
ríamos começar a diminuir o fosso se conseguíssemos apresentar um 
desenvolvimento maiàr do que o registrado em termos~ nacionais, 
sem deter essa marcha de orogresso do Brasil. 

Não se diga que isso é utópico porque, entre os gráficos e qua­
dros já referidos por nós, temos um, por exemplo, que mostra que 
enquanto o Brasil cresceu, entre 66 e 68, a uma taxa de PIB de 6,4%, 
o Nordeste cresceu a 8,13%. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia - ARENA) - Mas isto nada repre­
senta ante o vulto de um lado e o do outro. 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco - MOB)- Tem o 
seu significado ... 

O Sr. Ruy Sautos (Bahia- ARENA)- Tem, eu sei. 

O SR. MARÇOS FREIRE (Pernambuco- MDB)- ... porque 
implicava na superação desse fosso, se conseguíssemos manter o cres­
cimento nesse rnmo suoerior- coisa que, infelizmente. no triênio se­
guinte, 70 a 72, não ocorreu porque a média· desse triênio foi de 
10,2%, para o Brasil, enquanto que a do Nordeste não apenas deixou 
de acompanhar esse crescimento como decresceu de 8, l3% para 
6,42%, ... 

O Sr. Dinarte Mariz (Rio Grande do Norte - ARENA) -
Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco - MOB) - ... conse­
quência, inclusive, dos desvios dos recursos do 34/18, que levaram 
ao afastamento dos então responsáveis pelo Ministério do Interior e 
pela SUDENE, conforme assinalamos anteriormente. Em traba­
lho no Banco do Nordeste, por exemplo- que não temos em mãos, 
mas constante de pronunciamento que fizemos anteriormente, na 
Câmara dos Deputados - mostrava o então Diretor do BNB, 
economista Rubem Costa, ser necessãrio - para que conseguísse­
mos t5% de crescímento no setor industrial e atingíssemos um PIB 
de, pelo menos, 10% para o Nordeste- que daqueles recursos do 
34/18 dispuséssemos de seis biihõés de cruzeiros e, no entanto, Com 
os desvios havidos, a perspectíva para ígual período de tempo era 
apenas de três bilhões. 

Portanto, houve, sem dúvida alguma, nas novas diretrizes 
governamentais, a partir de 1968, conseqUências danosas no que di­
zia respeitq aos objetivos, às metas a que se propunha aSUDENE. 

' O Sr. Ruy Sttntos (Bahia- ARENA)- Não querO deixar esta 
parte do discurso de V. Ex• sem declarar que também sou contra o 
desvio que houve do 34J 18 para outras finalidades. 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco- MDB)- Com mui­
ta alegria, ouvimos o novo aparte de V. Ex• evidenciando que, na de~ 
fesa dos interesses regionais, todos nós aqui nos identificamos. 

O St. Itamar Franco (Minas Gerais - MDB) - Permite 
V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco - MDB)- Damos o 
aparte, com grande satísfação, ao Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco {Minas Gerais - MDB) - Muito obriga­
do. Desculpe a interrupção do representante de Mmas Gerais 
neste belo pronunciamento que V. Ex• faz nesta tarde. 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco- MDB)- O Estado 
de V. Ex' também é Nordeste. (Risos.) Pelo menos, parcialmente. 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais - MDB) - f verdade. 
Lamentamos apenas que não seja todo ele Nordeste~ apenas uma 
parte. Mas de qualquer forma o meu Estado também apresenta des· 
níveis em seu desenvolvimento, como 'a própria região a que 
pertenço, a Região dã. Mata, e o Vale empobrecido do Jequiti~ 
flhonha. Queria apenaS acrescer à fala bem fundamentada de V. Ex• 
sobre os desníveis regionais- e já tive oportunidade de focalizar, 
aqui, quando tratei da revogação da Lei Complementar n~' 24 -
dados importantíssimos: a concentração de rendas, por exemplo, do 
total do Pais. Só a região Sudeste, 64,5%. Se somarmos a região 
Sud~ste com o Sul, a ~oncentração total de renda no Pab vai .a 82%. 
Se V. Ex• for analisar, e por certo o f a rã ainda, a renda per caplta do 
Nordeste é do Norte;- estã na faixa de 812 e a outra deste na faixa 
de'670, contra 2.510 da região Sudeste- verà que o pronunciamento 
que faz, nesta tarde, ê por demais oportuno quando mais uma vez 
chama a atenção do Governo Federal para os desni.,.eis regionais 
deste País. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco- MDB)- Julgo que 
o aparte de V. Ex• vem enriquecer o nosso pronunciamento, por saM 
bermos que V, Ex• é um r-studioso dos problemas referentes a 
desequilibrios regionais. Em face mesmo, de pronunciamentos aqui 
feitos, é que tivemos a honra de, inclusive, avisáMlo de que faríamos 
um discurso, nesta tarde, sobre essa temática. 

Temos aqui1 realmente, uma série de dados que comprovam 
esSa situação de gritante disparidade entre regióes de um mesmo 
Pãís, sobretudo levando em consideração que o Nordeste ocupa cerM 
ca de 20% do território nacional e abriga 30% da população 
brasileira. É, portanto, éomo que um país dentro de outro país, 
levando-se em consideração a sua área territorial, a sua população e 
o estado de subdesenvolvimento em que se encontra- que, no dizer 
rriesmo do Ministro anteriormente citado, constitui o maior bolsão 
de pobre~e de miséria. 

O Sr. Dinarte Mariz (Rio Grande do Norte-ARENA) - PerM 
mite V. Ex.• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco-MOS)- Concede­
mos o aparte ao Senador Dinarte Mariz. 

O Sr. Dioarte Mariz (Rio Grande do Norte- ARENA)- Que· 
ro iniciar o meu aparte congratulando· me oom V. Ex• por trazer, h()­
je, à tribuna desta Casa, assunto de suma importâncía para Õ País, 
sobretudo para a nossa Região nordestina. Talvez, desviando-se um 
pouco daqueles outros debates que, a meu. ver, tinham menos 
produtividade para nós, classe polítiCa, e para o futuro do nosso 
País. Inteiramente solidário com V. Ex• quando anaHsa o problema 
nordestino, que é um problema que interessa a todo o Brasíl. Mas, 
devo corrigir- permita-me V. Ex•- duas infomações de V. Ex•, 
naturalmente não ainda bem a par do assunto: o intermediário do 
34/18 foi efetivamente suprimido das transações, porquanto o 
Presidente Ernesto Geisel, criando o Fundo obrigatório para 
recolher os recursos destinados ao Nordeste, no Banco do Nordeste, 
jà - tenho a impressão - corrigiu, em parte, esta falta que, real~ 
mente, era alarmante para a economia nordestina. Eram os 30, 40% 
cobrados, a meu ver, desonestamente- tive o-portunidade de dizer 
isto aqui e em documento que- entreguei ao Senhor Presidente da 
República, antes mesmo que Sua Excelência tomasse posse. V. Ex• 
sabe que nosso problema vem 'desafiando séculos. Em 1906, uma. 
grande figura, o nobre Deputado Eloy de Souza, então representante 
do Rio Grande do Norte, apresentava·projeto criando a "Caixa das 
Secas", que significava recurso para que se iniciasse a irrigação do 
Nordeste, assunto que ainda hoje está sen'do discutido. t realmente 
um problema que passa de genição a geração, estamos he~dando dos 
nossos antepassados. Tenho confiança em que, um dia, não para a 
minha geração, pois não sou tão otimista quanto o nobre Senador 
Ruy Santos, nem para a geração dt V. Ex•, mas tenho confiança em 
que. as futuras gerações terão a alegria e o conforto de ver realizada 
a libertação e.conômica nordestina. Porém, devo dizer -- jâ que V 
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Ex.' está analisando com toda propriedade os erros e reclamando 
com tanta compelência, também, os desvios de recursos que nos 
deviam caber- V. Ex• hã de convir que, quando se analisa, quando 
se procura ç:orrigir, tem-se que oferecer ao Governo alguma coisa, 
algum recurso que signifique a correção dos males que ainda estamos 
combatendo. Temos a impressão de que, no decorrer do seu dis­
curso, V. Ex• vai chegar a esse ponto. r ui um dos fundadores, um 
dos criadores da SUDENE; naquela época, quando se criou o órgão, 
foi ele entregue, IQgo em seguida, a urn dos homens do Nordeste, 
tecnicamente dos mais capazes. A SUDENE, entretanto, foi infeliz 
na solução do problema da Região. Devemos reconhecer, também, 
que a política revolucionária não está acertando em relação à solu­
ção dos problemas do N ardeste. Devemos ter a coragem de dizê~lo, 
até porque ê a maneira de colaborar com o Goverllo; não só mostrar 
que a política não está certa, mas, sobrettJdo, apresentar sugestões 
para corrigi-la. V. Ex.' sabe que por iniciativa minha criou-se, nesta 
Casa, uma Comissão - que V. Ex• já citou - para· estudar e 
procurar, realmente, indicar os caminhos para o desenvolvimento da 
região. Fui minoritário nesta Comissão, apesar de ter sido seu 
presidente e seu idealizador, porque continuo sustentando que nós só 
poderemos ter recursos e melhorar a situação do Nordeste em meio 
século, discriminando- numa expressão simplista: tirand.o de quem 
tem para dar a quem não tern. h irmOs ao orçamento da União, críar 
o Fundo de Desenvolvimento do Nordeste, dentro do orçamento, 
tirando do Imposto de Renda, porque, af, estaremos realmente tiran­
do daqueles que têm maiores recursos, para dar à região mais 
empobrecida. Com isso, poderemos, realmente, em meio século, 
çonseguir a salvação do Nordeste. Fora daí, nobre Senador Marcos 
Freire, estaremos toda a vida discutindo problemas. Hã poucos dias, 
falando aqui nesta Casa, quando esteve presente o eminente Senhor 
Presidente da República, sentei-me vizinho ao Minjstro Reis 
Velloso. Perguntei como S. Ex' explicava convocar os industriais do 
Centro-Sul do Pais, para discutir os recursos em benefício do 
Nordeste, e qual era a interferência que tinha o industrial sulista em 
relação aÔ desenvolvimento do Nordeste. Então, S. Ex• me 
nispondeu que as coisas teriam que ser levadas devagar. Mas não é 
possíVel caminharmos devagar, enquanto a fome, no Nordeste, 
caminha violentamente. Portanto, temos que, pelo menos, amenizar 
a situação e dar esperança ao povo, confiança, para que todos se 
sintam. capazes de trabalhar em benefício da região e ver o Nordeste, 
amanhã, levantar-se, progredir, desenvolver-se com os nossos 
próprios braços, porque não creio que algum Estado da União vá 
procurar enriquecer outro EStado empobrecido. O que precisamos é 
realmente fazer a discriminação, tirar os recursos da região Centro­
Sul do Pais, orçamentariamente, para empregar no desenvolvimento 
,do Nordeste, que todos nós desejamos. A SUDENE está, realmente, 
afastada da sua função precípua, que é estudar os problemas do 
Nordeste e orientar-lhe o desenvolvimento. Ela tornou-se o quê? O 
que v. Ex•, há pouco, dessa tribuna, já reclamava: uma mera reparti~ 
ção de estudos de projetos que lhes chegam às mãos. Conseqüente~ 
mente, devemos dar à SUDENE aquela missão para a qual ela foi 
criada. Temos, no Nordeste, três fatores para o desenvolvimento da 
região: o primeiro, naturalmente, sem o qual não haveria os outros 
dois, a energia de Paulo Afonso, o segundo. o Banco do Nordeste, a 
parte financeira e o terceiro, a parte têcnica, que está críada, na 
SUDENE. Portanto, temos o tripé que arma, exatamente, aquelas 
bases com que podemos contar, futuramente, para o desenvolvi~ 
menta de nossa fegião. Quero dizer a V. Ex• que o 34/18, como está, 
a meu ver, é um crime para a nossa economia. Pergunto eu: por que 
um industrial do Centro-Sul do País deixa de pagar o imposto de 
renda, o dinheiro que já é do povo, da Nação, para empregar em seu 
próprio beneficio? Isso significa o seu maior enriquecimento e, em. 
relação ao Nordeste, a maior escravização de uma região sobre a ou­
tra, em nosso País. 

O SR. MARCOS FRE11tE (J>ernambuco-MDB)- E ocorre 
que nem sempre é o empresário do SuL Não raro, ê a própria empre-

sa es!rangeira que vem se locupletar dessa poupança popular. Isso é 
o que é mais grave ainda. 

O Sr. Dlnarte Mariz (Rio Grande do Norte--ARENA)- Sem 
dúvida nenhuma. Entreguei ao Senhor Presidente da República, 
antes que ele !ornasse posse, um memorial ern que, dentro das mi­
nhas limitações e com a pressa que tive na redação, fiz chegar às 
mãos de Sua Excelência um estudo sobre a situação do Nordeste, 
onde eu comentava e indicava, no meu ponto de vista, os caminhos 
que podíamos abrir, para o desenvolvimento mais seguro da nossa re. 
giào, a fim de que, dentro de meio século, possamos viver efetivamen­
te como irmãos, e nào numa Pátria dividida em poderosos e empo­
brecidos. Esta sempre foi a minha opinião e V. Ex• sabe que, há mui­
tos anos, venho~me batendo e condenando essa política que estamos 
desenvolvendo. 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco-MDB)- V. 
Excelência, ... 

O Sr. Dinarte Mariz (Rio Grande do Norte-ARENA) -
Permita V. Ex' que eu conclua o meu ítparte. Não é um discurso pa­
ralelo, mas um dever que tenho de manifestar, perante V. Ex• e esta 
Casa, as idéias pelas quais venho, realmente, hâ tantos anos lutando, 
em defesa da Região Nordestina. Antes de terminar o aparte, quero 
também fazer um reparo ao discurso de V. Ex•, quando af~rma que o 
General Euler Bentes Monteiro~- dei1tou a SUDENE por diver­
gências administrativas. Na realidade, isto ocorreu, segundo o meu 
çonhecimento, poi'que ele completava dois anos fora do Exército e 
não queria deixar a carreira militar. Em síntese, eram essas as obser­
vações que eu queria fazer: críar o fundo orçamentário para o desen­
volvimento do Nordeste e acabar com o 34/18, a meu ver, significam 
a salvação da nossa região. 

O SR. MARCOS FREIRJ;: (Pernambuco-MDB)- As pala. 
vras do Senador Dinarte Mariz mostram, em grande parte, o pensa­
mento, talvez, realmente unânime, da Bancada nordestina em 
fel ação à Política desenvolvimentista, quando se constata que os seus 
frutos estão muito aquém do desejado. · 

O Sr. Ale~re Costa (Maranhão-ARENA)- Permite 
V, Ex• um aparte, quando for possível? 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco-MDB)- Com 
muito prazer; apenas concluiremos nosso raciocínio. 

Um reparo inicial do ilustre Senador pelo Estado do Rio Gran­
de do Norte, no qUe se refere ao esclarecimento da criação do 
FINOR, evidentemente que não se aplica ao nosso pronunciamento, 
desde Que a referência do início do nosso discurso, quanto à interme­
diação desbragada que dificultava e, muitas vezes, até irnpos~ 
sibilitava a captação dos recursos 34/18, era um retrospectivo de 
críticas que haviam sido feitas, durante o nosso mandato de Depu­
tado Federal. Na verdade, o FINOR foi uma criação aguardada por 
muito tempo, porque o Governo anunciou esse fundo durante meses 
e talvez anos, e por issO ele suscitou muitas críticas. Ainda hoje, por 
sinal, existem contrové:rsías a respeito até mesmo do seu mecanismo 
de funcionamento. O signo desse Fundo seria a lentidão: antes, sua 
ínstitucionalização, anunçiada anos sem fim; agora, o seu detalha­
mento para sua efetivação em larga escala. O fato, no entanto, é que, 
em princípio, o FINOR surgiu para superar aquela anomalia de es­
critórios intermediários ficarem com a grande parte dos reçursos ca~ 
pitais .. 

O Sr. Dinarte Mariz (Rio Grande do Norte-ARFNA}- Ame-­
nizou, mas não está dentro das normas que prevejo para melhorar a 
situação do Nordeste. Retirou, realmente, aquela pane que estava 
sêndo solapada pelos que tinham os incentivos no Cl"'ltro·Sul' do 
País. Mas, condeno também. Acho que precisamos é t('rminar o 
'4 i/ 15, definitivamente, e ter um fundo orçamentário. 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco-MDB)- Quanto 
ao afastamento do General Euler Bentes Monteiro, foi conscqoêncja 
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da saída do Ministro Albuquerque Lima - ao que nos conste, pelo 
menos. É a primeira vez que ouvimos versão de que os ilustres Ge­
nerais~de~Exé:rcito, teriam se afastado em função de necessidade dC 
contagem de tempo de serviço, quando, se não nos enganamos, teria 
sido uma atitude política, no melhqr sentido da palavra. Tomada 
pelo então Ministro do Interior, essa posição foi seguida pela Supe· 
rio tendência que lhe era subordinada, como demonstração de diver· 
gência, não propriamente de ordem administrativa - esse entendi .. 
menta poderia, vamos dizer, diminuir o gesto- mas de natureza po~ 
Htico-econômica em. relação ao Nordeste, tendo em vista que, na 
época, havia conflitos, inclusive, dentro do próvrio Ministério. 

O St. Diurte Mariz (Rio Grande do Norte-ARENA)­
Posso afirmar a V. Ex• que estou falando çorn absoluto conheci­
mento de causa. Digo mais a V. Ex•: na realidade, o Nordeste perdeu 
um grande Ministro ... 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco-MDB)- Nisso esta· 
mos de pleno acordo. 

O Sr. Dfnarte Mariz (Río Grande do Norte-ARENA)- ... na 
pessoa do General Albuquerque Lima, que estava ocupando o cargo. 
Aliás, ainda houve, digamos assim, um trabalho para se modificarem 
as normas que regem ·o Exército brasileiro, para S. Ex• continuar, 
sem ser afastado definitivamente das fileiras do Exêrcito. 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuca-MDB)- Fica o 
testemunho de V. Ex• Nós, evidentemente, não estávamos nos 
bastidores do Governo e, portanto, não podemos discutir ent relação 
a esses meandros. 

Ainda em relação ao aparte original do Senador Dinarte Mariz, 
queremos dizer que, realmente, não teria muito sentido analisar, 
criticamente, a poUtica desenvo\vimentista do Nordeste, sem apon­
tar caminhos, que podem não ser exatamente aqut:les que nos leva­
rão à nossa emancipação econômica - se podemos dizer assim -
mas que nos parecem válidos e que constám de um elenco de medi­
das que apresentaremos aqui, modestamente, corno nossa cota de 
colaboração. Acentue-se, aliás, gue representam, talvez, urna síntese 
do que já vem sendo debatido em outras oportunidades, enfeixando 
alguns de nossos mais graves' problemas e suas possíveis soluções, 
naquilo que poderíamos denominar decálogo para o Nordeste, que 
estaria a merecer um estudo por parte dos responsáveis pelos desti­
nos do nosso País. 

O Sr. Alex1ndre Costa (Maranhão--ARENA) - Permite 
V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco-MDB) - Com toda 
a satisfação, ouço o aparte de V. Ex• 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão-ARENA)- Nobre Sena­
dor Marcos Freire, perrnito~me interromper o discurso que V. Ex• 
faz, com tanta autoridade e tantO conhecimento sobre os problemas 
da nossa Região, o Nordeste brasileiro, para dizer que estou inteira­
mente solidário com tudo o que V. Ex• disse. E me permito fazer, 
não um reparo, mas um acréscimo: dizer que o Nordeste brasileiro 
não é um país dentro de outro pais, mas vários países dentro da Na· 
çào brasileira. Como V. Ex• sabe, os vários Estados que compõem o 
Nordeste brasileiro sofrem o escalonamento natural da misêria que 
campeia em cada Estado. S<:lbre desigualdades regionais, aqui tenho 
feito vários pronunciamentos, assim como todos os representantes. 
dos Estados brasileiros componentes do Nordestcr, não só levando as 
críticas, as ações governamentais, como, também, apontando cami­
nhos que. supomos nós, possam realizar alguma coisa sobre os 
problemas do Nordeste. Sobre o ICM, aqui muito se tem dito. O 
nobre Senador Arnon de Mello, nosso companheiro, tem imensas 
publicações sobre o problema do ICM do Nordeste. No meu enten­
der, não vejo como, absolutamente, com leis gerais, se encontrarem 
as soluções para pôr fim às desigualdades regionais. Tem que haver 
leis específicas, escalonada~; por exemplo, há um ano atrás, aqui 

apresentei um projeto criando os FundOs, aqueles criados ainda no 
fim do ano passado. Este meu projeto - rejeitado em plenârio -
sofreu, ainda, uma verificação de número, feita não pela ARENA, 
mas pelo Movimento Democrático Brasileiro, do qual V. Ex• faz 
parte, e ainda consegui 16 votos. Pouco tempo depois volta este 
projeto, de minha inspiração e de minha idéia, para cá, onde se retira· 
va, ou modificava somente as percentagens por mim fixadas para 
cada Estado brasileiro, num escalonamento geral sobre as misérias 
estaduais. Não pactuo, absolutamente, com a idêia de qu·e a 
S\JDENE fracassou, nem que foi um fracasso no passado; rriuito ao 
CQntrário, acho que ela prtstou grandes e relevantes serviços ao 
Nordeste, principalmente quando Minist~os o General Albuquerque 
Lima e o General Costa Cavalcanti, que tíveram Euler Bentes 
Monteiro como dirigente da SUDENE; foi um grande administra­
dor que ela teve. Sobre as distorções existentes, disso sabiam todas as 
autoridades brasileiras; e era inteiramente imposslvel, a um 
administrador da SUDENE, poder superâ·las ou saldâ-las, sem que 
leis houvessem para isso. Não condeno. e nunca condenei, o 34/18; 
sempre condenei, sim, as distorções que nela existiam e que foram 
altamente prejudiciais aos interesses nordestinos. Desta maneira, 
acho que V. Ex• faz um belo discurso, levantando problemas da 
rnais alta relevância para a nossa Região. Coitcordo, inteiramente, 
que devemos, ainda, nós, nordestinos, aliados aos nossos companhei­
ros do Sul, fixarmo-nos ern problemas como este, para que possamos 
encontrar caminhos, não que levem a tornar essa desigualdade uma 
equiparação com os grandes Estados brasileiros, mas, pelo menos, 
possam minorar o sofrimento, a miséria e a desgraça existentes 
naquela região. Muito obrigado. 

O SR. MAI!COS FREIRE (Pernambuco-MDB) - O aparte 
do nobre Senador Alexandre Co,sta comprova que a voz do Nordeste 
é uma só, diante da situação difícil em que vive a nossa Região. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal•es) - Nobre Senador 
MarCQS Freire, a P[esidência so1icitaria a V. Ex• não conceder mais 
apartes, porque o seu tempo está prestes a t:sgotar-se e, naturalmen~ 
te, V. Ex• deseja concluir o seu discurso nesta sessão. Não conceden~ 
do apartes, V. Ex• teria mais tempo para concluir. 

O SR. MAI!COS FREIRE (Pernambuco-MDB) - Agradeço 
a gentileza da Presidência. Tentarei resumir, tanto quanto possfvel, 
aquele elenco de sugestões a que me propus - síntese, por assim 
dizer, ,de uma séríe de sugestões de equacionamento de problemas, 
que têm sido feitas ao longo destes últimos tempos, inclusive no Con­
gresso N acionai. 

Exemplo disso - e dos mais eloqUentes - era a reposição dos 
Fundos de Participação dos Estados c Municípios, cuja solução 
terminou sendo oferecida, neste ano, através de emenda 
constitucional provocada por iniciativa de nossa autoria. 

Aliás, dentro e fora daqui~ nesta e na legsitatura anterior, pela 
classe po{ítíca e pelos setores ínteltx:tuais e empresariais do Pais- os 
problemas têm sido levantados, muitos deles estando a exigir uma 
nova definíção governamental no modo de encarã-los e enfrentá-IQS, 

Assim, poderíamos, de imediato, apresentar como que um 
decálogo p•ra o Nordeste, ímplicando na enumeração de problemas a 
serem resolvidos e de soluções possíveis a serem oferecidas. 

I.- I! o ICM, cuja sistemática é enormemente danosa aos Esta­
dos consumidores, cuja reformulação vem tendo reclamada. Os estu­
dos com tal objetivo, já reiteradas vezes anuncíadas pelo Governo, 
devem estar paralisados, pois nada se conseguiu até hoje, a não ser 
paliativos que, evidentemente, não resolvem estruturalmente o verda­
deiro impasse em que nos encontramos. Continuando como está, o 
ICM, continuará. também, a evasão de recurSos de nossa região, 
com os consumidores finais pagando o ônus desse tributo, cujo 
grosso de arrec<~.dação vem beneficiando os cofres dos Estados 
sulinos: 

O Sr, Ruy Santos (Bahia-ARENA) - Estamos inteiramente 
de acordo. 
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O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco-MDB) - E um 
assunto que, por sinal, vem sendo exaustivamente tratado nesta 
Casa. lnclusíve, antes de assumirmoS,' aqui, esta trib,ma, tivemos a 
oportunidade de até mesmo contactar com o ilustre Senador 
Hefvídio Nunes, porque sabemos ter sido S. Ex' o Relator de um 
trabalho neste sentido, da maior importância, apontando as várias 
alternativas que têm sido propostas. 

Abrindo um parênteses dentro dessa matéria - ainda sobre 
ICM embora sob outro prisma inteiramente diferente -: é de se 
estranhar o fato de que exportadores tenham créditos desse imposto 
acumulados há vários anos, e permaneçam esbuJh.<~das em seus 
direitos, sacrificados pelo FiscO estadual. Só em Pernambuco o 
montante: desses créditos vai a mais de Cr$ 40.000.000,00 (quarenta 
milhões de cn.Jzeiros). Se o Governo Federal ê beneficiado pelas 
divisas das expOrtações, não pode ficar indiferente a esse problema, 
tendo que nele interferir ein busca de uma solução· rápida, fazendo 
cessar esse desestímulo e verdadc:ira borla ao nosso empre~ariado. 

2. - O preço do a:çúcar, pago pelo IAA, representa um 
verdadeiro confisco, sacrificando toda uma atividade econômica que 
nos é básica. Com efeito, como se sabe, o Instituto do Açúcar e do 
Álcool adquire o produto no mercado interno e o vende no mercado 
externo por preços internacionais mais altos que o preço fl.lo que 
pagou aos produtores nacionais. A enorme diferença dos dois preços 
fica nas mãos do IAA. Urge sanar essa anomalia, de tal forma que se 
possa, através disso, beneficiar os que vivem no setor açucareiro, a 
começar peJos trabalhadores na Zona da Mata. 

3. - A Loteria EsPortiva funciona como uma outra bomba de 
succão da economia nordestina, em rodadas semanais a levar 
milhões para o sul do País. Que se estabelça, ao menos, a devoluçlio 
dos montantes, arrecadados em cada região, atravês da aplicação, 
nos vários municípios, dos recursos distribuídos a algumas entidades 
por eles beneficiadas. Nesse sentido, projeto do Deputado Fernando 
Lyra (MDB-PE) foi apresentado, na legislatura pass.ad<!, 
determinando, com .esse fim, retorno em termos de assis1ência social, 
educacional e financeira. Não se pense que se trata de problema sem 
importância, pois, na verdade, a arrecadação da Loteria é superior 
aos orçamentos de muitos Estados brasileiros e aos de vârios 
MirJistérios somados. 

4.- Execuqão de obras para controle de rjos nordesHno~, cujos 
transbordamentos episôdicos vêm~se caracterizando como verda~ 

deira tragédia coletiva, a exemplo das últimas cheias ocorridas em 
Pernambuco. 

5. - O fortalecimento de nossas agências regionais de 
desenvolvimento é ponto fundamental no reencarar a problemática 
nordestina. 

a) - ê evidente o esvaziamento da SUDENE, enfraquecendo 
mais ainda, por ~onseqaência, O prôprio Nordeste. Uma sêrie de 
decisões governamentais terminaram por solapar sua função 
coordenadora arnpla, que deveria subordinar à sua aç!ío os 
investimentos públicos em noss-a região. sobretudo a aplicação dos 
recursos federais nas obras de infra-estrutura. 

Hoje, quas~ tudo ê feito à sua revelia. Os planos e programas jâ 
vêm aprovados de Brasília. Decisões da maior valia para a r'egião 
têm escapado à sua esfera. Á sua participação. Até mesmo ao seu 
conhecimento. O episódio da decretação do PROíERRA foi bem 
ilu~trativo. 

Lcmbramo~nos bem que quarJdo fo1 promulgado o 
PROTERRA, a imprensa esteve com o então Superintendente da 
SVDENE, perguntando~Jhe o que achava do mesmo. Ele respondeu, 
pura e simplesmente, que teria que ler e examinar o estatuto do 
PROTERRA, para depois opinar, quando, como se sabe, aquele 
estatuto se propunha à reestruturação da economia agrária do 
Nordeste. Nesse momento caracterizou~se, oficialmente, que a 
SUDENE estava margi11alizada. · 

O POLONORDESTE, por outro lado, tem um coordenador 
'espe~Hico, que não estâ subordinado à SUDENE. 

A SUDENE é ou não o órgão de coordenação e de planejamen­
to para todo o Nordeste? 

Anteriormente havia aqueles Planos Diretores da SUDENE: 
prilneiro, Segundo, terceiro, quarto. Chegamos, inclusive, a fazer 
críticas à ine.'{ecução de muito do que propunham aqueles Planos da 
SUDENE. Hoje, nem mais Plano Diretor existe; fica tudo englobado 
dentro do PND de tal forma, que inexistem planos elaborados para a 
região. Anteriormente, eles eram submetidos ao Conselho Deliberati~ 
vo, que os enviava para Brasília. onde eram aprovados pelo Congres­
so Nacional, sancionados pelo Presidente da República e, 
conscqUentemente, transformados em leis específicas. 

Agora, nos Planos Nacionais de Desen.volvimento, o tratamen­
to do Nordeste advém, mais, d~ desagregação, por regiões, dos diver­
sos planos ministeriais. 

Em verdade, faz-se mister dotar a SUDENE de instrumentos 
eficazes de coordenação e planejamento. Sem isso, ela é uma sombra 
do que deveria ser. Quase que perde sua razão de existir. E, no entan­
to - conhecida internacionalmente como uma experiência sêria de 
desenvolvimento regional- não é possível deixá~ la fenecer nem mor­
rer. 

b) - Já o BNB enfrenta, igualmente, dificuldades de ordem 
financeira. O seu Presidente tem mostrado, ent,oportunidades várias, 
que a escassez de recursos permanentes, de longo prazo, limitam o 
cumprimento da finalidade para a qual se críou aquele órgão: a de 
ser o agente financiador do progresso da região -em uma palavra, 
o seu banco de desenvolvimento. Alíãs, ê de se inquirir se, agora com 
o F'lNOR, a situação não irá se agravar mais, desde que se .... pressupõe 
que, com esse Fundo, vp.í se agílízar mais grande parte do dinheiro de 
que o BNB e simples depositário. 

Concordamos com aparte anterior do representante do Rio 
Grande do Norte, quando disse que o BNB é, realmente, um dos 
esteios do nosso desenvolvimento, como a CHESF e a SUDENE. Já 
tivemos oportunidade, tàmbém, de ressaltar o que isso signifiçou 
para nôs, em discurso proferido, quando Deputado Federal. 

6. -Aumentar o volume de recursos para o Nordeste 
a) -Investimentos previstos no li PND • 
Quando foi anunciado o J1 PND - por sina), em plena época 

da campanha eleitOral, do ano passado- enfatizou~se que o Nordes­
te seria aquinhoado com 100 bilhões de cruzeiros no Programa de 
Integração Nacional. Alentado montante que, em números absolu­
tos, impressionou uma região pobre e sofrida como a nossa. 

Entratanto, só em Jndústrias Básicas~ Desenvolvimtnto 
Tecnológico e Jnfra-estratura, o Plano destacava 716 bilhões para a 
região Centro~SuL 

Por outro lado, o investimento total' previsto no mesmo 
documento,. para o atual qüinqüênio, é de cerca de 1,7 trilháo de 
cruzeiroS- o que mostra que se destinou ao NordeSte apenas 5,7% 
desse total, embora tendo 30% da população brasileira e ocupando 
20% da área total do País. Justo, portanto, que se nos destine, pelo 
menos, 25 a 30% dos investimentos totais. 

b) Recursos provenientes de transferências da União. 
Ja em relação aos recursos provenientes de transferências do se­

tor públi,co, valeria invocar estudo feito pelo IPEA/INPES sobre 
impostos e. transferências da União. Esse estudo den1onstr'! que em 
1968 o valor das Transferências (recursos do Fundo de Participação, 
Fundo Especial, Fundo Rodoviário etc) era de CrS 27,00 per caplta, 
para o Nordeste. Em 1970 esse valor d~linara para CrS 23,00 per 
capita. J;.nquanto isso, São Paulo que recebia CrS 16,00 passou a rece­
ber CrS 19,00. Como se pode diminuír disparidade desviando recur~ 
sos de regiões mais pobres para as maís ricas? 

O mais grave é que os Estados do Nordeste dependem 
fundamentalmente desses recursos para investir. Em alguns deles as 
transferências chegam a representar mais de 50% do orçamento esta­
dual. Reduzir as transferências é descapitalizar os Estados do 
Nordeste, é limitar os· investimentos, é contribuir para aumentar as 
desigualdades ínter~regionais. E foi isso que~ se verifivou nos anos 
recentes, 
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~ indispensável, pois, rever os critérios de distribuição desses 
recursos à luz de Um sério propósito de redução de desníveis entre as 
diversas regiões 

c) A política nacional de incentivos fiscais dos arts. 34 f 18 

Como se sabe, esse mecanismo de incentivos fiscais surgiu com 
o fim específico e exclusivo de promover o desenvolvimento nordes­
tino. Com o decorrer do tempo, foi sendo, sucessivas vezes, rateado 
para outros objetivos, beneficiando outras regiões, inclusive desen­
volvida, de tal forma que, atualmente, cabe à SUDENE menos de 
25% do total dos recursos dele ad;indos. 

Não se concebe, em verdade, que pesca, turismo e refloresta­
mento, até em zonas ricas, desfalquem recursos destinados ao Nor­
deste e à Amazônia. 

O fato inconteste é que a extensão dos incentivos fiscais para 
essas outras faixas setoriais esvaziaram o sentido da política de incen­
tivos, tal como foi concedida pela.SUDENE, como instrumento deci­
sivo para promover a industrialização da região. Após esse fato, 
canalizando inclusive para ·outras áreas mais desenvolvidas os seus 
recursos, é que as diferenças entre Nordeste e Sudeste se acen­
tuaram. O bolo cresceu, mas a fatia nossa diminuiu. 

Necessário, portanto, tornar a política de incentivos fiscais dos 
arts. 34f18, novamente exclusiva para o desenvolvimento regional. 

7. Uniformização do salário minimo em termos nacionais 

f! gritantemente injusta a política salarial para com os trabalha­
dores do Nordeste, constatando-se, facilmente, a disparidade exis­
tente entre a sua remuneração e a dos trabalhadores do Centro-Sul 
(ver Quadro li, em anexo). 

Aliás, os dados oficiais atestam que o custo de vida, nessa 
região, é o maior do Pais. Paradoxalmente, o salário mínimo, ali, ê o 
menor vigorante de todo o Brasil. Dir-se-á, talvez: "Mas esse é um 
dos atrativos para o desenvolvimento da região, para os investi­
mentos". Ora, Sr. Presidente e Senhores Senadores, não poderemos 
almejar o desenvolvimento· com o sacrificio do trabalhador, que 
ganha uma miséria. 

O Sr. Dinarte Mariz (Rio Grande do Norte-- ARENA) -
V. Ex:• tem toda a razão. Há dez anos venho debatendo este assunto e 
defendendo a tese ora esposada por V. Ex• 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco - MDB) - Com 
efeito, não poderemos seguir o exemplo do Egito, que levantou as 
suas pirâmides à custa do suor escravo. Não! Queremos um desen­
volvimento que também signifique maior bem-estar para a nossa 
gente. 

Já no ano passado, em contato com o Sr. Ministro do Trabalho, 
Arnaldo Prieto, expúnhamos esse absurdo e mostrávamos que não 
podemos aceitar os baixos salários como atrativo para novos investi­
mentos no Nordeste. O seu progresso não pode se fazer corn o suor 
mal pago do homem que trabalha, ganhando um salário de fome e de 
sacrifício de toda ordem. 

Defendemos, pois, para todo o território nacional, a uniformi­
zação do salário mínimo,-o que se refletiria em toda a pirâmide sala­
rial que tem, nele, a sua base de referência. 

8. Reformulação de nossa política de industrialização 

O desnível econômic() entre o Nordeste e o Centro-Sul do País 
aguçou-se de tal forma que, cbm a criação da SUDENE, procurou­
se imprimir uma política desenvolvimentista própria para nossa 
região. Entre seus objetivos primeiros estava a consolidação, no Nor­
deste, do segundo pólo nacional de desenvolvimento industrial, com 
a criação de um novo setor industrial dinâmico, a modernização do 
setor tradicional e incentivo à pequena impresa e ao artesanato. Tais 
objetivos não estão alcançados. 

Desvios vários ocorreram em nossa política de industrialização; 
e são facilmente constatáveis. Através de nossa atuação parlamentar 
na outra Casa do Con~resso, tivemos oportunidade de especificar 

várias dessas distorções, entre as quais a dl:! grupos estrangeiros, 
muitas vezes, abocanhando a poupança nacional. 

Quando foi criada a SUDENE, sua finalidade precípua era 
canalizar para empresas 100% nacionais os recursos .do 34/18.· 
Depois, isso caiu por terra, o que significa uma alienação da nossa 
economia, do nosso poder de decisão econômica. Se ocorre isso em 
relação ao estrangeiro, ou em relação ao empresário do Sul - como 
fo'• assinalado pelo Sr. Senador Dlnarte Mariz - a conseqí.iência é 
que o empresariado regional está desaparecendo; está sendo esma~ 
gado; o empresário regional, ao invés de ser fortalecido e ampliado, 
está, realmente, em vias de extinção. 

O fato é que distorções, sem conta, poderiam ser apontadas 
nessa tentativa desenvolvimentista, impedindo um maior rendimento 
regional- e conseqüentemente nacional- do esforço dispendido. 

Dentro de uma reavaliação do problema, é essencial implantar~ 
se, o quanto antes, novas indústrias dinâmicas, que aproveitem, mais 
efetivamente, as potencialidades do Nordeste, em particular o uso de 
suas matérias-primas. E, nessa linha de orientação, implantar ou 
desenvolver, o quanto antes, o pólo petroquimico, os grandes com~ 
plex:os de indústrias químicas com base nas reservas naturais de sal­
gema, potássio e outros minerais, o pólo mecânico-metalúrgico, o 
eletromecânico, o de fertílizantes, uma grande unidade de siderurgia, 
uma outra r~maria de petróleo, há tanto tempo anunciada, etc. 

Essas e outras indústrias básicas- algumas, por sinal, previstas _ 
no 11 PND - terão capacidade de autopropulsào e proporcionarão 
uma maíor integração da produção industrial do Nordeste à do· 
Brasil. E, a essa altura, sobretudo, não serâ despropositado insistir 
na instalação, ali, de uma centrõ\1 termonuclear, entre as que serão 
instaladas como conseqüências do Acordo Nuclear Brasil-Ale­
manha. Isso sem esquecer o necessário estímulo ao artesanato e às pe~ 
quena e mêdia empresas. 

Atenção mais acurada é de ser dada, igualmente, ao turismo que 
ê, em vários países do mundo, um grande fator de geração de divisas. 
O Nordeste, por sinal, tem um grande potencial turístico, graças a 
sua história, sua cultura e sua natureza pródiga. Para aproveitar esse 
acervo, precisa~se de melhor infra-estrutura, divulgação e coordena­
ção de esforços e recursos. Nesse sentido, reportamo-nos a discurso 
que pronunciamos, da Tribuna da Câmara dos Deputados, em 7 de 
junho de 1972. E lamentar que o Nordeste esteja sofrendo, na políti­
ca global de turismo, em face da não assinatura do convênio entre a 
SUDENE e a EMBRATUR, estribado no FINO R. Ê que, conforme 
denuncia o jornalista Moysés Kertsman, em sua coluna do Diário da 
Noite, do úttimo dia 27, 

estamos há mais de 8 meses sem programar ou 
planejar o setor de turismo para o Nordeste, pelo fato do Go­
verno Federal ainda não ter apresentado aS novas regras do 
jogo (só talvez daqui a uns quinze dias precisamente quando 
o Decreto-Lei nq 1.376 que criou o FINOR completar 9 me­
ses, é que o bendito convênio vai ser firmado). O próprio se­
tor de turismo, da SUDENE, estã parado, simplesmente 
parado, tudo qependendo daquele protocolo." 

Tivemos oportunidade, em 1971 mesmo, de anunciar que a 
SUDENE, órgão oficial, órgão de desenvolvimento da região, 
elaborara um projeto de Reforma Agrária que iria beneficiar l mi­
lhão e 700 mil pessoas, em 20 anos. Num triênio se distribuiriam lo­
tes a 318.800 familias; isso, até 1974. Chegoll, afinal, 1974, e, pratica­
mente, nada disso foi feito. 

Viemos a ser desmentidos, durante a campanha eleitoral, por ex­
Ministro da Agricultura, hoje Governador de Pernambuco, porque 
havíamos dito que apenas 70 lotes haviam sido distribuídos. S. Ex• 
me desmentiu, dizendo que não tinham sido 70 e, sim, 200 ou 300 \a­
tes, como se isso desfizesse a crítica que estava sendo formulada. 

O que temos, de uma forma geral, é uma agricultura nos velhos 
padrões - extensiva, sem maior tecnologia, sem racionalização -
que se agrava, não raro, peta inclemência do c\ima ou pela acidez da 
terra. São os mesmos desafios, através dos tempos, impondo 
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baix.íssimos níveis de vida à população rural. Pede~se uma 
reformulação de nossa economia agráría que venha, sobretudo, em 
favor da grande massa de agricultores, atualmente sacrificados. O 
PROTERRA, que foi anunciado - igualmente a outras medidas de 
governos anteriores- como a grande solução para a agricultura, na 
verdade não funcionou a contento, como, aliás, já foi reconhecido 
peJo próprio atual Ministro do Interior. 

O fato ê que a revolução verde .. ainda está por vir". E há n·ma~ 
neiras de atacá-la. Esperamos que se o faça, um dia. 

10. Definição de uma política de emprego, para o Nordeste. 
A marginalização de milhões de brasileiros em condições 

subumanas de vida, em especial no nordeste brasileiro, ê dolorosa~ 
mente expressa, entre outros dados, em nossos altos índices de 
subnutrição, de analfabetismo, de mortalidade geral e infantil, de 
criminal idade, de desemprego, etc. 

Causa.e efeito, ao mesmo tempo, de outros males, a falta de 
trabalho, para absorver a nossa mão-de·obra, constitui, talvez, o pro­
blema nO? I de nosso subdesenvolvimento. 

Estudos realizados pelo BNB e pela SUDENE demonstram 
que, em 1970, mais de 20% da Força de Trabalho do Nordeste, esta­
va subempregada. 

É preciso, pois, inCentivar mais atividades que absorvam mão­
de-obra, que aumentem o número de empregos. 

A incapacidade de economia do Nordeste de criar empregos, faz 
com que as migrações se acelerem. São milhares de nordestinos 
obrigados a deixar sua terra para serem explorados na construção 
civil em São Paulo, Rio de Janeiro e Brasília. 

Programas de capitalização das âreas rurais devem ser multi­
plicados, fortalecendo e ampliando a nossa infra-estrutura para uso 
econômico e social. Essas obras poderiam ser realizadas de forma a 
absorver muita mão--de-obra, a ser ocupada de forrna permanente, 
em construção de escolas, postos de saúde. estradas vicinais, 
recupe-ração de terras, obras de irrigação, etc. Serviços como esses 
contribuiriam, sem dúvida, para melhorar os níveis de ocupação 
rural. 

Por outro lado, orogramas de agroindústrias e de maciços 
incentivos às pequenas e médias empresas industriais e de serviços 
contribuiriam, igualmente, para a redução dos atuais níveis de 
desemprego e sobretudo subemprego. 

O Sr. Helvídio Nunes (Piauí-ARENA)- Permite V. Ex• uma 
lígeira intervenção? 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco-MOS)- Com gran· 
de satisfação. 

O Sr. Helvídio Nunes (Piauí-ARENA) - Senador Marcos 
Freire, eu teria várias observações a oferecer ao brilhante e oportuno 
discurso que V. Ex• está ·proferindo na tarde de hoje. Deixo de lado 
aqueles pontos que considero negativos, para afirmar, apenas, que 
estou de pleno acordo com V. Ex• quanto ao processo de esvazia­
mento da SUDENE. que começou por volta de 1969. Todavia, 
mantenho a minha fe, a minha esperança na atuação daquele Órgão. 
Faltam-lhe recursos e apoio. 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco-MOS) - Estou de 
pleno acordo com V. Ex• Ê o que procuramos mostrar exatamente, 
neste nosso pronunciamento. 

O Sr. Hehidlo NuiH:S (Piauí-ARENA)- V. Ex• destacou, ao 
longo de sua brilhante alocução, o proble.rna dos vãrios programas 
que foram instituídos, uma espécie de reparação àqueles recursos 
que foram retirados daquele Órgão de desenvolvimento. Mas, há um 
dado sornamente esclarecedor: em relação ao PROTERRA, se não 
me falha a memória, cinco Ministérios ficaram incumbidos da sua 
execução. E o adágio nordestino cada vez ganha mais atualidade: 
"Panela em que muitos mexem, ou saí insossa ou salgada". Quero 
me fixar, agora, no decálogo oferecido por V. Ex•: - dez providên­
cias, alg~m~s de importância fondamental. Uma delas nào-me pare­
,ee ter sU1tus para figurar no catálogo d.e V. Ex•: a Loteria Esportiva. 

A modificação da distribuição serill uma faca de dois gumes porqu~. 
se o Nordeste contribui e o Centro-SuJ carreia 80% para a formação 
da arrecadação da Loteria Esportiva, estou de pleno acordo com 
V. Ex•, sobretudo no que diz respeito ao fortalecimento das agências 
de desenvolvimento que, neste passo, assumiriam uma importância_ 
rundamental na disseminação de agências oficiais, sobretudo do 
Banco do Bras1l e do Banco do Nordeste, nos mais distantes municí~ 
pios do Nordeste brasileiro. Outra providência que me parece da 
mais alta importância, seria a revogação imediata dos dispositivos 
legais que permitiram a sangria dos recursos dos artigos 34 e 18, para 
aplicá-los em reflorestamento, pesca e turismo. Em princípio. aplaa· 
do o discurso de V. Ex• Estou de pleno acordo com as sugestões que 
oferece, mas me permito lembrar esses pontos, não só a V.Ex• mas a 
toda a Casa, para que, em outras oportunidades, possamos debatê­
los e reclamar, legitimamente, aquilo a que a nossa região tem direito. 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco-MOS) - Agradece­
mos sobremodo ao ilustre Senador Helvídio ·Nunes, que vem 
corroborar nosso pensamento: em assuntos do Nordeste estamos 
todos unidos e iderllifi<::ados, na justa ânsia de procurar melhores 
rumos. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia-ARENA) - O Senador Jarbas 
Passarinho pede para. incluir o Norte ... 

O SR. MARCOS FREIRE (Pernamburo-MOB) - Em ter· 
mos de regiões pobres e subdesenvolvidas. não há porque não fazê-lo. 

Temos aqui uma oublicação de alguns trabalhos de Nilson 
Holanda, Presidente do BNB, ainda em relação àquele último item, 
de desemprego, ele dn: 

"O problema· de emprego, particularmente no Nordeste, 
e muito mais grave do que parece à primeira vista." 

E em outra parte: 

"Na realidade, a SUDENE não dispõe de qual<iuef 
mecanismo adequado para estimular o uso intensivo de mão~ 
de-obra. O seu princípal instrumento de política econômica, 
a isenção fiscal dos artigos 34/18, constitui, até certo pontof 
um incentivo ao fator capital." 

Portanto, é necessário encontrar um instrumento para tentar 
minorar esse problema da falta de trabalho. 

Na mesma obra, diz ainda Nilson Holanda: 

"Assim, na medida ent que for possível, é preciso 
desenvolver o sistema alternativo de financiamentos de encar­
gos sociais que não penalize o uso do fator trabalho. Com 
isso obter-se-ia uma redução do custo de mão-de-obra para o 
empresário, com beneficios efetivos no mercado de 
emprego." 

Concluindo, Sr. Presidente, e ressaltando o que já havíamos 
advertido de início, esse decálogo para o Nordeste é uma tentativa de 
sistematização de alguns dos problemas de soluções hâ muito 
:· xlamadas pelas vozes mais representativas da região, inclusive no 
Senado e na Câmara dos Deputados, nesta e em legislaturas ante­
riores, bem como pelos setores empresariais de ~ossa região. A justa 
intervenção do Senador Helvídio Nunes vem como que se encaixar 
no final deste pronunciamento, quando S. Ex• apela para que esta 
Casa continue atenta aos problemas aqui especificados, para que 
possamos discutir, mais profundamerÍte, cada um desses itens e ou­
tros que poderão ser trazidos. Tudo isso vem, exatamente, ao 
encontro do fecho do nosso discurso, quando afirmamos: 

Sem querermos ser polêmicos, nem tampouco acusar quem quer 
que seja - mas colocando-nos no plano fatual das constatações -
pensamos que algo está errado no enfrentar a realidade nordestina. 
Daí julgarmos que não seria despropositado que este Senado criasse 
uma Comissão Especial, assessorada por técnicos de alto nivel, a fim 
de buscar novas alternativas para a política de desenvolvimento do 
Nordeste. É preciso buscar urna perspectiva diferente, para 
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encontrar nosso futuro. Para isso, far-se-ia, acima das facções 
partidárias, um retrospecto analftico do desenvolvimento e<:onômico 
e social, em nossa Região, uma avaliação da atuação dos órgãos 
regionais e a possível projeção de nosso crescimento nos próximos 
anos. 

Diante da realidade vista e vivida, temos que buscar algo mais 
que talvez os relatórios oficiais não mostram. f: preciso ver onde está 
o erro - se meramente burocrático, representando o esvaziamento 
ou a falência de instituições regionais, ou de natureza polftica, 
implicando, mesmo, na condenação ao próprio modelo em si. 

Nossa Região já não pode esperar. Malgrado tudo que se tem 
feito, os seus problemas fundamentais não foram resolvidos. Alguns 
estão agravados. 

Nós, sobretudo os Senadores do Nordeste, não podemos calar a 
nossa voz. E aqui estamos para falar. Sem ódio contra quem quer 
que seja. Mas também sem medo de quem quer que seja. E, assim, 
pedir soluções contra o ·nosso atraso econômicO C contra as 
disparidades sociais existentes no Nordeste. Ce~tos de que, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, assim fazendo, em favor da terra e da 
gente nordestina, estamos agindo em favor do próprio Brasil. (Multo 
bem! Palmu. O orU.or é CUDiprimentado.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
MARCOS FREIRE EM SEU DISCURSO: 

QUADRO I 

CORTE NOS RECURSOS DA SUDENE 

Recursos prelistos nos Planos Diretores e rearsos 
da União recebidos pela SUDENE 

NCr$ 1.000.000 

Recursos Recunos % 
Anos Previstos Recebidos • 

(a) (b) b 

1966 144.460 119.131 82,8 
1967 248.255 102.142 41,0 
1968 348.480 147.409 42,0 
1969 183.417 141.759 77,3 
1970 218.748 123.922 56,7 

QUADil.O l 

Particip•çio das dotatões da SUDENE na receita da Uniio 

1966 
1967 
1968 
1969 
1970 

Anos 

FONTE: SUDENE (dados básicos). 

2,3 
2,2 
1,2 
0,9 
0,7 

1965 
1966 
1961 
1968 
1969 
1970 

QUADRO 3 

Participaçio dos gutos da SUDENE oos 
investimentos públicos no Nordeste 

........................... ! ......... . 

QUADRO 4 

Alter~.cio do mecanismo de lBcentivos fbtús 
(Desdnaçio dos Reeunos do 34 e 18- (em %) 

14,7 
14,2 
10,0 
12,1 
9,1 
6,8 

Beneficiados 
Antes 

de 
1964 

Em 1970 Em 1971 

I. SUDENE .................. 100,0 50,0 35,0 
SUDAM ................... 25,0 17,5 
Pesca . . . . . . . . . . . . . . . . . ' . . . ' . 15,0 lO, li 
Turismo .................... 5 3,5 
Reflorestamento ............. 5 3.5 
Transamazônica ............. 30,0 

100,0 100,0 100,0 

QUADRO 5 

··.lnclices Reais e Variações Anu.als 
(%)do PIB a custo de fat. 

Braslle Notdnte: ( 1965 = 100) 

BRASIL NORDESTE 

ANOS 
!ndke Variacio !nclice Varb.çio 

Anual Aoual 

1965 100,0 100,0 
1966 105,1 5,1 104,2 4,2 
1961 IIO,i 4,8 115,5 10,8 
1968 120,4 9,3 126,3 9,4 
1969 131,3 9,0 135,3 7,1 
1970 143,7 9,4 139,2 2,9 
197\ 160,0 11,3 152,1 9,2 
1972 176,6 10,4 161,9 6,5 

FONTES: BRASIL~ FGV /IBRE- Conjuntura Econômica· -
NORDESTE- SUDENE "Produto e Form". de Cl!p_itaf n~ NE" 
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QUADRO 6 

Renda latema Per Capita do Brasil e do Nordeste 
(J%S-n)-- Em <r11Zelros oomntes 

A- Bruli Nordeste %NE/BR 

1965 454 234 52 
1966 644 321 50 
1967 834 422 50 
1968 1.133 569 50 
1969 1.469 725 49 
1970 1.875 900 48 
1971 2.444 1.192 49 
1972 3.072 1.425 46 

Nota: Os valores são do PlB a preço de mercado. 

FONTE: BRASIL FUNÓAÇÃO GETúLIO VAR· 
GAS/IBRE-- Conj. Econ. NORDESTE-- SUDENE-- "Produto 
e Formação Bruta de Capital no Nordeste- 1973" 

Dados de População-- F. IBGE 
A estimativa da SUDENE ê de que, em 1979, a relação (par· 

ticipação do PIB per capita no Nordeste em relação a do Brasil) caia 
,mais aind~. ficando por volta de 43,7. 
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I'OI'tlt.'\Ç,lC 1 '" ZJial!!-- C.,_., do 70 t1 Punrio•• 
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QUADRO 7 

,lnYesti.Hnto total- Valores a preços 
torrentes em IDllbões de Cruzeiros 

Anos Brosil Nor- %NE/BR 

1965 5.400 1.210 22 
1966 8.200 1.768 21 
1967 10.325 2.342 22 
1968 16.635 3.713 22 
1969 21.950 5.083 23 
1970 43.440 7330 16 
1971 59.608 7.982 l3 

Nota:· Valores arredondados 
FONTES: BRASIL: - FGV /IBRE - Conjuntura Econômica -
1971 - No v as Estimativas- 1973 
NORDESTE - SUDENE "PIB e Form. Br. de Capital no NE" -
1973 

•• 
19 

18 

17 

1 

., .. 
t> 

o 
1.5161 •• .. .. "10 

PWri1'&11 ' DllAS:tL- f'1~1V1 /l:!JIU!: .... ConJuntar~ J:conmuo., 
.. KoVIl• IC•tiMaU.VD• 

KOJtl)I::STt- 3UDC:&.. • !'1t0<iu.U • h-. llr.4• O&pit&l no Kl!l• 

QUADRO 8 

PIB do Setor Industrial- Brasil e Norieste 
Em milhões de cruzeiros 

Aoos Brasil Norcleste %NE/BR 

1965 7.359 1.122 15 
1966 11.652 1.629 14 
1967 15.196 2.119 14 
1968 22.299 3.118 14 
1969 30.552 4.165 13 
1970 54.104 5.718 10 
1971 70.665 7.308 10 

FONTES: BRASIL - FGV /IBRE - Conjuntura Económica -
1911- Novas Estimativas- 1974 
NORDESTE- SUDENE "PIBe FBK no NE" -1973 

( ~ ) 
16 

14 

11 

10 

l?t.'í n 1971 

·----·-"-, 

"· 
\ 
\ -

01~ •• ;.,~~.~.-----.~7-----.-.----.+.-----7~.-----7~.--~-. 

1"0UT!:S ! BllASXL - P.o.v.- t:t>r>JUflt"IU'Il ~Z,.,.ona.i.oa 
.-J:ova.• !:•tt...:!!"t:iTo• 

~:OntlSSTE- SL'De:s -"IToduto o r'Ora 11r. cl• C&p.n~ ~e·' 
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Anos 

1965 
1966 
1967 
1968 
1969 
1970 
1971 

QUADRO 9 

PIB do Setor Agropecuário - Brasil e Nordeste 
Em mUhões de crueiros 

B<asH Nordeste %NEJBR 

6.708 1.788 26 

8.186 2.325 28 
11.153 3.191 28 

13.873 4.163 30 
17.770 5.025 28 

24.178 5.738 24 

34.401 9.032 26 

FONTES: BRASIL: FGV J!BRE - Conjuntura Econômica 
1971- Novas Estimativas -1974 
NORDESTF.- SUDENE "P!Be FBK no NE" -.1973 

( ~ ) 

,. 
.. 
•• 

\ 

.· ~-----,-.. ------------ _.,.. 
... \ ./ 

' 
•• 

o ,, ... " 10 71 ~ 

QUADRO 10 

Nordeste: Desigualdade .. distribuição de remlu 

Camada da População 

40% mais pobres ................. . 
10% seguintes ............ . 
10% seguintes .................... . 
10% seguintes .................... , 
10% seguintes .................... . 
10% seguintes .................... . 
JO% seguintes ....... , ............. . 

Total ....................... . 

80% mais pobres ................. . 
20% mais ricos ................... . 

5% mais ricos ............ , ...... . 
1% mais rico .................... . 

Fonte: Censo Demográfico 

Parllclpa,;io percentual 
na renda total 

1960 1970 

16,1 16,0 
6,5 5.0 
7.5 6.2 
9,2 7,8 

)0,4 9,0 
14,2 l!,O 
36,\ 45,0 

100 100 

49,1 44,0 
50,3 56,0 
26,0 35,0 
13,0 18,0 

• 

ATA DA ,:16< SESSÃO, REALIZADA E~U-9-75 
(Publicada no DCN - Seção 11- de S-9-75) 

RETIFICAÇÃO 

Na pãgina n' 4.340, 2• coluna, na Ordem do Dia designada para 
a sessão seguinte, elímíne·se, por demasia, o seguinte item: 

-8-

PLC nv 62/75 (n~" 881-B/75 na Casa de origem). que autoriza o 
Poder Executivo a abrir à Justiça Federa] de 1• Instância, crédito es­
pecial de Cr$ 2.080.000,00 (dois milhões e oitenta mil cruzeiros)­
(De iniciativa do Sr. Presidente da República). 
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SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Resenha das matérias apreciadas de 19 a 31 de agosto de 1975. 

(Art. 293. inciso 11, do Regimento Interno) 

Projetos Rejeitados e Enviados ao Arquivo: 

Projeto de Lei do Senado nq 13, de l975- Senador Paulo Guer­
ra- Autoriza a incorporação do Banco Nacional de Crédito Coope­
rativo SJA (BNCC) ao Banco do Brasil S/ A, e dá outras providên­
cias.- Sessão: 8-8-75. 

Projeto de Lei da Cântara n9 187, de 1974- o9 l.884-Bf74, na 
origem- Estabelece subsídios para fertilizantes aplicados na agrope­
cuária. -·sessão: 13-8-75. 

Projeto de Lei do Senado n~> 25, de 1975- Senador José Esteves 
- Dispõe sobre o uso de medidores nos botijões de gás liquefeito de 
petróleo.- Sessão: 15-8-75. 

Projeto de Lei do Senado n~> 129, de 1973- Senador José Lindo­
so- Altera a redação do artigo 19 do Decreto-lei n9 161, de 13 de fe­
vereiro de 1967, para o fim de atribuir à Fundação [BGE competên­
cia para realizar pesquisas de opinião pública.- Sessão: 20-8-75. 

Projeto de Lei do Senado 09 50, de l974- Senador Jessé Freire 
- Revoga o§ l~" do artigo 113, da Lei n9 3.807. de 26 de agosto de 
J 960.- Sessão: 21-8-75. 

Projeto de Lei do Senado n9 69, de 1973- Senador Vasconcelos 
Torres- Dispõe sobre a encaminhamento, pelos médicos que realí· 
zarem cirurgia plástica ou correção ortopédica, de fotografias e ou~ 
tros elementos de informação ao Instituto Nacional de Identificação. 
-Sessão: 22-8~ 75. 

Projeto de Lei do Senado o9 4. de 1971 - Senador Benjamim 
Farah- Autoriza o Poder Executivo a determinar o pagamento de 
gratificação especial ao funcionalismo civil e militar da União, e dâ 
outras providências.- Sessão: 28-8-75. 

Projeto de Lei do Senado n9 60, de 1973- Senador Vasconcelos 
Torres- Altera o Código Nacional de Trânsito, estabelece a obriga­
toriedade de seguros de danos pessoais e materiais de veículos auto­
motores de vias terrestres, e dá outras providências. - Sessão: 
29-8-75. 

Projetos Rejeitados e Ern•iados ao ArquJvo, nos Termos do Artigo 
· 278 do Regimento Interno: 

Projeto de Lei d'o Senado oP 28, de 1975- Senador José Esteves 
-Altera a redação do art. 67, caput, da Lei fl9 5.108, de 21 de setem­
bro de J966 (Código Nacional de Trânsito).- Sessão: 4-8-75. 

Projeto de Lei do Senado n~' 82, de 1974- Senador José Lindo­
so- Acrescenta parágrafos ao art. 530 da Consolidação das Leis do 
Trabalho.- Sessão: 12-8-75. 

Projeto de Lei do Senado nll 96, de 1975 - Senador Otair 
Becker- Dá nova redação ao parágrafo 21l do art. 132 da Consolida­
ção das Leis do Trabalho. -Sessão: 21-8-75. 

Projetos Declarados Prejudicados: 

Projeto de Lei do Senado n\'1 6, de 1974 - Senador Ruy Car­
neiro- Altera a Legislação da Previdência Social, e dá outras provi~ 
dências.- Sessão: 12·8-75. 

Projeto de Lei do Senado n9 lOJ, de 1974- Senador Franco 
Montoro- Suprime a contribuição dos aposentados e pensiomst~s 
do INPS, estabelecida pela Lei n\15.890, de 1973.- Sessão: 22-8-75. 

Projetos Enviados i Câalara dos Deptltados; 

Projeto de Lei do Senado n~' 116, de 1975 - Senador Franco 
Montoro- Amplia o número de membros dos Diretórios Nacionais 
dos Partidos Políticos.- Sessão: J2.8-75. (Em regime de urgência.) 

Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nl' 19, de 1975 
- n~' 1.470-B/73, na origem - Estabelece prazo às entidades pú­
blicas e particulares para fornecerem aos beneficíârios, compro­
vantes de rendimentos, para fins de Imposto de Renda. - Sessão: 
22-8-75. 

Projeto de Lei do Senado nl' 72, de 1974- Senador Benjamim 
Farah- Acrescent~ parágrafo ao art. 46 da Lei nif 5. 108, de 21 de se~ 
tembro de 1966, que "institui o Código Nacional de Trânsito". -
Sessão: 22-8-75. 
. Projeto de Lei do Senado nv 31, de 1974- Senador·Vasconcelos 
Torres- Dá nome de "Edison Carneiro" ao Museu do Folclore.­
Sessão: 28-8-75. 

Projetos En•lados i S.nçjo: 

Projeto de Lei da Câmara n~> 47, de 1975- n~' 124 .. 8/75, na ori~ 
gem- Autoriza o Departamento Nacional de Estradas de Rodagem 
(DNER) a doar área de terra à Prefeitura Municipal de João Pessoa 
- Paraíba. - Sessão: 5-8· 75. (Iniciativa do Presidente da Repú­
blica.) 

Projeto de Lei da Câmara n9 31, de 1975- n~' 8-B/75, na origem 
-Altera o§ }9 do art. 22 da Lei n9 4.229, de 1"' de junho de 1963, que 
transformou o DNOCS em autarquia.- Sessão: 6-8-75. (Iniciativa 
do Presidente da República.) 

Projeto de Lei da Câmara n\140, de 1975- n9 6-B/75, na origem 
-Autoriza a doação, à Universidade de São Paulo, do domínio útil 
dos terrenos de marinha que menciona, situados no municlpio de 
Ubatuba.- Sessão: 8·8-75. (Iniciativa do Presidente da República.) 

Projeto de Lei da Câmara nq 113, de 1974- n" l.49Q...D(73, na 
origem- Dá a denominação de "Refinaria Presidente Getúlio Var­
gas" à refinaria de petróleo a ser instalada pela PETROBRÁS SjA, 
no Município de Araucária, Estado do Paraná.- Sessão: 19-8-75. 

Projeto de Lei da Câmara n"' 59, de 1975- n9 819·B/75, na ori­
gem - Regula as ações de despejo de hospitais, unidades sanitãrias 
oficiais, estabelecimentos de saúde e ensino.- Sessão: 28-8~ 75. 

Substitutivo da Câmâ.ra ao Projeto de Lei do Senado n~> 116, de 
1975 (n\'1 938·8(75, na Câmara dos Deputados)- Senador Franco 
Montara- Dá nova redação aos itens lll dos artigos 55 e 58 da Lei 
n9 5.682 (Lei Orgânica dos Partidos Políticas). - Sessão: 28-8-75 
(em regime de urgência). 

Projetos EnvJ•dos à Promulga~io: 

Projeto de Decreto Legislativo n~' 03, de 1975- nr 3·Bf75, na 
Câmara dos Deputados- Aprova o texto da Convenção destinada 
a evitar a dupla tributação e prevenir a evasão fiscal em matêria de 
impostos sobre a renda, firmada entre a República Federativa do 
Brasil e o Estado Espanhol, em Brasilia, a 14 de novembro de 1974. 
-Sessão: 5-8.:75. 

Projeto de Decreto Legislativo nr 4, de 1975- n" 4-B/75, na Câ· 
mara dos Deputados - Aprova as modificações introduzidas nos 
textos dos artigos li, seção I (b)1 e IV. seção 3 (b), do Convênio 
Constitutivo do Banco Jnterantericano de Desenvolvimento. - Ses-­
são: 5-8-75 (extraordinária). 

Projeto de Decreto Legislativo nll 10, de 1975 - n9 7·8/75, na 
Câmara dos Deputados- Aprova o texto da Convenção que cria o 
Centro Internacíonal de Cálculo (lntergovernamenta1 Bureau of 
lnformatics), concluída em Paris, a 6 de dezembro de J95L...:... Ses­
são: 5~8-75 (extraordinária). 

Projeto de Resolução n9 48, de 1975- Comissão de Economia 
-Suspende a proibição contida nas Resoluções n~s 58, de 1968, 79, 
de 1970, 52, de 1972, e 35, de 1974, para permitir que a Prefeitura 
MU'Ílicipal de Jaü (SP), aumente o montante de sua divida consolida .. 
da, mediante contrato de empréstimo.- Sessão: 21~-75 (extraordi­
nária). 

Projeto de Resolução n~ 49, de 1975- Comissão de Economia 
-Suspende a proibição contida nas Resoluções n9s. 58, de 1968, 79, 
de 1970, 52, de 1972 e 35, de 1974, para permitir .gue a Prefeitura 
Municipal de Osasco (SP) eleve o montante de sua divida consolida­
da- Sessão: 21-8-75 (extraordinãria). 

Projeto de Decreto Legislatívo n9 18, de f975 - n9 21-A/75, 
na Câmara dos Deputadas - Aprova os textos do Tratado de 
Amizade, Cooperação e Comércio e do Protocolo de Expansão 
Çomercial. concluídos entre a República Federativa do Brasil e a 
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República Oriental do Uruguai, em Rivera, a 12 de junho de 1975-
Sessão: 22-8-75 (extraordinária) {em regime de urgência). 

Projeto de Det;reto Legislativo n~ 19, de 1975- n\'1 22-A/75, na 
Câmara dos Deputados - Aprova o texto do Convênio sobre 
Transportes Fluvial e Lacustre, assinado entre a República Federati­
va do Brasil e a República Oriental do Uruguai, em 12 de junho de 
1975- Sessão: 22-8-75 (extraordinária) (em regime ·de urgência). 

Projeto de Resolução n9 50, de 1975- Comissão de Economia 
- Suspende a proibição contida na .Resolução n\'1 58, de 1968, 
revigorada pelas de n9s. 79, de 1970, 52, de 1972 e 35, de 1974, para 
permitir ,que o Governo do Estado de São Paulo eleve em Cr$ 
4.000.000.000,00 (quatro bilhões de cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada.- Sessão: 27-8-75 (extraordinária) .. 

Projeto de Resolução n\'1 51, de 1975 - Comissão de Economia 
- Suspende a _proibição contida na Resolução n\'1 58, de 1968, 
revigorada pelas de n\'ls. 79, de 1970, 52, de 1972 e 35, de 1974, para 
permitir que a Prefeitura Municipal de Guarani D'Oeste (SP), eleve 
em Cr$ 1.000.000,00 {hum milhão de cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada.- Sessão: 27-8~ 75 (extraordinári~). 

Projeto de Resolução n\'1. 43, de 1975- Comiss-ão Diretora­
Altera os limites da lotação de pessoal fixados pelo art. 337 da 
Resolução n\'1 58, de 1972 - Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, e dá outras providências.'- Sessão: 29-8-75. 
Instituto de Presid.ênd• dos Cbngre"ssistu 

Ata da centésima nonagésima sexta rtuniio ordinária, 
realizada em 6-8-1975. 

Às dezessete horas do dia seis de agosto de mil novecentos e 
setenta e cinco, presentes os senhores Senadores Cattete Pinheiro e 
Heitor Dias, e Deputados Raul Bernardo, José Bonifácio Neto e 
José Camargo. reuniu-se o Conselho Deliberativo do Instituto de 
Previdência dos Congressistas, a fim de tratar de assuntos diversos. 
Lida e aprovada a ata da reunião anterior, é relatado pelo Conselhei­
ro Deputado Raul Bernardo, com parecer favorável e aprovado por 
unanimidade, o processo de concessão de pensão a Diva Ounshee 
Abrantes Carneiro. Prosseguindo, o Senhor Presidente submete à 
apreciação dO Conselho o requerimento do ex-Senador Geraldo 
Gurgel de Mesquita, atual Governador do Acre, que, embora esteja 
com o período de carência pago, por não poder receber o benefício 
da pensão em virtude do disposto no art. 13 da Lei n~ 6.017 j73, 
pleiteia continuação do pagamento das contribuições, em dobro,, a 
fim de aumentar a base do cálculo para o recebimento futuro desse 
beneficio. O Conselho Deliberativo acolhe o pedido, 'tendo em vista 
que o tempo de mandato do requerente coincide com o seu tempo de 
contribuição. A seguir, são deferidos pelo Senhor Presidente, confor­
me decisão do Conselho de 16-4-75, os seguintes processos: de 
pagamento de contribuições, nos termos do art. S9 da Lei n\'1 
6.017j73, do senhor Ildélio Martins; de restabelecimento de pensão 
aos pensionistas Raymundo Padilha e Josê de Carvalho Sobrinho; de 
concessão de auxílio-doença a Aluízio Gonçalves Bezerra, Osvaldo 
da Costa Nunes Freire, Eduardo Guimarães Alves, Valdemir Pereira 
Rocha, Antônio Paes de Andrade, Marco Antônio de Oliveira 
Maciel. Alexandre Zacharias de Assumpção, Josê Alves de Assis. 
Laerte Ramos Vieira, Leandro Maynard Maciel, Ronaldo Ferreira 
Dias e Genoveva Ayres Ferreira Dias, Nada mais havendo a tratar, 
às dezoito horas e quinze minutos é encerrada a reunião. E, para 
constar. eu. Zélia da Silva Oliveira, Secretária, lavrei a presente ata 
que, depois de lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 
-(a) Deputado José Passos Porto, Presidente. 

CONSULTORIA JURIDICA 
PARECER N•46/7~ 

Da Consultoria Jurídica sobre solicitação do Dr. Procura­
dor-Geral do Distrito Federal, de ressarcimento de danos 
decorrentes de acidentes de -weículo. 

Pelo Ofício nç. 064/75, de 23j06f75, o Dr. Procurador-Geral do 
Oislrilo Federal, reiterando expedientes anteriores, cujas cópias fo-

ram anexadas a fls. 3 e 4, plç:iteia o ressarcimento de danos sofridos 
por veículo pertencente a órgão do GDF, em acidente envolvendo o 
automóvel "Dodge Oart", plâca OF-21~37, de propriedade do 
Senado Federal, na ocasião dirigido por PEDRO A URÊUO 
GUABIRAB/\ PEREIRA CARDOSO, motorista desta Casa. 

11 - Adianta o ilustre Procurador-Geral que os danos verifica­
dos somaram a quantia de Cr$ 7.019,00 (sete mil e dezenove 
cruzeiros), sem, contudo, especificar em que efetivamente 
consistiram. 

111- Verifica
1
-se das informações prestadas a fls. 6/8. pelo Pre­

sidente das Comissões de Inquérito, que, atravês da Portaria n\'1 44, 
de 09-03-73, do Sr. Primeiro-Secretário, foi instaurado Inquérito 
Administrativo para apurar as causas do acidente havido com o 
uutomóvel do Senado, placa 21-37, DF, dirigido pelo Motorista, PL-
10, PEDRO AURELIO GUABIRABA PEREIRA CARDOSO, no 
qual, segundo a comunicação que originou o feito, const• o 
envolvimento no mesmo, das "fiaturas · Ford Plck--up, ASA-3, de 
propriedade do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal e o DKW­
Vemag, AA-18-6(', de propriedade de Ju•n José lzquierdo Vicente. 

(V - Depreende~se do item 4 de fls. 7, que a Comissão de 
Inquérito concluiu pela ocorrência de culpa do motorista PEDRO 
AURELIO GUABIRABA PEREIRA CARDOSO, tanto que 
opinou no sentido de dever aquele funcionário reparar os prejulzos 
sdridos pelo Senado, no valor de Cr$ 6.449,80 (seis mil quatrocentos 
e quarenta e nove cruzeiros e oitenta centavos), com base no menor 
orçamento apresentado para conserto dó automóvel desta Casa. A 
Comissão de Inquérito nada e\ucida sobre eventual culpa concorren­
te dos motoristas dos outros veículos. 

V - A teoria do risco administrativo, consagrada em nosso 
direito constitucional ....!... com breve solução de continuidade na 
década de 30- impõe ao Estado o dever de reparar os danos causa· 
dos por funcionários seus. A vigente Carta Política, reproduzindo 
normas da Constituição de 1964 (art. 194) e da de 1967 (art. 105),' 
consigna: 

"Artigo 
responderão 

to7 As pessoas jurídicas de direito público 
pelos danos que seus funcionários, nessa qualidade, 

causarem a terceiros. 
Parágrafo único Caberá ação regressiva contra o funcionário 

responsável, nos casos de culpa ou dolo." 
VI -O Código Civil de 1916, tra~endo em seu bojo normas 

consideradas por doutrina~ores como de direito público, jâ dispunha 
em seu artigo 15: 

··As pessoas jurídicas de direito público são civilmente 
responsáveis por atos de seus representantes que nessa qualidade 
causem danos a terceiros, procedendo de modo contrário ao direito 
ou faltando a dever prescrito por lei, salvo o direito regressivo contra 
os cuu~adores do dano." 

Vil - A responsabilídade da União, que, na vigência da 
Constituição de 1891, era solidária com a do seu funcionário, passou 
a ser entendida como direta e independente, a partir da Constituição 
de /946, assegurando o posterior direito de regresso, nos casos de 
culpa ou dolo. 

VIII -Assim, desenvolveu-se entendimento jurisprudencial no 
~emido de se julgar carecedora de ação a vítima do dano que 
demandasse diretamente o funcionário: 

"A ação de indenização da vítima deve ser ajuizada unicamente 
contra a entidade pública responsável não sendo admissivel a 
inclusão na demanda do servidor culpado" (Acórdão da 4' Cam. 
Civil do TJ-SP, de 25-2-71, Ap. Cível 195028, in Rev. Jurisp. TJ­
SP, V oi. 16, pág. 137). 

Com a vigência do Código .de Processo Civil de 1973, em razão 
do disposto em seu artigo 70, I li, passou-se a admitir a obrigatorieda­
de da denunciação à lide dQ:. funcionários culpados, nas ações movi­
das contra a União, e que objetivem a composição de danos 
c~tusados por esses funcion<irios. 

IX- A responsabilidade da União- ou do Senado, 6rgào seu 
(porque integntnte de um dos Poderes, o Legislativo) reparar o dano 
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reclamado- pelo Distrito Federal - jâ. foi apurada em Inquérito 
Administrativo regularmente processado, mas a culpa do 
funcionário - há de ser examinada, sob os dois outros prismas: a 
preservação das condições de se ressarcir, em regressiva contra o 
funcionário, do valor da indenização despendida, e a determinação 
do quantum devido. 

X- O Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União, Lei 
n"'i.7ll, de 1952, dispôs: 

"Artigo 197 A responsabilidade civil decorre de procedimento 
doloso ou culposo, que importe em prcjulzo da Fazenda Nacional, 
ou de terceiros. 

Parágrafo Primeiro A indenização de prejuízo causado à 
Fazenda Nacional, no que exceder às forças da fiança, poderá ser 
liquidada mediante o desconto em prestações . mensais não 
excedentes da décima parte do vencimento ou remuneração, à 
míngua de outros bens que respondam pela indenização. 

Parágrafo Segundo Tratando-se de dano causado a terceiro, 
responderá o funcionárjo perante a Fazenda Nacional, em ação 
regressiva, proposta depois de transitar em julgado a decisão da 
última instância que houver condenado a Fazenda a indenizar o 
terceiro prejudicado.'' 

Essas normas foram reproduzidas na ~esolução n~' 58(72, do 
Senado, em seu artigo 430 e parágrafos, com irrelevantes variações 
da redação. 

O parágrafo 2"' do artigo 197 do Estatuto dos Funcionários e o 
parágrafo 21' do artigo 430 do Regulamento Administrativo 
determinam o modo pelo qual deve responder o funcionário: uem 
ação regressiva" - e cria uma verdadeira coodiçio processuaJ dessa 
ação: "o trâMito em julgado da declsio 4e última instância, que hou­
ver condenado a Fazenda Nacional a indeoizv o terceiro prejudicado". 

Teria sido intenção do legislador ou assegurar maiores garantias 
ao funcionário, quando considerado pela administração civilmente 
responsável, podendo então defender-se mais amplamente em Juízo, 
sem constrangimentos não raro impostos pela hierarquia, ou, 
indiretamente, economizar tempo, eis que se deferiSse à Adminis­
tração a apuração de responsabilidade civil, das conclusões desta 
sempre caberia recurso ao Judiciário, por força de garantia constitu­
cional: nem à lei é dado excluir da apreciação do Poder J udiciârio 
qualquer lesão de direito individual (artigo 153, parágrafo 49 da Car­
ta Política de 1967). Entendem alguns comentaristas que ao _atribuir 
ao Poder Judiciário a competência exclusiva para decidir da 
responsabilidade civil da União, pretendeu o legislador coibir 
liberalidades dos agentes da Administração Pública, assegurando, 
simultaneamente, melhor defesa dos interesses da Fazenda através 
do órgão específico, a Procuradoria da República. 

De qualquer tOrma, tem~se por Imperativa a regressão sobre o 
funcionário culpado, pelo próprio tempo em que a lei emprega o 
verbo "responder". Daí. não seria lícito à Administração indenizar 
diretamente ao terceiro prejucidado, e omitir-se em responsabilizar 
seu funcionário. Ora, por força de conseqüência, se o funcionário só 
pode ser responsabilizado atravês de ação regressiva; se é condição 
dessa ação o trânsitO em julgado de sentença condenatória da Uriião, 
tem-se que a esta só i dado indenizar prejuízos causados a terceiros 
por funcionários seus, através de ação própria, contra ela proposta 
na Justiça Federal, em que a Procuradoria da República lhe patro­
cine os interesses. 

Essa obrigatoriedade do regresso contra o funcionário é de tal 
forma indiscutível que a Lei n'~ 4.619, de 28-4.65, que "dispõe sobre a 
ação regressiva da União contra seus agentes11

, considera sua 
omi!'são como "falta de exação no cumprimento do dever". 

Conclui-se que se a Administração indeniza danos causados a 
terceiros por funcionários seus, sem que haja sentença condenatória 
da União, cria situação impeditiva do exercício da ação de regresso, 
que é obrigatória. 

XI- Ademais disso, como já salientamos, não ofereceu a douta 
Procuradoria do Distrito Federal subsídioS necessários à verificação 
do quantum pretendido. 

Quem alega prejuízo deve comprová-lo e comprovar sua exten­
são, o que poderá ser feito em ação própria contra a União, 
patrociriados os interesses desta pela Procuradoria da República. 

Observe-se, ainda, que o inquérito mandado proceder pelo Sena­
do Federal não pode aproveitar ao G.D F pois se trata de 
providência desta Casa em área específica de sua jurisdição, fechada 
à iniciativa da Municipalidade, 

Por outro lado, o procedimento da Procuradoria do Distrito 
Federal faz presumir tenha havido, no campo jurisdicional deste, 
inquérito sobre o caso, em que o Senado Federal fosse o considerado 
culpado, o que equivaleria a um absurdo, pois não pode uma entida­
de públíca arvorar-se em juiz de outra, tanto mais uma de órbita 
municipal em relação a outra de âmbito federal. 

XII - Ante o exposto, entende esta Consultoria, s.m.j., que a 
solicitação da Procuradoria do Distrito Federal não pode ser aten­
dida administrativamente, primeiro, por lhe falecer, para tanto~ o 
necessário suporte jurídico; em segundo lugar, por ausência de 
elementos que e,nsejem a verificação do quantum pretendido, e, 
finalmente, porque a composição administrativa impediria o 
exercício da ação de regresso contra o funcionário, regresso esse 
obrigatório. 

Brasília, 9 de setembro de 1975. - Paulo NWleS Augusto de 
Figueiredo, Consultor Jurídico. 

ATA DAS COMISSÕES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS 

14• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 12 DE AGOSTO DE 1975 

Às dez horas do dia doze de agosto do ano de mil novecentos e 
setenta e cinco, com a apresença dos Senhores Senadores Cattete Pi­
nheiro, Presidente, Saldanha Derzi, Agenor Maria, Renato Franco. 
Gilvan Rocha e Evelásio Vieira, na Sala "Epitácio Pessoa", reúne-se 
a Comissão de Assuntos Regionais. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores José Guiomard, Teotônio Vilela, Osires Teixeira e José 
Esteves. 

É lida, discutida, votada e aprovada, por unanimidade, a ata da 
reunião anterior. 

Iniciando os trabalhos, o Senhor Presidente dá conhecimento 
dos seguintes expedientes recebidos: telegrama. enviado pelo Senhor 
Hugo de Almeida, Superintendente da SUDAM, no qual comunica 
haver recebido telegrama de agradecimento da Comissão pelo seu 
apoio ao programa de trabalho na Amazônia, General Ismanh de 
Araújo Oliveira, Presidente da FUNAI, manifestando os seus 
agradecimentos pela inclusão daquele organismo1 no elenco das 
atividades da Comissão. de oficio recebido dos Senhores Túlio 
Brandão Matos e José Paulo Alimonda, Presidentes, respectivamen­
te, da Federação das Indústrias de Pernambuco e do Centro das In­
dústrias de Pernambuco, remetendo cópia do relatório sobre a 
ocorrência dos efeitos das enchentes naquele Estado e solicitando 
apoio, junto às autoridades do Poder Executivo, para o atendimento 
das sugestões e das recomendações formuladas pelas classes 
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produtoras daquela unidade da Federação, oficio da Associação 
Comercial de Vitória, relativo à criação da Região Metropolitana de 
Vitória e implantação de novos projetos industriais do Estado do 
Espirito Santo; telegrama enviado pelo Coronel Joaquim Igrejas 
Lopes, solicitando sugestões para as atividades · d.o Grupo de 
Trabalho, do qual é Coordenador, instituido pelo Ministro Severo 
Gomes, da Indústria e do Comércio, para avaliação do PROBOR; 
relatório das atividades desenvolvidas no Acre pela Colonizadora 
Agropecuária São Paulo-Amazonas S/A, abrangendo os setores de 
colonização e agropecuária; e finalmente, telegrama do Dr. Paulo 
Viana Diretor Executivo da Comissão de Financiamento da Produ­
ção, i~formando, em resposta ao expediente deste órgão, que o algo­
dão de fibra longa - seridó já foi incluído na pauta dos produtos 
que estão amparados - pelos preços minimos e que sobre o pau­
rosa e o guaraná estão sendo ultimados os estudos sobre a viabilida­
de de também serem incluídos na política dos preços minimos. 

Continuando, ·o Senhor Presidente informa que encaminhou, 
em nome da Comissão, aos órgãos competentes do Poder Executivo, 
as sugestões constantes do relatório das autoridades industriais de 
Pernambuco acima citadas e que despachou aos Senhores Senadores 
Saldanha Derzi e Agenor Maria, respectivamente, o memorial da 
Asso~iação Comercial de Vitória, sobre os novos projetos industriais 
preconizados pelo Governo do Espírito Santo, com o apoio da 
Federação das Indústrias daquele Estado e do expediente da 
Colonizadora_ Agropecuária São Paulo - Amazonas S/ A, a fim de 
que ambos realizem estudos preliminares sobre cada assunto e 
ofereçam, posteriormente, suas considerações para que sejam 
apreciadas pela Comissão. 

f: franquiada a palavra a quem dela queira fazer uso. Nesta 
ocasião, manifestam-se os Senhores Senadores Saldanha Derzi, 
Renato Franco, Agenor Maria, Evelásia Vieira e Gilvan Rocha, 
todos debatendo e sugerindo medidas que possam cada vez mais 
aperfeiçoar o estudo dos problemas do desenvolvimento regional e 
urbano no País, através da participação e da avaliação, "in loco", 
dos projetos em implantação. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerra ostra­
balhos e para constar~ eu, Lêda Ferreír:l da Rocha, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente ata que, lida e aprovada, serâ assinada 
pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE SAúDE 
5! REUNIÃO, REALIZADA 
EM 28 DE AGOSTO DE 1975. 

Âs onze horas do dia vinte e oito de agosto do ano de mil 
novecentos e setenta e cinco, na Sala "Epitácio Pessoa", presentes os 
Srs. Senadores Fausto Castelo-Branco, Presidente, Otair Becker, 
Adalberto Sena, Gilvan Rocha e Ruy Santos, reúne-se a Comissão 
de SaUde. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Sena­
dores Ahevir Leal e Cattete Pinheiro. 

Constatada a existência de número regimental, o Sr. Presidente 
declara abertos os trabalhos, sendo dispensada a leitura da Ata da 
reunião anterior, que é dada como aprovada. 

Em seguida, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Senador 
Otair Becker, que emite parecer favorável, nos termos de substitutivo 
que apresenta, ao Projeto de Lei da Câmara nl' 43, de 1975, que 
"prevê dístico emulativo para eliminação das embalagt:ns de 
comercialização final, inservíveis após a sua utiJização". 

Colocado em discussão e votação, é: o parecer aprovado por 
unanimidade. 

Esgotada a pauta, o Sr. Presidente franqueia a palavra, dela 
fazendo uso o Sr. Senador Gitvan Rocha, que agradece a indicação 
da Presidência para representar, em caráter oficial, este órgão técni~ 
co no Congresso Brasileiro de Giitecologia e Obstretrícia, a ter lugar 
no Rio de Janeiro, e ressalta, em seguida, a importância do referido 
conclave. Por outro lado, dada a pertinência do assunto, informa ter 
entrado em entendimentos com a Divisão Nacional de Câncer, com 
vista ao Seminàrio programado pela Comissão, tendo, naquela 
oportunidade, sido sugerida a sua realização no Estado de Sergipe, 
sob os auspícios daquele órgão do Ministério da Saúde e co~ 

participação da Comissão de Saúde do Senado. Concluindo, 
compromete~se a submeter brevemente a seus pares o sumário do 
encontro. 

Em prosseguimento, o Sr. Presidente destaca a atuação do Sr. 
Senador Gilvan Rocha e externa os agradecimentos da Comissão à 
Divisão Nacional de Câncer pelo convite formulado, que, em princí­
pio, é aceito. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Ronaldo Pacheco, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida 
e aprovada, será assinada p-elo Sr. Presidente. 
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MESA 

Presidente: 39-Secretório: 

LIDUANÇA DA ARINA 
IDA MAIORIA 

Magalhães Pinto IARfNA-MGJ Lourivol Baptista !ARENA-SEI 
tlder 

Petrónio Portella 
Vice-líderes 

Eurico Rezende 
Jarbas Passarinho 

José Undoso 
Mattos Leõo 

Osires Tebceiro 

f9. Vice-Presidente: 
Wilson Gonçalves IARENA-CEJ 

49-Secretório: 
lenoir Vorgos IARENA-SCI Ruy SantO$ 

Saldanha Derzi 
Virgílio T ávoro 29· Vice- Presidente; 

Beniornim farah IMDB--RJJ 

Jr.S.;tcretário: 

Oínarte Mari~ARE'NÃ-=..RNI 
Suplentes de Secretários: 

LIDIRANÇA DO MDI 
IDA MINORIA 

'~-Secretário: 

Marcos Freire /MDB-Pf/ 

Ruy Carneiro IMOB-PBI 

Renato Franco !ARENA-PAI 
Alexondie Costa !ARENA-MAl 
Mendes Canole tAII:ENA-MTf 

lider 
Franco Montorô 

Vice-líderes 
Mouro Benev,ide$ 
Roberto Sotornlno 

Itamar Franco 
Evandro Carreira 

COMISSOU 

Diretor: José Soares de Oliveira filho 

local: Anexo ((-Térreo 

Telefones: 23-6244 e 24-8105- Ramais 193 e 257 

A) SIRVIÇO DI COMISSOIS PIRMANINTIS.. 

Chefe: Cloúdio Carlos Rodrigues Costa 

local: Anexo JJ - Térreo 

Telefone: 24-8105-. Ramais 30! e 313 

COMISSAO DI AGRICULTURA- (CAi 

17 Membros) 

Tltvfares 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Orestes Quércia 

Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

Suplentes 

ARENA 

1. Vasconcelos Torres 1. Altevír leal 

.2. Paulo Guerra 

3. Ben~ditO Ferreiro 

4. /talivio Coelho 

5. Mendes Canale 

MOB 

1. Agenor Maria 

2. Orestes Quérdo 

AssiStente: Mouro topes de Sá- Rama13l0. 

Reuniões: Quartos-feiras, às lú:3Ó horas. 

2. Otoir Bed:.er 

3. Renato Franco 

1. Adalberto Seno 
2. Amoral Peixoto 

local: Solo "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- Rama/613. 

COMISSAO DI ASSUNTOS RIGIONAIS - (CAR) 
17 Membros! 

Titulares 

I. Cottete Pinheiro 
2. Josl$ Guiomord 
3. i eotónio Vilela 
4. Oslres Teixeira 
5. José Esteves 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete.Pínheiro 
Vice-Presidente: Agenor Mario 

Suplentes 
ARENA 

I. Saldanha Derzi 
2. José Sarney 
3. Renato Franco 

MOB 
I. Agenor Maria 1. Evelásio Vieira 
2. Evondro Carreira 2. Gilvon Rocha 

Assistente: lêdo Ferreiro da Rocha- Ramo1312. 
Reuniões: Terços-feiras, às 10:00 horas. 
local: Solo "Epitádo Pessoa"- Anexo !I- 11:omal615. 

COMISSAO Pl CONSTITUIÇAO I ~USTIÇA- (CCJ) 
113 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Accioly Filho 
19-Vit:e-Presidente: Gustavo Capanema 

29-Vice-Presidente: Paulo Brouord 

1, Accioly Filho 
2. José Sarney 
3. José llndoso 
4. Helvídio Nunes 
5. ltalívio Coelho 
6. Eurico Rezende 
7. Gustavo Caponema 
8. Heitor Oios 
9. Orlando Zonconer 

L Dirceu Cardoso 
2. leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossarct 

ÁRENA 

MDB 

I. Mattos Laõo 
2. Henri(lue de la Rocqve-
3. Petrónio Portella 
4, Renato Franco 
5. Osires Teixeira 

1. Franco Montoro 
2. Mauro Benevides 

Assíst&nte: Mario Heleno Bvend Brandão- Ramo/305. 
Reuniõet: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
local: Solo "Clóvis Bevilacquo"- Anexo 11- Romol623. 
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COMIS5lO DO DISTIInO fiDDAL- (CDf) 

111 Membros) 

Titulare• 

I. Helvídio Nunes 

2. Eurico Rezende 

3. R~:~noto Franco 

4. Osires Teixeiro 

5. Saldanha Derzi 

6. Heitor Dias 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Heitor Cios 

Vice-Presidente: Adalberto Seno 

ARENA 

Suplentes 

I. Augusto franco 

2. Luiz Côvalconte 

3. José Undoso 

-4. Wilson Campos 

5. Virgílio Tdvoro 

7. Henrique de lo Rocque 

8. Otoir Becker 

MDB 

I. Adolberto Seno 1. e.,ondro Ct:m&iro 

2. lázaro Borbozo 2. Nelson Carneiro 

3. Ruy Carneiro 

Assistente: Ron.aldo Pacheco de Oliveira - Romo\.306. 

Reuniões: Quintos-feiras, Os 9:00 horas. 

local: Sola "Rui Sorboso"- AnexoU- Ramais 621 e 716. 

COMIUAO DIICONOMIA- (CI) 
111 Membr01l 

ntv~car•• 

1. Milton Cabral 

2. Vasconcelos Torres 

3. Jessé Freire 

4. Luiz. Cavalcante 

5. Arnon de Melto 

6. Jarbas Possarinl\o 

7. Paulo Gu$rra 

8. R:ena1o Franco 

1. Franco Montoro 

2. Orest~K Quércia 

3. Roberto Saturnino 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Milton Cabral 

Vice-Presidente: Renato Franco 

ARENA 

MD8 

Suplentes 

1. Benedito ferreira 

2. Augus1o franco 

3. ll:uy Santos 

4. Cattete Pinheiro 

5. Hel·/ldlo Nunes 

I. Agenor Mario 

2. Amaral Pelxotcf 

Assistente: Ooni4JI Reis de Souza- Ramal 675. 

Reuniões: Quartos-feiras. às 10:00 horas. 

loco\: Sola "Epitócio ~assoa"- Anexo 11- Ramal 615. 

COMISSAO DI IDUCAÇAO I CULTUIIA- (CIC) 

17 Membros) 

· COMPOSIÇÀO 

Presidente: TOr$0 Dutra 

Vice-~residenle: Henrique de to. Rocque 

-·· Suplentes 
ARENA 

I. Tarso Outro \. Arnon de Mello 

2. Gustavo O:apanema 2. He\vídio Nunes 

3. João Calmon 3. José Sarney 

4. Hemique de la ll:ocque 

5. Mendes Canale 

MDB 

1. Evelásio Vieira J. Franco Montara 

2. Paulo &rossord 2. Itamar Franco 

Assistente: Oeide Mario B. f. Cruz- Ror11af 598. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas. 

local: Sala "Clovis BevJiacqua"- Anexo 11- Raltlal623. 

COMISSAO DI FINANÇAS- (CF) 

(17 Membros! 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Amoral Peixoto 

Vice-PrMidente: Teot6JliO Vilela 

1. Saldanha Derzi 

2. Benedito ferreira 

3. Alexandre Costa 

4. fausto Castelo-Branco 

5. Jessé Freire 

ó. Virgílio T óvora 

7. Mattos Leão 

8. T arso Outro 

9. Henrique de la Rocque 

10. Helvfdio Nunes 

11. Teotónio Vitela 

12. Ruy Santos 

I. Amaral Peixoto 

2. Leite Chaves 

3. Mauro Benevides 

4. Roberto Saturnino 

5. Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

SuplenteJ 

I. Daniel Krieger 

2. Wilson Campos 

3. José Guiornord 

4, José Sarney 

5, Heitor Dia$ 

6. Cattete Pinheiro 

7. Osires Teixeira 

I. Oanton Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evelésio VIeira 

Assistente: Marcus Vinicius Gou\art Gonzaga- Ramo\ 303. 

Reuniões: Quintas-feitas, Gs 10:30 heras. 

locO!: Sola "Rui BarbQsa"- Anexo \\ - Ramais 621 e 716. 
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ftfvlaret 

COMISSAO DI LIGISLAÇAO SOCIAL- (CLS) 
a Membros/ 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Nelson Carneiro 
Vi<:e-Pretidente: Jeu' Freire 

SUplent•• 

COMISSAO DIRILAÇOISIXTIIIOIIS- (C:II) 
( 15 Mernbrosl 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
J9-Vice-Presidente: Luiz: Viana 

29-Vice-Presidente: Virgílio Tóvoro 

ARENA Titular•• Suplente• 
I. Mendes Canale L Virgílio T óvoro 
2. Oomício Gondim 2. Eurico Rezende 
3. Jarbas Passarinho 3. Accioly Filho 
4. Henrique de lo Rocque 

5. Jess(l Freire 

I. FTanco Montoro 

2. Nelson Carneiro 

MDB 
1. Lázaro Barbosa 
2. Ruy Carneiro 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Romo/307. 
Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas. 
Local: Solo "C16vis Bevilacquo" ~ AneJtO 11- Romo/623. 

COMISSAO DI MINASIINIIGIA- (CMI) 
17 Membros! 

Tlndares 

I. Milton Cabral 
2. Arnon dt~ Meno 
3. Luiz CovoJconte 
4. Domído Gondim 
S. João Calmon 

J. Dirceu Cardoso 
2 Itamar Franco 

COMPOSiÇÃO 

Presidente: Joêio Calmon 
Vice-Presidente: Domído Gondim 

Suplente a 
AII:ENA 

I, Paulo' Guerra 
2. José Guiomard 
3, Virgílio T óvoro 

MDB 
1. Gilvan Rocha 
2. Leite Chov_es 

·Assistente: Mauro Lopes de Só- Romo1310. 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:30 horas. 
Locah Sola "Epitádo Pessoa"- Anexo 11- Romo1615. 

I. José lindoso 
'2. Renato Franco 

COMISSAO DI RIDAÇAO (CI) 
15Membros} 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Donton Jobim 
Vice-Presidente: Renato Franco 

Suplentes 
ARENA 

1. Virgílio T áv!)ra 
2. Mendes Canale 

3. Orlando Zoncaner 
MDB 

J. Donton Jobim 1. Dirceu Cardoso 
2. Orestes Quérdo 

Assistente: Mario Carmen Castro Souza - Ramal 134. 
Reuniões: Quartos-feiras, às 11 :00 horas. 
local: Sola "Clóvis Bevilac:quo"- Anexo 11- Ramo1623, 

1. DoniEII Krieger 
2. Luiz Via no 
3. Virgílio Távora 
4. Jessé Freire 
5. Arnon de Mello 
6. Petrónio Portella 
1. Saldanha D~;~rzi 
8. José Sarney 
9.- Joõo Colfl'!on 

10. Augusto Franco 

I. Donton Jobim 
2. Gilvon Rocha 
3. Itamar Franco 
.4. leite Chaves 

ARENA 

1. Acdoly Filho 
2. José tindoso 
3, Cattete Pinheiro 
4. Fausto Castelo-Bronco 
5. Mendes Conofe 
6. Helvídio Nunes 

MDB 

1. Nelson Carneiro 
2. Paulo Brouord 
3. Roberto Sofurnino 

5. Mouro Benevides 

Assistente: Cândido Hippertt- Romol676. 
Reuniões: Quartos-feiras, às 10:30 horas. 
local: Solo "ll:ui Barbosa''- An~;~xo 11- Romais621 e 716. 

ntularet 

COM155l0 DI SAUDI- CCS) 
17 Membros\ 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fausto Costeio-Bronco 
Vic$-Presídente: Gilvon Rocha 

ARENA 

I. Fov~to CastaJo-Branc:c 1. Soldonho Derzi 

2. Cottete Pinheiro 
3. Rvy Santos 
4, Otoir Becker 
5. Altevir leal 

I, Adolberto SeM· 
2. Gilvon Rocha 

MDB 

2. Wilson Campos 
3. Mendes Canale 

L Evondro Carreira 
2. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de OlivEiira - Ramol 306. 
Reuniões: Quintas. feiras, às 11:00 horas. 
loco!: Sola "Epitácio Pessoo"- Anexo 11- Romol615. 
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COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (C:SN) 
17 Membros) 

' 

Titular•• 

1. Luiz Cavalcante 
2. José Undoso 
3. Virgílio Távora 
4. José Guiomord 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: José Guiomard 
Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Suplentes 
ARENA 

I. Jarbas Passarinho 
2. Henr'1que de la Rocque 
3. Alexandre Costa 

5. Vasconcelos Torres 

I. Amaral Peixoto 
2. Adolberto Seno 

MDB 
1. Agenor Maria 
2. Orestes Quércia 

Assistente: lêda Ferreiro da Rocha- Ramol312. 
Reuniões: Quartos-feiras, às 11:30 horas. 
local: Solo "Cióvio Bevilacqua"- Anexo 11- Romal312. 

COMISS.IO DE SERVIÇO PUBLICO CIVIL- (CSPC) 
!7 Membros! 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: lázaro Borboza 
Vice-Presidente: Orlando Zanconer 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Augusto Franco 1. Mattos leão 
2. Orlando Zancaner 2. Gustavo Capanell!a 
3. Heitor Dias 3. Alexandre Costa 
4. Accioly Filho 
5. Luiz Viana 

MDB 
1. Itamar Frar1co 1. Dcnton Jobim 
2. lázaro Barboza 2. Mauro Benevides 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal 307. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas. 
local: Sala "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- Ramol613. 

C:OMISS.IO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ0ES 
I OIRAS PUILIC:AS- (C:T) 

17 Membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Alexandre Costa 
Vice-Presidente: luiz Co'lokonte 

Titulares Suplente• 
ARENA 

1. Alexandre Costa 
2. Luiz Cavalcante 
3. Benedito Ferreira 
4. José Esteves 
5. Paulo Guerra 

MDB 
1. Ev~ndro Ccrrei"ro 
2. E>Jelásio Vieira 

Assistente: Cândido Hippertt- Romal676. 
Reuniões: Quintas-feiras, às I LOO horas. 

1. Orlando Zonconer 
2. Mendes Canale 
3. T eotónio Vil elo 

1. lázaro Borboza 
2. Roberto Saturnino 

local: Sola "Coelha Rodrigues"- Anexo I!- Ramal613. 

I) SERVIÇO DE C:OMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DIINQUlRITO 

Comlssõet Temporárias 

Chefe: Ruth de Souza Castro. 
local: Anexo 11- Térreo. 
Telefone: 24-8105- Ramo1303. -1 
_,\ Comissões 1 emporórias poro PrOjetos do Congresso Nacional. 
2J Comissões Temporários poro Apreciação de Vetos. 
31 Comissões Espedois e de Inquérito, e 
4) Comissão Misto do Projeto de lei Orçamen.tária (art. 90 do Regimento 
Comum I. 
Assistentes de Comissões: José Wcnhington Chaves -·Ramal 7621 Harol­
do Pereira Fernandes- Ramal 674; Marília de Carvalho Brício- Ramal 
31-4; Cleide Maria B.F. Cruz - Ramal 5981 Juliano Lauro da Escossia 
Nogueir? ~ Romal3l-4. 

SENADO FEDERAL 
SUISEC:RETARIA DI COMISSOES 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

' 

HORARIO DAS RIUNIOES DAS COMISSOIS PERMANENTES DO SINADO FEDERAL 
PARAOANODI197S 

HORAS TERÇA s A " A ASSISTENTE HORAS QUINTA S A L AS ASSISTENTE 

EP!TÁCIO PESSOA 
LtDA ,,. c.o.P. RUY BAR9:lSA 

10:00 C. A. R. Ramal - 615 Ramais - 621 e 7l6 RONALOO 

JlOiAS QUARTA s A " A s ASSISTEtn'E C.E.e. 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

lO:ac Ramal - 623 CLEIDE 

CÚJVIS BEVILÁCQUA MA.RIA c.s.p.-c 
COELHO RODRIGUES CLÀUOIO 

c.c.J. 
Ramal - 623 /JELENA Ramal - 613 LACERDA 

10:00 

C. E. 
EPITÂciO PESSOA C.P. RU'f BAROOSA HAJ!ÇUS 
JMmal ~ 615 DANIEL Ramais - 621 e 716 VIIHCIUS 

10:30 

C. R. E RIN BARBOSA-
CÀNDIOO C.M.E. EPITÁCIO PESSOA 

MAURO Ramais - 621 e 716 Ramal - 61'5 
10:30 

COELHO RODRIGUES 
MAURO c. L.s. 

cttiVtS BEVILÂCQUI\ CL~UDIO 
c.A. 

Ramal - 613 Ramal - 623 LAC~A 

C.t!. 
CLÓVIS BEVIL~CQUA ~A.RIA EPITÂciO PESSOA u:oo 
Ramal - 623 ""'" 11:00 c.s.. Ra!ll.al - 61S iC!IALto 

CLÓVIS BEVILÁCQUA r:.toA c. -r. COELHO RODRIGUES 
CÂ:Iit11:J.O ll:30 c.s.N. Ramal - 623 Rollllal - 613 
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